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RESUMO 
 

Este trabalho analisa a discussão sobre a distribuição de renda no período da ditadura 

militar e os impactos dessa questão na crise do regime. Considerando que os primeiros 

estudos foram realizados a partir de 1972, com a divulgação dos dados do Censo e da 

publicação do livro de Carlos Langoni (1973) sobre o tema, a pesquisa discorre sobre o 

debate acadêmico e sua repercussão na imprensa, analisando os impactos da concentração 

de renda sobre a economia. Foram selecionadas matérias publicadas nos jornais O Estado 

de S. Paulo e O Globo, no período entre 1974 e 1979, anos que representam o auge e o 

declínio do governo militar, marcados pelo fim do “milagre econômico” e início da luta 

pela redemocratização, respectivamente. Por fim, o trabalho analisa o papel dos 

movimentos sociais e sindicais no enfraquecimento do regime, considerando a retomada 

das greves a partir de 1978, que resultaram na perda de apoio de várias classes 

representativas ao governo (trabalhadores, mídia, empresariado, entre outros) e, 

posteriormente, na retomada da democracia no país, em 1985. 

 

Palavras-chave: distribuição de renda, ditadura militar, II PND, redemocratização, 

movimentos sindicais, Partido dos Trabalhadores (PT). 

 



   

 

ABSTRACT 
 

This paper analyzes the discussion on the distribution of income in the period of the 

military dictatorship and the impacts of this issue on the crisis of the regime. Considering 

that the first studies were carried out after 1972, with the dissemination of the Census data 

and the publication of Carlos Langoni's book (1973) on the subject, the research discusses 

the academic debate and its repercussions in press, analysing the impacts of the 

concentration of income on the economy. There were selected articles published by O 

Estado de S. Paulo and O Globo newspapers during the period between 1974 and 1979, 

which represent the peak and decline of the military government, marked by the end of the 

"economic miracle" and beginning of struggle for redemocratization, respectively. Finally, 

the paper analyzes the role of social and union movements for the weakening of the regime, 

considering the resumption of strikes from 1978, which resulted the loss of the support of 

several representative classes to government (workers, media, businessmen and the like) 

and, after, the resumptiom of democracy in the country, in 1985. 

 

Key-words: distribution of income, military dictatorship, II PND, redemocratization, union 

movements, Partido dos Trabalhadores (PT). 
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INTRODUÇÃO 

 

Decorridos 54 anos do golpe militar e às vésperas de uma eleição presidencial, com o tema 

“intervenção militar” sendo novamente colocado na pauta das discussões políticas e 

econômicas do país, verifica-se que há ainda muito campo para pesquisa sobre o que o 

período do regime militar, compreendido entre 1964 e 1985, representou para a história do 

Brasil e, em parte, foi responsável pelo que somos hoje.  

 

O impacto da política econômica de crescimento com endividamento, adotada durante o 

regime, sobre a economia dos anos 80 e 90 diz muito sobre o perfil atual da economia1: o 

Brasil gastou R$ 328 bilhões com juros da dívida pública2 (9% do total da dívida federal); o 

índice de investimento é um dos mais baixos do mundo, de 15,6% do PIB3; há no país mais 

de 11,5 milhões de analfabetos (7% da população com 15 anos ou mais)4; 52 milhões de 

pessoas vivem abaixo da linha da pobreza (25% da população brasileira)5; o índice de Gini 

(0,542)6 é um dos maiores do mundo; e a desigualdade de renda ainda é um dos principais 

problemas do país, apesar das políticas de redistribuição de renda, através da valorização do 
                                                           

1 Dados referentes a 2017. 

2 O Globo, Dívida pública sobre 14,3% em 2017, para R$ 3,55 trilhões, e bate recorde. Disponível em: 
https://g1.globo.com/economia/noticia/divida-publica-sobe-143-em-2017-para-r-355-trilhoes-e-bate-
recorde.ghtml. Acesso em: 19/06/2018.  

3  Folha de S. Paulo, Taxa de investimento cai para 15,6%, a menor desde 1996. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/03/taxa-de-investimento-e-a-menor-desde-2000.shtml. 
Acesso em: 19/06/2018. 

4 Agência de Notícias IBGE, Analfabetismo cai em 2017, mas segue acima da meta para 2015. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/21255-
analfabetismo-cai-em-2017-mas-segue-acima-da-meta-para-2015.html. Acesso em: 19/06/2018. 

5 O Estado de S. Paulo, 52 milhões de brasileiros vivem abaixo da minha da pobreza, Disponível em: 
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,um-em-cada-quatro-brasileiros-vive-abaixo-da-linha-da-
pobreza,70002121064. Acesso em: 19/06/2018.  

6 Agência de Notícias IBGE, Pnad Contínua: 10% da população concentravam quase metade da massa de 
rendimentos do país em 2017. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/releases/29843-pnad-
continua-10-da-populacao-concentravam-quase-metade-da-massa-de-rendimentos-do-pais-em-2017.html.  
Acesso em: 24/06/2018. 
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salário mínimo e dos programas de renda mínima, implementados pelos governos Lula e 

Dilma entre janeiro de 2003 e maio de 2016.  

 

Sabe-se que a implantação do regime militar no Brasil, em 1964, não foi um caso isolado. 

O final dos anos 50 vinha sendo marcado por uma efervescência política, durante a Guerra 

Fria, em que vários conflitos baseavam-se na dicotomia capitalismo x socialismo, 

representados pelos EUA e URSS, respectivamente. A Guerra da Coreia, a Revolução 

Chinesa e a Revolução Cubana foram alguns desses conflitos, que tinham como pano de 

fundo a luta dos países representantes dessas ideologias em confronto pela hegemonia de 

seus interesses. 

 

A Revolução Cubana, especificamente, causou uma maior preocupação aos Estados 

Unidos, pois, a partir da vitória dos revolucionários, em 1959, o país aderiu ao regime 

comunista como forma de governo e alinhou-se às políticas da União Soviética, país 

adversário dos EUA no contexto da Guerra Fria. Com a possibilidade de revoluções 

similares serem deflagradas em outros territórios latino-americanos, houve uma alteração 

da estratégia de segurança continental do Pentágono para evitar o avanço do comunismo, 

que passou a apoiar política e financeiramente os regimes ditatoriais na região. Mais que 

uma questão de política nacional, os golpes que abalaram a América Latina constituíam um 

fenômeno de política internacional7. Assim, o início da década de 60 foi marcado pela 

implantação de ditaduras militares em vários países latino-americanos, como Argentina 

(1962), Peru (1962), Guatemala (1963), Equador (1963) e Brasil (1964).  

 

Especialmente sobre o Brasil, a perspectiva do governo estadunidense era a de que Jango 

não executasse o plano de estabilização monetária proposta pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e possibilitasse a “polarização das forças políticas domésticas”. A forte 

influência marxista no movimento operário também preocupava o Pentágono. Assim, 

                                                           

7 Bandeira, Luiz Alberto M. (2014), O golpe militar de 1964 como fenômeno de política internacional. In: 
Toledo, Caio de Navarro (org.), 1964: Visões críticas do golpe: Democracia e reformas no populismo, 2ª ed. 
Campinas, Editora Unicamp, p. 112. 
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apoiar um golpe de Estado, com a instauração de um forte regime militar de direita, parecia 

mais alinhado aos interesses dos EUA. Para promover a queda de Jango, o governo 

estadunidense forçou um colapso econômico, cortando qualquer ajuda ao Brasil a partir de 

1963. Para embasar essa ação, o presidente John Kennedy argumentou que as políticas 

radicais de nacionalização do capital e a expropriação de empresas estrangeiras 

afugentavam os investimentos no país8.  

 

Em 1964, o país vivia um impasse entre a insatisfação com o governo de João Goulart9 e a 

ebulição dos movimentos sociais e sindicais em relação às possibilidades aguçadas pela 

vitória dos revolucionários cubanos. Entre setembro de 1961, quando Jango tomou posse 

após a renúncia do presidente Jânio Quadros, até o golpe, em março de 1964, um novo 

contexto político-social emergiu no Brasil: estagflação, com estagnação econômica e 

inflação alta; crise política, com uma breve experiência parlamentarista nesse ínterim; 

fortalecimento do movimento operário; crise do sistema partidário; e acirramento da luta 

ideológica de classes10. Nesse contexto, associado ao fato de o presidente manter relações 

com países comunistas, como Cuba e China, e de propor um plano denominado “Reformas 

de Base”, pautado na reforma agrária e distribuição de renda, logo houve uma grande 

pressão política para que ele renunciasse ao cargo.  

 

                                                           

8 Ibidem, p. 115-117. 

9 Em 2003, foi revelada uma pesquisa Ibope feita às vésperas do golpe (não publicada à época), que indicava 
que 70% da população consideravam o governo Goulart ótimo ou bom, 49,8% admitiam votar em Jango 
caso ele pudesse de candidatar à reeleição e 59% eram a favor das medidas anunciadas pelo governo em 13 
de março de 1964, em comício realizado na Central do Brasil. A pesquisa foi feita em oito capitais, entre os 
dias 9 e 26 de março de 1964. Entretanto, o que se divulgava na época era uma grande insatisfação popular 
ao governo, demonstrando a força do discurso da mídia e das elites formadoras de opinião. Fonte: Folha de 
S. Paulo, Jango tinha apoio popular ao ser deposto em 64, diz Ibope. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u46767.shtml. Acesso em: 23/06/2018.  

10 Toledo, Caio Navarro de (2014), A democracia populista golpeada. In: Toledo, Caio de Navarro (org.), 
1964: Visões críticas do golpe: Democracia e reformas no populismo, 2ª ed. Campinas, Editora Unicamp, p. 
39-40. 
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A participação da mídia contribuiu de forma expressiva para a implantação da ditadura, ao 

dar, dia após dia, mais espaço ao movimento golpista. Segundo Singer, “quem lesse a 

imprensa, ouvisse o rádio ou assistisse à televisão teria a impressão de que a esquerda já 

estava no poder e que o fim da democracia era iminente”11. Alguns jornais acusavam o 

presidente Goulart de inapto ou de “agente da infiltração comunista no Brasil”. O tom de 

campanha adotado pela maioria dos veículos contribuiu também para o engajamento da 

classe média no movimento que levou à queda de Jango.12 

 

A Marcha da Família com Deus pela Liberdade, por exemplo, ocorrida em São Paulo no 

dia 19 de março de 1964, em resposta ao discurso do presidente, realizado dias antes 

(considerado uma “ameaça comunista”), contou com a participação de cerca de 500 mil 

pessoas. Segundo Dantas, dias após o golpe, essas passeatas, que aconteceram em outras 

cidades do país e eram denominadas Marchas da Família com Deus pela Liberdade, 

passaram a ser noticiadas pelos jornais como Marchas da Vitória.13 

 

Nesse clima de insatisfação popular insuflado pela mídia e com o apoio de grupos 

importantes da sociedade brasileira, como o empresariado, em 1º de abril de 1964 foi 

deflagrado o golpe militar, com a destituição do governo de João Goulart, assumindo, em 

seu lugar, uma junta militar até a posse de Humberto Castello Branco, em 15 de abril de 

1964.  

 

                                                           

11 Singer, Paul (2014), O significado do conflito distributivo no golpe de 1964. In: Toledo, Caio de Navarro 
(org.), 1964: Visões críticas do golpe: Democracia e reformas no populismo, 2ª ed. Campinas, Editora 
Unicamp, p. 26. 

12 Dantas, Audálio (2014), A mídia e o golpe militar. Estudos Avançados 28 (80), p. 67. 

13 Idem. 
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Figura 1 – Marcha da Família reuniu cerca de 500 mil pessoas na praça da Sé, em São Paulo. Fonte: Arquivo 
Estadão 
 

O período militar foi marcado por momentos de grande crescimento econômico, de 

aumento das desigualdades sociais e de forte repressão àqueles que se opunham ao 

governo, notadamente após 1968, ano de decretação do AI-5 e da implementação do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento (PED), que deu origem ao “milagre econômico”, como 

ficou conhecido o período de 1968-1973, quando o país alcançou uma taxa média anual de 

crescimento do PIB na ordem de 11%14. Ao final dos anos 70, voltava-se a observar um 

clima de insatisfação popular, com a participação dos mesmos grupos que, no passado, 

apoiaram o golpe (como a mídia e o empresariado), que, juntos aos movimentos sociais e 

sindicais, lutaram pela redemocratização do país. 

 

Apesar de o “milagre econômico” e a redemocratização terem sido positivamente 

importantes para a sociedade, os dois períodos retratam momentos antagônicos na história 

brasileira, sendo o primeiro o auge do governo militar e, o último, o seu declínio. Assim, o 

                                                           

14 O segundo melhor momento da economia brasileira foi durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956-
1961), quando o PIB teve um crescimento médio real de 8% a.a.  
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presente estudo analisa essa trajetória rumo à retomada da democracia, tendo como ponto 

central a desigual distribuição de renda no período, notadamente durante o governo Geisel e 

o início do governo Figueiredo (1974-1980). 

 

Para esse estudo, considerou-se que a renda é uma das variáveis que mais afetam a vida das 

pessoas, pela qual pode-se observar a taxa de desemprego, do custo de vida, de inflação, 

entre outros. Assim, entende-se que, através do estudo da renda e suas disparidades, pode-

se avaliar outras variáveis que estão a ela interligadas e analisar de forma mais ampla, no 

período analisado neste trabalho, os impactos econômicos no cotidiano da população que 

levaram à crescente insatisfação da sociedade com o governo militar. 

 

A partir da Revolução Industrial, notadamente após os trabalhos de Karl Marx, a 

desigualdade é descrita como uma oposição entre aqueles que detêm o capital e os meios de 

produção, que recebem rendimentos desse capital – os capitalistas – e aqueles que vendem 

sua força de trabalho e recebem salários – os empregados. Nesse contexto, a desigualdade 

estaria baseada na distribuição desigual da propriedade do capital. Para Piketty, a questão 

da redistribuição capital-trabalho não se trata somente de justiça social pura, mas também 

de eficiência do mercado de trabalho, uma vez que ela restringe a capacidade dos mais 

pobres de investir e de se equipararem aos mais ricos15. 

 

Entretanto, já no século XX, a partir das teorias marginalistas, passou-se a justificar a 

desigualdade dos salários de acordo com a desigualdade do capital humano, ou seja, da 

qualificação de cada indivíduo, pois esta estaria relacionada diretamente à produtividade 

marginal do trabalhador e sua capacidade de contribuir para a produção de bens e serviços 

demandados. Segundo essa teoria, baseada no trabalho de Kuznets 16 , a desigualdade 

apresenta uma curva do tipo U invertido ao longo do processo de desenvolvimento, com 

uma primeira fase de concentração crescente, causada pela industrialização e urbanização, 

que demanda mão de obra altamente qualifica, seguida por uma segunda fase de 

                                                           

15 Piketty, Thomas (2015). A economia da desigualdade. Rio de Janeiro, Intrínseca, p. 35-36. 

16 Economic growth and income inequality, de 1955. 
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estabilização e depois de redução substancial da desigualdade 17 . Essas duas linhas 

argumentativas estiveram presentes na discussão acerca do crescimento da desigualdade de 

renda nos anos 60 e 70, que serão apresentadas no capítulo 1 deste trabalho. 

 

Embora se saiba que a luta pela democracia vinha ganhando força em todos os países que 

passavam por ditaduras militares entre o fim da década de 70 e início dos anos 80, para este 

estudo, foi escolhido o recorte do papel da economia nesse processo, através da análise da 

distribuição de renda, por entender que esse fator afetou a todos de forma indiscriminada, 

possibilitando, assim, uma análise mais direcionada e concisa do assunto. Além disso, 

tratava-se de um tema de interesse público, discutido tanto no espaço acadêmico quanto na 

imprensa, como demonstrado no segundo capítulo. 

 

Assim, esse trabalho não pretende demonstrar que somente a economia foi determinante 

para o final do governo militar, tampouco que a desigualdade de renda tenha sido a única 

variável econômica preponderante para tal declínio. O que se pretende mostrar é como a 

economia influencia a opinião pública, fazendo com que as pessoas deixem de apoiar um 

governo, por entender que ele não é mais capaz de prover as necessidades básicas ou 

esperadas por aquela população.  

 

Para isso, o trabalho se divide em três capítulos. O primeiro analisa o contexto histórico-

econômico que resultou no “milagre” e a distribuição não-linear desse crescimento, com a 

concentração da renda nas classes mais ricas e o empobrecimento das classes mais baixas. 

O segundo capítulo avalia, através de matérias publicadas nos jornais O Estado de S. Paulo 

e O Globo, como o agravamento da concentração de renda e as respectivas medidas do 

governo em relação à economia eram informados à população. Por fim, o terceiro capítulo 

mostra como a retomada dos movimentos sindicais e sociais, silenciados durante os “anos 

de chumbo” da ditadura, foi primordial para o processo de redemocratização. Esse último 

capítulo também destaca a criação do Partido dos Trabalhadores (PT), em 1980, e seu papel 

no processo de transição para a democracia. 

                                                           

17 Piketty (2015), op.cit., p. 26. 
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1. POLÍTICA ECONÔMICA DO “MILAGRE” E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

SOBRE A CONCENTRAÇÃO DE RENDA NO BRASIL (1964-1973) 

 

Em 1964, quando teve início o regime militar, o Brasil vivia um período de instabilidade 

econômica, com inflação alta, desequilíbrio externo e desaceleração do crescimento 

econômico. Como o governo anterior havia sido deposto sob a alegação de ser inapto para 

restabelecer o crescimento, como argumentavam seus opositores, a principal meta do 

governo militar era resolver essas questões econômicas como forma de retomar o 

crescimento e, assim, legitimar-se no poder como uma alternativa melhor ao país do que o 

governo anterior. 

 

Anterior ao regime militar, já havia discussões sobre a condução da política econômica 

brasileira nos meios acadêmicos, com diversas contribuições de economistas e sociólogos, 

dentre outros pesquisadores das áreas das ciências sociais, que discutiam a necessidade da 

formação da indústria de base, do fortalecimento do capital nacional, do crescimento 

econômico e da distribuição de renda. Segundo Cardoso e Faletto, “as condições estruturais 

e de conjuntura favoráveis deram margem desde então à crença, comum entre os 

economistas, de que o desenvolvimento dependeria principalmente da capacidade de cada 

país para tomar as decisões de política econômica que a situação requeresse”18. Era o 

momento de os países da América Latina abandonarem o papel de pobres e 

subdesenvolvidos e, para muitos, essa mudança se daria através de uma revolução 

econômica.  

 

Dentre esses intelectuais, destacavam-se os cepalinos, que faziam parte da Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL), fundada em 1948, e os isebianos, do Instituto 

Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), criado em 1955 como órgão do Ministério da 

Educação e Cultura. Os cepalinos, como Celso Furtado, defendiam a adoção de “estratégias 

nacionais de desenvolvimento”, que implicavam na proteção tarifária à indústria nacional 

                                                           

18 Cardoso, F. H. e Faletto, E. apud Toledo, Caio N. (1986) Teoria e ideologia na perspectiva do ISEB, in. 
Moares, R., Antunes R., e Ferrante, V. (org.), Inteligência Brasileira, Ed. Brasiliense, p. 224-225. 
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nascente e na promoção da poupança forçada por meio do Estado, atribuindo-lhe o papel 

central na coordenação da economia. Essa se tornou uma das características marcantes do 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil, com a ação ativa do Estado no impulso à 

industrialização.  

 

Sobre a relação entre desenvolvimento econômico e distribuição de renda, Furtado entendia 

que havia abundância de mão de obra no Brasil e que, portanto, os trabalhadores teriam 

pequeno poder de barganha durante o processo de crescimento econômico. Assim, esse 

modelo favorecia a incorporação dos ganhos de produtividade à parcela dos lucros na renda 

e não à dos salários, gerando a concentração da renda. Segundo destacou Malta, “a 

desigualdade social brasileira era analisada como fruto de um processo histórico que se 

renovava em termos de forças produtivas (com a industrialização), mas cujas relações 

sociais de produção agiam no sentido de manter a estrutura desigual”19. 

 

Já os isebianos, como Nelson Werneck Sodré e Hélio Jaguaribe, defendiam um nacional 

desenvolvimentismo através de um processo de mudanças radicais de natureza capitalista, 

com uma industrialização que levasse a um crescimento autossustentado da renda per 

capita. No processo de formação nacional e de institucionalização de um mercado nacional, 

a burguesia se associaria à burocracia estatal e aos trabalhadores, tendo por objetivo comum 

o interesse nacional20. Assim, as teorias nacionais desenvolvimentistas traziam os temas 

voltados ao crescimento econômico e à renda como pontos centrais para aprimorar o 

desempenho do país e combater o empobrecimento das classes mais baixas. 

 

Essas teorias foram essenciais ao processo de industrialização dos países da América 

Latina, incluindo o Brasil, até a década de 60, considerando a necessidade de o Estado atuar 

                                                           

19 Malta, Maria Mello de (2010), A controvérsia da distribuição de renda no pensamento econômico 
brasileiro: a ampliação do debate teórico sob a conjuntura política dos anos 1970. p. 4. Disponível em: 
http://www.anpec.org.br/encontro2010/inscricao/arquivos/269-3524cc90ab8c89c5202268552a9cf7bd.doc. 
Acesso em: 03/12/2017. 

20 Bresser-Pereira, Luiz C. (2004), O conceito de desenvolvimento do ISEB rediscutido. Uberlândia, IX Encontro 
Nacional de Economia Política, p. 2.  
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na criação das condições essenciais para que as empresas investissem e pudessem competir 

no mercado, no chamado processo de substituição das importações. Segundo Tavares, no 

Brasil, esse processo se deu em virtude das mudanças nas variáveis dinâmicas da economia, 

com a perda de importância relativa do setor externo no processo de formação da renda 

nacional e o aumento da participação e dinamismo da atividade interna21.  

 

A partir do governo de Juscelino Kubitschek, com o Plano de Metas, a industrialização 

brasileira passou por transformações estruturais mais profundas, com uma intensa 

diferenciação industrial, ocorrida num curto espaço de tempo e articulada pelo Estado. Esse 

salto da indústria brasileira nos ramos de bens de produção e de consumo duráveis deveu-

se, principalmente, à penetração das empresas transnacionais no país. Nesse período, 

instalaram-se indústrias automobilísticas, de construção naval, material elétrico pesado, 

entre outras, permitindo uma significativa ampliação do setor de bens de capital22.  

 

Apesar de possuir um diversificado parque industrial, a economia brasileira, no início da 

década de 60, estava em desaceleração. Para Tavares e Serra, essa crise econômica estava 

estreitamente relacionada ao esgotamento do dinamismo da industrialização baseada na 

substituição de importações, que havia proporcionado, no passado, a expansão da renda e a 

diversificação do consumo. Porém, como naquele momento não havia sido implementado 

um pacote de investimentos complementares para garantir a manutenção de uma alta taxa 

de expansão econômica, depois de amadurecidos os investimentos do “Plano de Metas” do 

governo Juscelino Kubitscheck (1956-1960), o que se apresentava era uma crise 

relacionada à demanda e ao financiamento, associada às altas taxas de inflação. 23 

                                                           

21 Tavares, Maria C. (2000), Auge e declínio do processo de substituição de importações no Brasil. In 
Bielschowsky, Ricardo. Cinquenta anos de pensamento na CEPAL. Vol. 1. Rio de Janeiro, Record, p. 223. 

22 Serra, José (1984), Ciclos e mudanças estruturais na economia brasileira do pós-guerra. In Belluzzo, L., 
Coutinho, R. (org) Desenvolvimento capitalista no Brasil: ensaios sobre a crise. Vol. 1. 3ª ed. São Paulo, 
Brasiliense, p. 89. 

23  Tavares, Maria C. e Serra, José (2000), Além da estagnação: uma discussão sobre o estilo de 
desenvolvimento recente do Brasil. In Bielschowsky, Ricardo. Cinquenta anos de pensamento na CEPAL. Vol. 
2. Rio de Janeiro, Record, p. 600-602. 
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Em relação à demanda, o problema estava no fato de que a distribuição de renda 

apresentava-se extremamente concentrada nas mãos de um pequeno grupo, o que limitava a 

diversificação e a expansão do consumo dos estratos de renda médio da população. Para os 

autores, era exatamente o consumo desses grupos que poderia permitir um melhor 

aproveitamento da capacidade instalada, com efeitos relevantes sobre a economia. Assim, a 

solução encontrada à época para o crescimento consistia em “alterar a composição da 

demanda, redistribuindo a renda pessoal e seus futuros incrementos ‘para cima’, a favor das 

camadas médias e altas, e aumentando a relação excedente-salários através da compressão 

das remunerações da massa de trabalhadores menos qualificados”24.  

 

Para Martone, além da crise de demanda, havia também um crescente processo 

inflacionário em curso ao final dos anos 1950. Embora esse processo tenha acompanhado a 

industrialização no país, como fonte de poupança forçada e investimento, a inflação acabou 

sendo absorvida pelas expectativas do mercado, tornando-se um processo autossustentado 

de aumento de preços. O autor aponta também para o baixo nível de produtividade do setor 

industrial, com baixos índices de aproveitamento da mão de obra; o aumento da 

participação do setor público na economia, para absorver esse excedente de mão de obra, 

frente a uma população que crescia a taxa média de 3% a.a.; e a relativa estagnação do setor 

agrícola em relação à produtividade, devido à transferência de investimentos para a 

indústria, impedindo sua modernização25. Todas essas distorções, segundo o autor, fizeram 

com que o mercado não fosse capaz de superar, por si só, a estagnação observada no 

período. 

 

Nesse contexto, com a instauração do regime militar, economistas conservadores 

vislumbravam uma oportunidade para colocar em prática conceitos “racionais”, defendidos 

pelos monetaristas, dentre eles Roberto Campos, que ocupou o Ministério do Planejamento 

entre 1964 e 1967, no governo Castelo Branco. Para Campos, o projeto de desenvolvimento 

                                                           

24 Idem. 

25 Martone, Celso L. (1970), Análise do Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) (1964-1966). In Lafer, 
Betty M. (org.) Planejamento no Brasil, São Paulo, Perspectiva, p. 70-71. 
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nacional deveria ser orientado pelo instrumento da ciência econômica, ligada à realidade 

dos países centrais, auxiliado por capitais externos e levado pelo Estado na figura do 

“tecnocrata”, que teria consciência do grau de intervenção estatal na economia. Em 

contrapartida, Campos entendia como atitudes “irracionais” o populismo, o 

desenvolvimentismo (nos moldes cepalino), o estatismo e o nacionalismo26. 

 

Assim, além do controle político, garantido pelo regime de exceção instaurado, os 

primeiros anos do governo militar (entre 1964 e 1973) foram marcados pela sucessão de 

medidas econômicas que visavam o controle inflacionário e a retomada do crescimento 

econômico, culminando no período conhecido como “milagre econômico”, marcado por 

uma taxa média de crescimento de 11% a.a., entre 1968 e 1973. Segundo Hermann, “diante 

da forte repressão às manifestações da sociedade civil e mesmo à atuação de partidos 

políticos, a visão de política econômica não encontrava resistência formal, impondo-se à 

sociedade e aos demais poderes”.27 

 

As próximas seções do presente capítulo discutirão, através de uma revisão bibliográfica, as 

medidas econômicas que resultaram no “milagre” e os principais efeitos em termos de 

distribuição de renda no decorrer desse período. A primeira seção analisa os primeiros anos 

do regime, com os ajustes ora contracionistas, ora expansionistas, para reverter o processo 

inflacionário e restabelecer o crescimento econômico. A segunda seção mostra que, apesar 

do crescimento, seus resultados nesse período não foram distribuídos de forma linear, 

contribuindo, assim, para o agravamento da concentração da renda nas mãos de uma 

pequena parcela da população, em detrimento do empobrecimento das classes mais baixas. 

Essa análise tem por embasamento os trabalhos de Carlos Langoni e Paul Singer sobre o 

tema. Na terceira seção, serão analisados outros autores que corroboram ou contrapõem as 

visões expostas na seção anterior, especialmente sobre as causas do aumento da 

                                                           

26 Dacanal, Pedro Hoeper (2015), A conversão de Roberto Campos. Vitória, XI Congresso Brasileiro de 
História Econômica, p. 20-21. 

27 Hermann, Jennifer (2011), Reformas, endividamento externo e o ‘milagre econômico’ (1964-1973). In 
Giambiagi, Fábio et al. Economia brasileira contemporânea: 1945-2010.  2ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, p. 50. 
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desigualdade verificada no período entre 1960 e 1970. Essa terceira seção encerra com os 

resultados do milagre e a herança deixada para o governo seguinte, de Ernesto Geisel, 

notadamente no que se refere ao aspecto social, que será o gatilho para a retomada dos 

movimentos sociais e sindicais pró-redemocratização.  

 

1.1. O milagre econômico: dos ajustes “racionais” à retomada do crescimento 

 

No início do governo de Castelo Branco (1964-1967), a inflação era vista como o principal 

entrave ao crescimento econômico. O cenário econômico encontrado pelo novo governo era 

de estagflação, ou seja, estagnação da atividade econômica com inflação alta. Enquanto no 

período de 1957 a 1962 o PIB brasileiro havia crescido em média 8,8% a.a., com uma taxa 

média de inflação de 33,5% a.a., em 1963, o PIB teve um aumento de apenas 0,6% a.a., 

enquanto a inflação chegou a 79,9% a.a.28 (ver Tabela 1). Assim, a estabilidade monetária 

tornou-se a principal meta do governo militar, com as estratégias de combate à inflação e 

retomada do crescimento econômico.  

 

Tabela 1 

Índices de inflação e de crescimento do PIB no Brasil (1957-1963) 

Ano Inflação em % 
(IGP-DI) 

Crescimento do 
PIB em % 

1957 7,0 7,7 
1958 24,4 10,8 
1959 39,4 9,8 
1960 30,5 9,4 
1961 47,8 8,6 
1962 51,6 6,6 
1963 79,9 0,6 

Fonte: FGV/IBGE (Napolitano, p. 173) 

 

Foram nomeados ministros do Planejamento, Roberto Campos, e da Fazenda, Octávio 

Bulhões, ambos economistas com perfis monetaristas, que juntos elaboraram o Plano de 

                                                           

28 Hermann (2011), op.cit., p. 51. 
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Ação Econômica do Governo (PAEG), implementando, assim, uma nova política 

econômica com orientação mais restritiva29. O Plano tinha como prioridade o combate à 

inflação, pois somente com a reversão do processo inflacionário seria possível retomar a 

trajetória do crescimento, recriando as condições adequadas à maturação plena do potencial 

de crescimento de uma economia de livre iniciativa30. 

 

Ao assumir o ministério do Planejamento, em abril de 1964, Campos identificou que seria 

necessário lançar um plano de emergência para combater a inflação, causada 

essencialmente pelo crescimento excessivo da demanda agregada (inflação de demanda), 

pelos déficits governamentais, pela expansão creditícia e pelos contínuos reajustes salariais. 

Assim, Campos defendia o lançamento de reformas de estrutura, notadamente nas áreas 

tributária e financeira, além de uma revisão da política salarial, para corrigir distorções. 

Com base nessas medidas, o plano estabeleceu metas decrescentes de inflação, sendo 70% 

em 1964, 25% em 1965 e 10% em 1966. Além disso, previa-se taxas reais de crescimento 

do PIB de 6% a.a. no mesmo período31.  

 

Em relação à política salarial, Campos buscou desqualificar as ações tomadas pelos 

governos anteriores a 1964, denominando-as de populistas. Segundo ele, o enfoque 

populista à questão salarial era mais distributivo do que produtivo, pois os frequentes 

reajustes salariais, que excediam o crescimento possível da produção e da produtividade, 

alimentavam o que ele chamava de “espiral de preços”. Para Campos, com a concessão 

desses aumentos, “acredita ingenuamente (ou demagogicamente) ser possível legislar 

                                                           

29 Embora alguns autores, como André Lara Resende, considerem a estratégia de combate à inflação 
adotada pelo PAEG como heterodoxa, devido a alguns dos objetivos citados em sua apresentação, como 
crescimento dos salários reais e política de crédito às empresas, verificou-se ao longo de sua execução a 
ênfase à contenção dos déficits governamentais e racionalização do sistema tributário, o que denota um 
caráter mais alinhado à ortodoxia.  

30 Macarini, José Pedro (2006), A política econômica do governo Costa e Silva, 1967-1969. Revista Economia 
Contemporânea 10 (3), p. 455. 

31 Hermann (2011), op.cit., p. 52. 
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melhorias do padrão de vida, mediante a concessão de benefícios sociais superiores à 

capacidade da economia de sustentá-los”32 . 

 

Sob esse viés, o plano previa a necessidade de manter a participação dos assalariados no 

produto nacional, impedindo, contudo, que reajustes realimentassem o processo 

inflacionário. A propósito, Lara Resende destaca que: 

 

Até 1930, não havia no Brasil uma política salarial oficial, vigorando a doutrina da 

“liberdade de trabalho”. Em 1931, foi criado o Departamento Nacional do Trabalho e 

feita a regulamentação da sindicalização dos trabalhadores e empregadores. Nove anos 

mais tarde, em 1940, institui-se o salário mínimo, cuja regulamentação só foi feita em 

1943. Durante o governo Dutra, de 1946 a 1950, o salário mínimo foi congelado, 

sofrendo uma deterioração de 31,7% do seu valor real. Entre 1951 e 1954, no segundo 

governo Vargas, o salário mínimo foi reajustado duas vezes, e em 1954 era 65% 

superior ao salário em 1946 em termos reais. De 1955 a 1960, durante o governo 

Kubitschek, houve uma pequena perda de 5,7% no salário mínimo real, enquanto que 

no período de 1961 a 1964, durante os governos Quadros e Goulart, apesar dos 

reajustes mais freqüentes, o salário mínimo real caiu aproximadamente 16,9%33. 

 

Para se atingir esse objetivo, em junho de 1964 foi publicada no Diário Oficial da União a 

Circular 10, determinando que o salário mínimo de servidores (em 1965 foi estendido aos 

empregados do setor privado) seria reajustado pela seguinte regra: 

 

a) O salário reajustado será determinado de modo a igualar o salário real médio vigente 

nos últimos 24 meses, multiplicando a seguir por um coeficiente que traduza o aumento 

da produtividade estimada para o ano anterior, acrescido da provisão para 

compensações de resíduo inflacionário porventura admitido na programação financeira 

do governo; 
                                                           

32 Santos, Marcelo H. P. dos (2000), Roberto de Oliveira Campos: homem de ação do governo Castelo Branco. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/spp/v14n2/9794.pdf, p. 115-116. Acesso em: 15 out.2017.  

33 Lara Resende, André (1989), Estabilização e reforma, 1964-1967. In Abreu, Marcelo Paiva et al. A Ordem 
do Progresso: cem anos de política econômica republicana (1889-1989). Rio de Janeiro, Campus, p. 200. 
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b) O salário real médio para efeito do acima disposto será calculado como sendo igual à 

média aritmética dos salários vigentes em cada um dos 24 meses precedentes aos do 

reajustamento, expresso em moeda de poder aquisitivo do mês anterior àquele em que 

se proceder o reajuste34. 

 

Considerando o grande impacto do golpe de 1964 sobre o movimento sindical, concedendo 

pouco ou quase nenhum espaço de ação, exceto o trabalho silencioso dentro das fábricas e 

as tentativas pontuais de contestação, o poder de barganha dos trabalhadores diminuíra 

consideravelmente 35 . Além disso, a previsão inflacionária que determinava o “resíduo 

inflacionário” era a meta estipulada pelo plano e não o índice real observado, logo, a 

aplicação dessa política salarial resultou em redução sistemática do salário mínimo. Assim, 

o índice de salário real no município de São Paulo, por exemplo, passou de 100, em 1964, 

para 96,4 em 1965, 82,2 em 1966 e 77,7 em 1967 (ver Figura 2).36  
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Figura 2 – Evolução do salário mínimo real e PIB per capita no município de São Paulo. Fonte: 
Dieese  

                                                           

34 Diário Oficial da União, Seção I, parte I, junho de 1964 apud Costa, Edmilson Silva (1996), A política salarial 
no Brasil, 1964-1985: 21 anos de arrocho salarial e acumulação predatória. Campinas, Unicamp, p. 148-149.  

35 Santana, Marco Aurélio (1999), Entre a ruptura e a continuidade: visões da história do movimento sindical 
brasileiro.  Revista Brasileira de Ciências Sociais 4 (41), p. 104. 

36 Lara Resende (1989), op.cit., p. 200-201. 
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Em relação à reforma tributária, foram estabelecidos o aumento da arrecadação do governo 

e a racionalização do sistema tributário, de forma a reduzir os custos operacionais da 

arrecadação e definir uma estrutura capaz de incentivar o crescimento econômico. O 

conjunto de medidas implantadas, como a criação do Imposto Sobre Serviços (ISS) a ser 

arrecadado pelos municípios e a ampliação da base de incidência do imposto sobre a renda 

de pessoas físicas, elevou a arrecadação tributária do país, que passou de 16% do PIB em 

1963 para 21% em 1967. Entretanto, a maior parte do aumento foi obtida através de 

impostos indiretos que incidem sobre o consumo de toda a população e, em termos 

relativos, penalizam os mais pobres. Para Hermann, o êxito da reforma, em termos dos 

objetivos alcançados, deve ser creditado tanto à racionalidade das medidas quanto ao 

regime autoritário vigente, pois “dificilmente uma reforma regressiva e centralizadora 

como a 1964-67 teria sido aprovada pelo Congresso e aceita sem resistências pela 

sociedade num regime democrático” 37. 

 

Já a reforma financeira teve como objetivo central reorganizar o funcionamento do mercado 

monetário e, assim, dotar o Sistema Financeiro Brasileiro (SFB) de mecanismos de 

financiamento capazes de sustentar o processo de industrialização em curso, sem gerar 

pressão inflacionária. Assim, foram criados em dezembro de 1964, com início das 

atividades em março de 1965, o Banco Central do Brasil (Bacen), como executor da 

política monetária, e o Conselho Monetário Nacional (CMN), como regulador do SFB. O 

Banco do Brasil manteve-se como o agente financeiro das autoridades monetárias, além de 

oferecer, como banco comercial, empréstimos ao setor privado. Considerando que, naquele 

período, a política monetária era feita controlando a emissão de moeda e a concessão de 

crédito bancário, o Banco do Brasil tinha importante papel na promoção da estabilidade 

financeira.38 

 

                                                           

37 Ibidem, p. 55. 

38 Pastore, Affonso Celso (2014), A primeira tentativa bem-sucedida: o PAEG. In Inflação e Crise: papel da 
moeda. Rio de Janeiro, Elsevier, p. 24. 
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Para resolver o problema da moradia, que afetava tanto a classe média quanto a operária, 

foi criado o Sistema Financeiro de Habitação, integrando o Banco Nacional de Habitação 

(BNH), a Caixa Econômica Federal e as caixas estaduais. Para gerar recursos ao sistema 

habitacional, foi criado em 1966 o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), uma 

espécie de poupança compulsória que incidia sobre o salário dos trabalhadores da ativa. 

Indiretamente, o Fundo flexibilizava a relação entre empregadores e empregados, 

facilitando a demissão em caso de ajustes e sazonalidades da economia, ao mesmo tempo 

em que garantia um “seguro desemprego” ao trabalhador, no caso de demissão sem justa 

causa39. 

 

Com a política de estabilização e as reformas realizadas entre 1964 e 1966, a atividade 

econômica se recuperou ao apresentar um crescimento médio de 4,2% a.a. Pastore enfatiza 

a tentativa bem sucedida do PAEG, especialmente nos campos das reformas tributária e 

financeira (com a criação do Banco Central) 40 . Entretanto, seu principal objetivo de 

combate à inflação não foi cumprido, alcançando os índices de 92% em 1964, 34% em 

1965 e 39% em 1966 (ver Tabela 2). Além disso, o arrocho salarial, aliado ao aumento dos 

custos básicos, como impostos, tarifas públicas, câmbio e juros, agravou a questão da 

distribuição de renda no país.  

Tabela 2 

Índices de inflação e de crescimento do PIB no Brasil (1964-1966) 

Ano 
Inflação em % 

(IGP-DI) 
Crescimento do 

PIB em % 
1964 92,1 3,4 
1965 34,3 2,4 
1966 39,1 6,7 

Fonte: FGV/IBGE (Napolitano, p. 173)  

 

No início do governo Costa e Silva (1967-1969), o grupo monetarista idealizador do PAEG 

saía de cena, sendo nomeado naquele ano como ministro da Fazenda Antônio Delfim Netto, 

                                                           

39 Napolitano, Marcos. (2014), 1964: História do regime militar brasileiro. São Paulo, Contexto, p. 154-155. 

40 Pastore (2014), op.cit., p. 30-31. 
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que manteve a política de combate gradual da inflação, com ênfase no custo em vez da 

demanda, além de propor novas políticas de incentivo à retomada do crescimento.  

 

Para Delfim Netto, apesar de o governo ter colocado em prática uma política econômica 

caracterizada por um rígido controle da demanda, o processo inflacionário ainda era intenso 

e o ritmo da atividade econômica estava aquém do esperado. Isso se devia ao equívoco no 

diagnóstico de inflação de demanda, formulado pelo grupo anterior. Segundo ele, a inflação 

brasileira era percebida como um fenômeno complexo, de múltiplas causas e de natureza 

cambiante. Assim, ao diagnosticar a inflação puramente de demanda, o PAEG ignorou sua 

mudança de natureza para custos, que emergiu quando foi feito o controle da demanda. 

Nessa conjuntura de custos crescentes, o controle rígido da demanda com restrição 

creditícia levou à queda dos níveis de produção e emprego e, consequentemente, do ritmo 

de investimento na economia, impedindo a retomada do crescimento. Dessa forma, a rígida 

ortodoxia praticada no período de vigência do PAEG perdeu sua eficácia, tornando-se 

causa da continuidade da crise e do processo inflacionário41. 

 

Delfim Netto já havia diagnosticado como causas da inflação quatro variáveis: os déficits 

do setor público e a sua forma de financiamento, parcialmente coberto pela emissão de 

moeda; as pressões de custo derivadas dos reajustes salariais, indexados às taxas de inflação 

passadas, aumentando os custos de produção; as desvalorizações cambiais, com aumento 

do custo das importações; e o setor privado da economia, em busca de novos meios de 

pagamento, alterando a velocidade-renda da moeda. 42  Cabia então à nova equipe 

econômica utilizar as ferramentas corretas para combater gradualmente o processo 

inflacionário. 

 

A política fiscal praticada nesse período, especificamente em 1967, passou por uma grande 

mudança, notadamente no crescimento do déficit orçamentário, que de 1,1% do PIB em 

                                                           

41 Delfim Netto, Antônio apud Macarini (2006), op.cit., p. 457-458. 

42 Delfim Netto, Antônio et al.(1965). Alguns aspectos da inflação brasileira. Estudos ANPES 1, São Paulo, 
Associação Nacional de Programação Econômica e Social, p. 3-22. 
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1966 foi para 1,7% em 1967, e na elevação do teto de isenção sobre o imposto de renda das 

pessoas físicas, representando um ganho aproximado de 5% nas faixas salariais mais 

elevadas. Também foram alongados os prazos para recolhimento de impostos, dando ao 

setor industrial recursos para capital de giro, podendo atender com mais agilidade ao 

crescimento da demanda. Essas medidas visavam a reativação da economia e, 

particularmente, do consumo. Em relação à política monetária, priorizou-se a expansão da 

oferta de moeda e de crédito, liderada pelo Banco do Brasil, com crescimento de 30% a.a. 

da oferta ao setor privado43.  

 

O ano de 1968 foi marcado pela implantação do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

(PED), que, ao reconhecer o esgotamento do processo de substituição de importações e a 

diversificação das fontes de sustentação do crescimento econômico, propunha a 

estabilização da moeda, a consolidação da infraestrutura, o fortalecimento da empresa 

privada e a ampliação do mercado interno. Foram introduzidas medidas de estímulo ao 

modelo exportador, com isenção de impostos indiretos e a introdução do regime de 

minidesvalorizações cambias, para evitar que a inflação causasse uma defasagem cambial 

e, com isso, prejudicasse a balança comercial e, consequentemente, a atividade econômica. 

Dessa forma, projetava-se um crescimento do produto de, no mínimo, 6% a.a. no período 

de 1968-1970, estimando-se um desempenho até um pouco acima disso, ao considerar a 

capacidade ociosa elevada do período. 

 

Todas essas medidas, aliadas aos efeitos da reforma financeira realizada anos antes que 

facilitou a expansão do crédito ao consumidor, mostraram resultados positivos a partir do 

primeiro ano de vigência do PED. Em 1968, o PIB cresceu a taxa de 9,8%, mais que o 

dobro da média dos anos anteriores, que havia sido de 4,2% a.a. (ver Tabela 1). O setor 

industrial teve um crescimento de 14%, puxado principalmente pelo desempenho da 

indústria automobilística, com mais de 270 mil unidades produzidas em 1968, contra 225 

mil em 1967, e pela indústria da construção civil, ativada pelo incremento da demanda 

habitacional. O setor de bens intermediários também teve expansão expressiva, 

                                                           

43 Macarini (2006), op.cit., p. 460. 
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especialmente na siderurgia, que cresceu 16% naquele ano. Por fim, os investimentos 

industriais também cresceram e as exportações atingiram a marca de US$ 1,8 bilhão, após 

mais de 15 anos de estagnação44. 

 

Os resultados alcançados estavam relacionados à nova orientação da política econômica 

adotada em 1967, priorizando a retomada do crescimento em detrimento do intenso 

combate à inflação do governo anterior (que não havia sido alcançado, apesar das medidas 

restritivas adotadas). Entretanto, a ideia de que a inflação teria se tornado um problema 

secundário colocava em dúvida a qualidade da política em curso e o caráter sustentado da 

retomada do crescimento. Assim, ao final da gestão Costa e Silva, o combate à inflação 

voltaria a ser uma prioridade do governo e a política econômica assumiria novamente um 

caráter ortodoxo em 1969, de forma a garantir um crescimento maior e mais estável. 

Segundo Delfim Netto, “se pudemos crescer 6% com inflação, vamos correr o risco de 

crescer 12% sem a companhia da inflação” 45. Para ele, esse era o melhor momento para 

enfrentar a inflação, com muito menos sacrifícios do que em qualquer outra ocasião.  

 

Assim, em 1969, foram implementadas medidas para reduzir o déficit orçamentário, como 

a redução de 10% dos gastos globais dos ministérios e redução à metade do Fundo de 

Participação dos Estados e Municípios. Na área monetária, adotou-se uma política contrária 

à expansão da oferta de moeda e de crédito ao setor privado, estimulando a capacidade de 

geração interna de recursos que levaria, no longo prazo, ao fortalecimento do mercado de 

capitais e à diminuição da dependência do crédito bancário. Essas medidas foram apoiadas 

pelo empresariado, especialmente da indústria e do mercado de capitais46. 

 

O início do governo Médici (1969-1973) foi marcado por uma nova mudança de rota na 

economia. Já em seu discurso de posse, em outubro de 1969, exaltava a necessidade de 

retomada do crescimento. Segundo ele, “o Brasil é grande demais para tão poucas 
                                                           

44 Hermann (2011), op.cit., p. 66. 

45 Delfim Netto, apud Macarini (2006), op.cit., p. 465. 

46 Macarini (2006), op.cit., p. 467-468 
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ambições”, deixando claros seus anseios em relação ao desempenho econômico durante o 

seu governo. Delfim Netto, que se manteve na Fazenda, adequou-se rapidamente à nova 

perspectiva, propondo como meta central do novo governo uma taxa de crescimento de 9% 

a.a. e duplicação da renda per capita no período de 1970 a 1980, colocando novamente o 

combate à inflação em segundo plano. 

 

No geral, a política econômica colheu bons resultados nos anos 1970 e 1971, com 

distribuição de incentivos à agricultura, aos exportadores, à industria e aos bancos, além de 

supersafra agrícola, inflação estabilizada, aumento progressivo das reservas internacionais e 

crescimento acima dos 10% a.a. Entretanto, no plano interno, o crescimento a altas taxas 

resultou numa conjuntura de superaquecimento nos dois anos seguintes, com níveis de 

produção próximos à plena utilização da capacidade instalada e escassez de matérias-

primas, de insumos e de mão de obra, contribuindo para intensificar a pressão sobre os 

preços.  

 

Diante desse contexto, o governo então passou a adotar uma nova postura em relação à 

inflação, sob o pretexto de que “desejava continuar crescendo por muitos anos”, porém sem 

alterar o caráter estruturalista da política vigente, ou seja, sem contração fiscal, monetária 

ou creditícia que, certamente, afetariam o ritmo de crescimento. Assim, o governo iniciou 

um movimento de redução das taxas de juros administradas pelo Banco Central, para atuar 

sobre os problemas relacionados ao custo da produção.  

 

Para a maioria da população, pouco envolvida com questões ideológicas, o país vivia um 

momento glorioso, com pleno emprego, bolsa de valores em alta, consumo e oferta de 

crédito abundantes, além de ter conquistado o tricampeonato mundial de futebol. Obras 

grandiosas como a Ponte Rio-Niterói, a Usina de Itaipu e a rodovia Transamazônica (nunca 

terminada) eram veiculadas pela mídia como exemplos do sucesso da política 

implementada. A censura e a propaganda oficial, por sua vez, garantiam o clima de 
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calmaria e de ufanismo no país. Nesse cenário, em 1971, o governo militar tinha 82% de 

aprovação, segundo o Ibope47. 

 

Apesar do sucesso das medidas adotadas nos primeiros anos do regime militar (1964-1973), 

tanto no que diz respeito à queda da inflação (média de 15,6% a.a. em 1972-73, ante a 

média de 19,4% a.a em 1969-71) como ao aumento da taxa de crescimento (ver Tabela 3) e 

dos investimentos (que era de 15% do PIB no período de 1964-67, passando a pouco mais 

de 20% em 1973), sabe-se que esse desempenho econômico foi alcançado às custas do 

cerceamento das liberdades individuais, do arrocho salarial e do aumento da concentração 

de renda.  

Tabela 3 

Índices de inflação e de crescimento do PIB no Brasil durante o “milagre econômico” 

Ano 
Inflação em % 

(IGP-DI) 
Crescimento do 

PIB em % 
1968 25,4 9,8 
1969 19,3 9,5 
1970 19,3 10,4 
1971 19,5 11,3 
1972 15,7 11,9 
1973 15,6 14,0 

Fonte: FGV/IBGE (Napolitano, p. 173) 

 

Na próxima seção, serão analisadas as diferentes visões acerca da distribuição de renda no 

Brasil e do alto custo social do “milagre”. 

 

1.2. O problema da concentração de renda no Brasil entre os anos 60 e 70: as visões de 

Carlos Langoni e Paul Singer 

 

Até o final dos anos 60, a ausência de dados confiáveis impossibilitava uma análise mais 

aprofundada sobre a relação entre concentração de renda, crescimento econômico e política 

econômica. A divulgação de dados censitários dessa década e, posteriormente, das 

                                                           

47 Napolitano (2014), op.cit., p. 160-161. 
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pesquisas domiciliares anuais conduzidas pelo IBGE (Pnad – Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios), permitiu o surgimento de uma série de estudos48  sobre essa 

relação.  

 

A comparação dos resultados dos censos de 1960 e 1970 ampliou o debate e, mesmo diante 

de técnicas distintas de mensuração, havia o consenso de que a concentração de renda no 

Brasil nesse período havia aumentado de forma sem precedentes em relação aos países 

onde havia uma base de dados mais sólida sobre o tema. O índice de Gini, por exemplo, 

que era de 0,500 em 1960, subiu para 0,568 em 1970 em relação à população 

economicamente ativa (PEA) com rendimento não-nulo. Incluindo-se as pessoas sem 

rendimento, o índice elevou de 0,557 para 0,61249. Segundo esse índice, que varia de zero a 

um, quanto mais próximo de um, mais concentrada é a renda de um determinado grupo 

amostral. 

 

Para analisar a evolução da concentração da renda nesse período, é necessário considerar a 

composição dos diferentes estratos da sociedade, de forma a reconhecer quem são os ricos, 

quem compõe a classe média e quem são os pobres. Assim, é possível verificar o impacto 

do crescimento econômico em determinadas ocupações e avaliar, num segundo momento, a 

relação com os dados referentes à concentração da renda. 

 

Em 1960, os empregadores constituíam 2,2% de toda população economicamente ativa 

(excluídos os sem renda), representando 36,7% do grupo com renda alta (dez ou mais 

salários mínimos). Os autônomos, que representavam 41,4% da população ativa, eram 

apenas 24,3% do grupo de renda mais alta. Segundo Singer, todos esses empregadores eram 

proprietários dos meios sociais de produção, enquanto apenas 21,2% dos autônomos 

possuíam realmente meios próprios de produção, representando cerca de 8,8% da 

                                                           

48 Destacam-se os estudos de Fishlow (1972), Hoffman e Duarte (1972), Langoni (1973), Malan e Wells 
(1973), Singer (1986) e Bonelli e Ramos (1995), alguns deles utilizados nesta pesquisa. 

49 Bonelli e Ramos (1995), Distribuição de renda no Brasil: avaliação das tendências de longo prazo e 
mudanças na desigualdade desde meados dos anos 70. Revista Brasileira de Economia 49 (2), p. 354. 



   

35 

população ativa. Assim, para esse autor, apenas 11% da PEA representava “a burguesia 

empresarial”, a classe capitalista que detinham a posse dos meios de produção50. 

 

Os empregados, que representavam 56,4% da população economicamente ativa, eram 

somente 39% do grupo da alta renda, dos quais a maior parte era formada por 

administradores, técnicos e burocratas, que compõem o que Singer chamou de “burguesia 

gerencial”. Uma pequena parte (3,2%) era composta por operários qualificados, que 

exerciam ocupações nas indústrias de transformação e de construção e no transporte urbano 

e rodoviário51. 

 

Entre 1960 e 1970, a proporção de empregadores no grupo com renda de dez ou mais 

salários mínimos caiu de 36,7% para 20,6%, enquanto a de empregados nessa mesma faixa 

de renda aumentou de 39% para 59,8%. A proporção de autônomos também caiu, de 24,3% 

para 19,6%. Para Singer, isso se deveu ao fato de o desenvolvimento do capitalismo se 

caracterizar pelo crescimento mais rápido das grandes empresas, comandadas pela 

“burguesia gerencial”, do que das empresas médias e pequenas, dirigidas pela “burguesia 

empresarial”. Assim, considerando o crescimento observado no Brasil na década de 60, isso 

se refletiu no aumento da proporção de empregados em detrimento da de empregadores: a 

proporção de proprietários caiu de 36,1% em 1960 para 23,9% em 1970, ao passo que a de 

administradores subiu de 6,9% para 14,2% e a dos que tinham ocupações científicas, 

técnicas e afins, foi de 26,1% para 31,2%52. 

 

O estrato que Singer chamou de classe média (cinco a dez salários mínimos) era formado, 

em 1960, por 19,7% de empregadores, 23,9% de autônomos e 56,4% de empregados. Cerca 

de metade desse estrato era composta por proprietários (23%), administradores (5%) e 

tecnocratas (17,3%). A outra parte era constituída por profissionais liberais, pequenos 

                                                           

50 Singer, Paul (1986). Repartição da renda: pobres e ricos sob o regime militar. Rio de Janeiro, Jorge Zahar 
Ed., p. 10. 

51 Ibidem, p. 11-12. 

52 Idem. 
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comerciantes e trabalhadores qualificados. Em 1970, essa composição mudou, caindo para 

12,1% a proporção de empregadores, mantendo os 24% de autônomos e aumentando para 

67,4% a de empregados. Assim, a classe média brasileira, à qual se atribui peso 

predominante na formação da opinião pública, começava a mudar de caráter social, sendo 

composta por uma maioria de trabalhadores e não mais por pessoas que ocupavam posição 

de chefia na hierarquia empresarial53.  

 

Já o estrato mais pobre da sociedade era formado por pessoas que ocupavam posições 

marginalizadas no processo de produção social, caracterizadas pela baixa qualificação e 

precariedade do trabalho. Ao se considerar a faixa de um a dois salários mínimos, 66,6% 

eram constituídos por empregados, 31,1% por autônomos e 2,3% por empregadores. Dentre 

os empregados, 20% tinham ocupações agrícolas, enquanto os demais eram empregados na 

indústria, comércio, construção civil etc. Em 1970, as proporções de empregadores (1,3%) 

e de autônomos (26,2%) caíram, ao passo que a dos empregados (72,5%) aumentou. 

Devido ao êxodo rural verificado nesse período (a população que morava em áreas rurais 

caiu de 55% em 1960 para 44,1% em 1970), a proporção dos que exerciam ocupações 

agrícolas também caiu para 12,7%. Para Singer, a análise dessa faixa de renda demonstra 

que a pobreza não decorre apenas do subemprego ou desemprego, mas do “aviltamento do 

salário mínimo legal, durante toda a existência do regime militar, que permitiu às empresas 

remunerar sua mão-de-obra em níveis muito baixos, pauperizando-a”54.  

                                                           

53 Ibidem, p. 16-18 

54 Ibidem, p. 19-20 
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Tabela 4 

Distribuição da renda por estrato social 1960/1970 

Estrato 
social 

Funções 
% PEA 
1960 

% Renda 
1960 

% Renda 
1970 

Empregadores         2,2               36,7               20,6  
Autônomos       41,4               24,3               19,6  Classe alta 
Empregados       56,4               39,0               59,8  

Empregadores       19,7               12,1               10,8  
Autônomos       23,9               20,4               24,2  Classe média 
Empregados       56,4               67,5               65,0  

Empregadores         0,6                 2,3                 1,3  
Autônomos       46,4               31,1               26,2  Classe baixa 
Empregados       53,0               66,6               72,5  

Fonte: Singer (p. 10 a 23) 

 

Por fim, a faixa da população ativa com renda inferior ao salário mínimo era composta por 

53% de empregados, 46,4% de autônomos e 0,6% de empregadores. Mais de 75% dos 

autônomos e 40,2% dos empregados estavam na agricultura, onde o salário mínimo não 

vigorava à época. A partir dos anos 60, com a progressiva urbanização desse estrato, as 

atividades não agrícolas aumentaram de 43% para 47,3% em 197055. 

 

Em resumo, 70,1% da população economicamente ativa ganhava, em 1960, menos de um 

salário mínimo, 26,2% de um a cinco salários e 3,7% cinco ou mais. Os que recebiam 

menos de um salário mínimo representavam 88,7% da população rural e 54,9% da urbana. 

Isso porque, como dito anteriormente, o salário mínimo não tinha vigência na agricultura, 

sendo obrigatório apenas para as empresas urbanas. Assim, a população rural era 

predominante pobre: apenas 8,4% dos domicílios rurais tinham instalação elétrica, 3,4% 

possuíam água corrente e 3% estavam ligados à rede de esgotos ou tinham fossa séptica; 

12,1% dispunham de rádio, 1,3% possuíam geladeira e somente 0,3% televisão; 55,8% não 

sabiam ler nem escrever56.  

 
                                                           

55 Ibidem, p. 21. 

56 Ibidem, p. 26. 
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A extensão da pobreza nas cidades também era expressiva, entretanto, as condições eram 

melhores do que no campo: em 1960, 72,4% dos domicílios urbanos possuíam energia 

elétrica, 47,8% tinham água corrente e 47,2% dispunham de rede de esgoto ou fossa 

séptica; 61,6% possuíam rádio, 23,3% tinham geladeira e 9,5% televisão; 21,8% da 

população urbana era analfabeta57.  

 

Entre 1960 e 1970, enquanto a proporção dos assalariados com menos de dois salários 

mínimos diminuiu de 78,8% para 76,9%, a com mais de dez salários mais que dobrou, de 

0,6% para 1,4%58. Em relação aos indicadores de qualidade de vida, entre 1960 e 1970, 

houve pouca alteração, com pequena queda nas taxas de analfabetismo nas cidades (de 

21,8% para 19,3%) e no campo (55,8% para 52,9%), além do crescimento da proporção de 

famílias com geladeira e TV, que passaram a ser itens de primeira necessidade, utilizados 

em pouco mais de 2/5 dos domicílios59. 

 

Tabela 5 

Indicadores de qualidade de vida 1960/1970 (% de domicílios) 

População rural População urbana 
Indicadores 

1960 1970 1960 1970 
 Instalação elétrica                 8,4                 8,4               72,4               75,6  

 Água corrente                 3,4                 6,2               47,8               52,6  
 Esgoto                 3,0                 2,0               47,2               44,2  

 Geladeira                 1,3                 3,2               23,3               42,5  
 Televisão                 0,3                 1,6                 9,5               40,2  

 Analfabetos               55,8               52,9               21,8               19,3  
Fonte: Singer (p. 26 a 37) 

 

                                                           

57 Ibidem, p. 28. 

58 Ibidem, p. 33. 

59 Ibidem, p. 36-37. 
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A política salarial restritiva adotada no PAEG e a repressão às atividades sindicais no 

período levaram as negociações coletivas a depender exclusivamente da aprovação 

governamental. Somente em 1968 houve correção na regra de reajuste salarial em relação à 

distorção resultante da previsão inflacionária abaixo da verificada para aplicação do 

“resíduo inflacionário”, sem, entretanto, cessar a contínua perda do poder aquisitivo do 

trabalhador60. 

 

Para Singer, o arrocho salarial foi o principal fator que levou ao aumento da desigualdade 

observada no período. Para ele, a restrição ao movimento operário e a repressão sobre as 

ligas camponesas tiraram a representatividade do trabalhador urbano e rural. “O direito de 

greve foi não só legalmente muito restringido, mas abolido na prática. As poucas greves por 

aumento de salário, tentadas sobretudo em 1968, foram brutalmente reprimidas pela 

polícia”61. Assim, as grandes empresas podiam aproveitar as facilidades da política salarial 

para reduzir seus gastos com os trabalhadores menos qualificados e transferir essa renda 

aos mais qualificados “por mérito”, tornando a distribuição mais desigual. 

 

Langoni, por sua vez, entende que o aumento da desigualdade é uma consequência direta 

do crescimento econômico, considerando que “as mudanças clássicas” que acompanham o 

processo de desenvolvimento econômico, como a transferência de mão de obra entre os 

setores, atividades e regiões de mais baixa produtividade para os de mais alta, ou o 

investimento em educação, por exemplo, “levam a um aumento nos índices agregados de 

concentração”62. 

 

                                                           

60 Lago, Luiz A.C. (1989), A retomada do crescimento e as distorções do “milagre”: 1967-1973. In Abreu, 
Marcelo Paiva et al. A Ordem do Progresso: cem anos de política econômica republicana (1889-1989). Rio de 
Janeiro, Campus, p. 235. 

61 Singer (1986), op.cit., p. 30. 

62 Langoni, Carlos Geraldo (2005). Distribuição de renda e desenvolvimento econômico do Brasil. Rio de 
Janeiro, Editora FGV, 3ª ed., p. 97. 
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Em termos agregados, houve uma redução na participação relativa de todos os grupos na 

renda total, com exceção do 10+ (decil mais elevado), que teve aumento de 20% na 

participação global. Entretanto, ao comparar o comportamento da renda média, houve 

aumento em todos os grupos, considerando que a renda real per capita aumentou, em 

média, 37% no período. Os maiores acréscimos ocorreram nos decis superiores: 67% para o 

10+ e 35% para o decil seguinte. No extremo inferior, houve aumento de 28% para o 10- e 

21% para o decil seguinte. Os menores acréscimos ocorreram na parte central da 

distribuição, variando de 6% a 18% (ver Tabela 6)63. 

 

Para o autor, apesar de não ter sido um processo contínuo, a economia brasileira cresceu 

substancialmente na década de 60. Esse crescimento de 37% da renda média da população 

economicamente ativa aproxima-se da estimativa de crescimento do PIB per capita (35%), 

com base nas Contas Nacionais. Além disso, a taxa média de crescimento do PIB foi de 

5,8% a.a., sendo mais elevada para a indústria (6,7%) do que para a agricultura (4,2%).  

 

Assim, Langoni rejeita a ideia de que a política salarial tenha sido a responsável pelo 

aumento da concentração, considerando que a “contenção salarial” posta em prática 

principalmente em 1965 e 1966 tratava-se de uma parte da política anti-inflacionária, com 

efeitos negativos no curto prazo, mas que foram compensados pelos benefícios da retomada 

do crescimento a partir de 1966. “Todos os grupos tiveram ganhos substanciais de renda 

real, mesmo aqueles cuja renda encontrava-se próxima ao salário mínimo legal e isso pode 

ser atribuído ao deslocamento dos indivíduos ao longo do espectro da renda, propiciado 

justamente pela fase de aceleração de crescimento que caracterizou o período 1966/1970”64. 

 

                                                           

63 Ibidem, p. 57-58. 

64 Ibidem, p. 65-66. 
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Tabela 6 

Comparação da distribuição de renda e renda média 1960/1970 
 

Porcentagem de renda 
Percentil 

1960 1970 1960/1970 
(em %) 

10- 1,17 1,11 -5,13 
10 2,32 2,01 -11,64 
10 3,42 2,97 -13,16 
10 4,65 3,88 -16,55 
10 6,15 4,90 -20,32 
10 7,66 5,91 -22,75 
10 9,41 7,37 -21,68 
10 10,85 9,57 -11,80 
10 14,69 14,45 -1,64 
10+ 39,66 47,79 20,50 

 

Renda média (em Cr$ de 1970/mês) 
Percentil 

1960 1970 1960/1970 
(em %) 

10- 25 32 28,00 
10 48 58 20,83 
10 71 84 18,31 
10 96 110 14,58 
10 127 139 9,45 
10 158 168 6,33 
10 195 210 7,69 
10 225 272 20,89 
10 305 411 34,75 
10+ 815             1.360 66,87 

Fonte: Langoni, p. 56 
 

Em relação aos setores primário, secundário e terciário, o panorama é ainda mais 

contraditório comparando-os com os dados agregados. Segundo Langoni, os setores 

secundário e terciário recebiam em média, em 1970, rendas duas vezes e meia maiores que 

as do setor primário, além de serem significativamente maiores do que o salário mínimo 
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médio vigente 65 . Enquanto 20% da população no setor primário aparecia com renda 

superior ao salário mínimo médio, esta mesma proporção eleva-se para 60% no setor 

terciário e 70% no setor secundário66. 

 

Em termos de distribuição de renda propriamente dita, os resultados indicam que a 

mudança de setor está acompanhada de um aumento no grau de concentração. Os 5% mais 

ricos apropriam 26% da renda total no setor primário, 31% no secundário e 32% no 

terciário. Em contraste, os 75% de renda mais baixas recebiam 44% da renda no setor 

primário, 38% no secundário e 35% no terciário. O índice de Gini também demonstra esse 

aumento de concentração, elevando-se de 0,44 no primário para 0,49 no secundário e 0,57 

no terciário67.  

 

Assim, Langoni entende que as mudanças na distribuição setorial da PEA advêm da perda 

de importância relativa do setor primário e sua consequente menor participação no volume 

de emprego e renda (queda de 32%). Por outro lado, houve um aumento no dinamismo do 

setor urbano, onde a produtividade total cresceu à taxa mais elevada, com impacto na renda 

total do setor (aumento de 33%)68.  

 

Por fim, o autor ressalta também a importância das mudanças na composição qualitativa da 

PEA, notadamente na variável educação. Para ele, a expansão da demanda de mão de obra 

qualificada é uma das consequências do processo de desenvolvimento, principalmente 

quando há taxas aceleradas de crescimento do setor industrial, elevando os salários 

relativos desses empregados e a taxa de retorno esperada dos investimentos em educação69. 

 
                                                           

65 Em 1970, o salário mínimo variava de Cr$ 124,80 (Nordeste) até um máximo de Cr$ 187,20 (RJ e SP). O 
valor médio considerado nesta análise é de Cr$ 144,00. 

66 Langoni (2005), op.cit., p. 29. 

67 Ibidem, p. 30-31. 

68 Ibidem, p. 68. 

69 Ibidem, p. 72. 
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No período analisado, houve redução de 39% para 30% na proporção dos analfabetos e 

aumento da participação de pessoas com ensino médio e superior, com acréscimo de 96% e 

79%, respectivamente. Entretanto, em relação à renda relativa, somente a dos universitários 

teve aumento de 11%, com queda de 17% na renda daqueles que tinham ensino 

fundamental e 7% dos indivíduos com ensino médio. Os analfabetos tiveram queda de 26% 

em sua renda relativa70. Assim, o autor conclui que “os baixos níveis de renda, de grande 

parte da população, esta intimamente associado a baixos níveis de produtividade”, que 

causa esse desequilíbrio entre oferta e demanda de mão de obra. Entretanto, ele acredita que 

esse desequilíbrio era temporário e autocorrigível, devido à possibilidade de eliminar os 

ganhos extras através da expansão apropriada da oferta de mão de obra qualificada71. 

 

Seguindo essa lógica, a relação entre crescimento econômico e distribuição de renda 

apresentaria um formato de U invertido72, ou seja, a concentração aumentaria nas fases 

iniciais do desenvolvimento econômico, caracterizada pela elevada aceleração do 

crescimento e maior demanda por mão de obra qualificada, e reduziria a partir de um 

determinado ponto, quando a economia passasse a ter setores predominantemente de alta 

produtividade, com níveis de renda per capita mais elevados e uma taxa de crescimento 

mais branda73. 

 

Essa conclusão do autor de que “as maiores diferenças de renda estão associadas às 

diferenças de níveis de educação”74 parte da teoria marginalista (ou neoclássica) sobre 

distribuição, que relaciona remuneração salarial à produtividade marginal do trabalho. 

                                                           

70 Ibidem, p. 75-76. 

71 Ibidem, p. 187. 

72 Baseado no trabalho de Simon Kuznets, Economic growth and income inequality, de 1955. 

73 Gandra, Rodrigo M. (2004), O debate sobre a desigualdade de renda no Brasil: da controvérsia dos anos 
70 ao pensamento hegemônico dos anos 90. Disponível em: 
http://www.ie.ufrj.br/images/pesquisa/publicacoes/discussao/2004/o_debate_sobre_a_desigualdade_de_r
enda_no_brasil.pdf. Acesso em: 07/06/2018. 

74 Langoni (2005), op.cit., p. 110. 
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Segundo Barone, Bastos e Mattos, para a teoria do capital humano, a produtividade 

dependeria do grau de instrução de cada indivíduo, sendo, portanto, “derivadas das 

características individuais de cada trabalhador e não do sistema de trabalho controlado pela 

organização capitalista empregadora nem das características e possibilidades técnicas dos 

equipamentos utilizados”75 . Dessa forma, a política econômica do governo militar era 

isentada da responsabilidade pela concentração observada no período, sendo tratada como 

decorrência “natural” do processo de desenvolvimento econômico, geradas pelas mudanças 

qualitativas (nível de educação, idade e sexo) e alocativas (setorial e regional) da força de 

trabalho. 

 

Na próxima seção, serão apresentados os principais argumentos do pensamento crítico à 

“tese oficial” lançada por Langoni, recuperando questões histórico-estruturais para 

justificar a concentração de renda, apesar da aceleração do crescimento econômico no 

mesmo período. 

 

1.3. As razões da concentração: discussões e controvérsias sobre a distribuição de 

renda no Brasil 

 

A partir 1973, com a divulgação do trabalho encomendado pelo Ministério da Fazenda a 

Langoni sobre a distribuição de renda no Brasil, outras análises foram feitas, muitas delas 

questionando o método utilizado pelo autor para chegar à conclusão de que a desigualdade 

é uma consequência inerente ao crescimento da economia brasileira.  

 

Embora utilizassem matrizes de pensamentos variáveis, essas críticas partiam do mesmo 

pressuposto de que a análise sobre a distribuição de renda deveria adotar uma visão 

estruturalista, notadamente no que diz respeito à riqueza das famílias e à distribuição 

desigual da propriedade. Neste ponto, o modelo de crescimento adotado pelo governo 

                                                           

75 Barone, Ricardo S., Pedro P. Z. Bastos e Fernando A. M. de Mattos (2015), A distribuição de renda durante 
o “milagre econômico” brasileiro: um balanço da controvérsia. Texto para Discussão. IE/Unicamp, Campinas, 
nº 215, p. 8. 
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passaria a ter maior responsabilidade sobre os resultados alcançados, colocando em xeque a 

tese apresentada por Langoni. 

 

Para Piketty, a questão da desigualdade e a redistribuição da renda podem ser explicadas 

sob dois pontos de vista: de um lado, a posição liberal de direita, que afirma que “só as 

forças do mercado, a iniciativa individual e o aumento da produtividade possibilitam, no 

longo prazo, uma melhora efetiva da renda e das condições de vida, em particular dos mais 

desfavorecidos” 76 . Nesse sentido, o Estado deve interferir o mínimo possível, com 

instrumentos que permitam um sistema integrado de tributação e transferências fiscais, 

como proposto por Milton Friedman.  

 

Do outro lado, está a posição da esquerda, com base nos teóricos socialistas do século XIX 

e da ação sindical, que defende que “somente as lutas sociais e políticas são capazes de 

atenuar a miséria dos menos favorecidos produzida pelo sistema capitalista”77 . Dessa 

forma, o Estado deve intervir inclusive no processo de produção, contestando a forma como 

as forças do mercado determinam os lucros apropriados pelos detentores do capital e a 

desigualdade dos salários pagos aos trabalhadores. Assim, a ação pública busca mudar, 

estruturalmente, a maneira como o mercado produz a desigualdade, permitindo melhorar a 

eficiência da alocação dos recursos e alcançar a equidade de sua distribuição. A partir 

dessas duas visões, que analisam de forma antagônica os mecanismos econômicos e sociais 

que produzem a desigualdade, podemos observar como vários autores se debruçaram sobre 

o tema após a divulgação dos dados do Censo de 1970. 

 

Singer, em seu artigo publicado em 1973, faz uma crítica direta ao livro de Langoni, 

notadamente sobre a questão do “capital humano” como fator determinante para a 

diferenciação de rendas, como defendido pelo autor. Para Singer, é inegável que houve 

nessa década um aumento da demanda por técnicos, administradores e profissionais liberais 

em detrimento da mão de obra pouco qualificada, elevando também seus ganhos. 

                                                           

76 Piketty (2015), op.cit., p. 9-11 

77 Idem. 
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Entretanto, a repartição da renda não se dá exclusivamente por mecanismos econômicos, 

mas também social e político.  

 

Ele enfatiza que a correlação entre escolaridade e renda não indica uma simples relação de 

causa e efeito. No Brasil, as oportunidades educacionais eram escassas, o que representava 

uma vantagem para os jovens vindos de famílias ricas. Assim, a pirâmide educacional 

refletia a pirâmide da estratificação social, que já era percebida no início dos anos 60 e, 

portanto, não pode ser um fator explicativo para o aumento acentuado da concentração da 

renda entre 1960 e 1970.  

 

Para Singer, o fator determinante da concentração de renda verificada nesse período foi o 

conjunto de medidas, implementadas a partir de 1964, que cerceava as lutas sindicais, ao 

mesmo tempo em que concedia reajustes salariais em níveis inferiores ao custo de vida, 

resultando numa real deterioração dos salários, especialmente dos operários que, em sua 

maioria, recebiam até um salário mínimo. Em dezembro de 1971, por exemplo, o salário 

mínimo de São Paulo valia 13% menos do que em 1953, apesar de, no mesmo período, o 

produto per capita brasileiro ter aumentado 100%78. Assim, a proposta para a solução da 

redistribuição seria uma política salarial que permitisse fazer com que a remuneração dos 

assalariados acompanhasse o aumento da produtividade, de forma a “repartir o bolo 

enquanto ele cresce”79.  

 

Fishlow também entende que os baixos níveis de educação são um fator importante para 

justificar a desigualdade de renda, embora ele ressalte que a pobreza no Brasil possui 

características pontuais que dificultam sua superação. O autor compara o quadro de pobreza 

brasileiro com o dos Estados Unidos e observa que, devido à localização dessas famílias 

(áreas rurais) e ao número de filhos acima da média, o acesso à educação dessas pessoas é 

                                                           

78 Singer, Paul (1975), Desenvolvimento e repartição da renda do Brasil. In: Tolipan, Ricardo e Tinelli, Arthur 
Carlos (org.), A controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento. Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 
96. 

79 Ibidem, p. 100. 
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relativamente menor, dificultando a ascensão social por meio da educação. O número de 

crianças pobres na rede escolar representava um terço do total de alunos, ao passo que elas 

permaneciam menos anos na escola e tinham avanços mais lentos ao longo da sua 

permanência. Esses fatores são justificados pela subnutrição, trabalho precoce para 

complemento da renda familiar e a falta de referência em casa, considerando que grande 

parte dos pais dessas crianças era analfabeta80. 

 

Nos Estados Unidos, a camada mais pobre da população era formada por pessoas sozinhas, 

idosos, em famílias mantidas por mulheres e em que o chefe da família não estava no 

mercado de trabalho. Assim, essas famílias eram consideradas menos favorecidas porque 

eram ultrapassadas pelo aumento da renda, e não porque possuíam baixos níveis de 

produtividade, como no Brasil.  

 

Dessa forma, Fishlow conclui que a educação representa parte das razões, mas não a única. 

Para ele, o aumento da desigualdade nesse período reflete o fracasso de instrumentos 

monetários e fiscais convencionais aplicados durante o governo Castelo Branco, com “a 

destruição do proletariado urbano como uma ameaça política e o restabelecimento de uma 

ordem econômica voltada para a acumulação de capital privado”81. 

 

Bacha, por sua vez, introduziu nessa discussão argumentos relacionados à “sociologia das 

organizações”, segundo a qual a remuneração da classe dirigente, formada por 

proprietários, executivos e gerentes, segue a dinâmica dos lucros. Para a classe dirigida, 

representada pelos demais funcionários, o nível de salário seguiria a qualificação técnica do 

indivíduo, as condições de oferta e demanda de mão de obra no mercado de trabalho, os 

custos de treinamento e os níveis de salário mínimo82. 

                                                           

80 Fishlow, Albert (1975), A distribuição de renda no Brasil. In: Tolipan, Ricardo e Tinelli, Arthur Carlos (org.), 
A controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento. Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 173. 

81 Ibidem, p. 185. 

82 Bacha, Edmar Lisboa (1973), Hierarquia e remuneração gerencial, In: Tolipan, Ricardo e Tinelli, Arthur 
Carlos (org.), A controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento. Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 
153. 
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Assim, para os trabalhadores, a educação teria um efeito “marginal”, onde o salário do 

operário mais qualificado supera o do menos qualificado, enquanto que, nas funções 

gerenciais, cada novo nível hierárquico corresponderia a um salto salarial, havendo ou não 

diferença em níveis educacionais. Dessa forma, o fator fundamental na determinação da 

estrutura de salários corresponderia à posição na escala hierárquica, e não na qualificação 

individual83. 

 

Segundo Bacha, a teoria de estratificação social de Dahrendorf, notadamente sobre a 

“burocracia industrial”, que exerce a autoridade delegada na empresa capitalista e quer 

manter o status quo pela conservação das relações de autoridade existentes, oferece os 

fundamentos para entender a cooperação “classista” entre gerentes e proprietários84. Assim, 

a política de reajuste regressiva do salário mínimo e o controle sindical estabelecidos pelo 

governo, somados à alta rotatividade do emprego e à oferta de mão de obra não qualificada, 

contribuíram para a desigual distribuição de renda, sem intervenção da classe dirigente85. 

 

Hoffmann, por sua vez, apresenta argumentos distintos das análises acima, ao afirmar que o 

maior problema da distribuição de renda estava relacionado à posse da terra e, 

consequentemente, da desigualdade de riqueza, que advinha do período do Brasil Colônia. 

Dessa forma, a concentração ocorrida na década de 60 partiu de uma estrutura anterior, que 

inclusive favoreceu o crescimento e o desenvolvimento da indústria, determinando o padrão 

de desenvolvimento da renda e a estrutura produtiva, de modo a atender a uma demanda 

por bens de consumo duráveis e de luxo em detrimento da procura por bens característicos 

do consumo de boa parte da população de renda mais baixa86.  

 

                                                           

83 Ibidem, p. 154. 

84 Ibidem, p. 148-149. 

85 Barone, Bastos e Mattos (2015), op.cit., p. 16. 

86 Hoffmann, Rodolfo (1975), Tendências da distribuição de renda no Brasil e suas relações com o 
desenvolvimento econômico. In: Tolipan, Ricardo e Tinelli, Arthur Carlos (org.), A controvérsia sobre 
distribuição de renda e desenvolvimento. Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 116-117.  
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Malan e Wells foram ainda mais críticos ao texto de Langoni. Os autores destacam que, ao 

ignorar de forma deliberada a existência de interpretações alternativas à sua para as causas 

do aumento da desigualdade, especialmente sobre a política econômica implementada 

durante a década de 60 pelo governo militar, Langoni dá mais ênfase às tendências de longo 

prazo do que aos componentes cíclicos do período analisado. Através dessa perspectiva, 

Langoni defende que as alterações na composição educacional da força de trabalho e a 

desigualdade da renda são resultado de um processo de interação entre oferta e demanda de 

diferentes tipos de mão de obra, associada à aceleração na taxa de crescimento observada 

no período, que “tende a beneficiar justamente as categorias mais qualificadas, cuja oferta é 

relativamente mais inelástica a médio prazo”87. 

 

Malan e Wells também criticam a teoria do capital humano, a qual supõe que a renda 

individual é função de determinadas características pessoais, ou seja, são os atributos 

qualitativos de cada indivíduo que determinam sua produtividade, como educação, sexo e 

idade. Eles argumentam que, além de ser impossível medir a produtividade dos indivíduos, 

“parece incorreto associar a renda individual a atributos pessoais, omitindo completamente 

o processo social de produção de bens e serviços, a distribuição prévia de ativos reais e 

financeiros e a estrutura de poder da sociedade”88. 

 

Ao concluir que esse desequilíbrio entre oferta e demanda de mão de obra qualificada é 

temporário e autocorrigível, o estudo de Langoni, para Malan e Wells, parece tratar-se  

mais “de um ato de fé na operação das forças do mercado do que a eventual conclusão de 

uma análise científica”89. Isso porque não houve na análise um cuidado em relação à 

                                                           

87 Langoni (2005), op.cit., p. 116. 

88 Malan, Pedro e Wells, John (1975), Distribuição de renda e desenvolvimento econômico do Brasil. In: 
Tolipan, Ricardo e Tinelli, Arthur Carlos (org.), A controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento. 
Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 258-259. 

89 Ibidem, p. 261-262 
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desigual distribuição de propriedade ao delegar apenas à qualificação do trabalhador a 

determinação da sua renda90.  

 

Todas essas análises demonstram que, embora o período do “milagre” tenha alcançado 

resultados importantes para aquele momento da econômica brasileira, com controle da 

inflação, altos índices de crescimento do PIB e re-equilíbrio do balanço de pagamentos, 

houve poucos avanços relacionados às questões sociais. O salário mínimo, por exemplo, 

teve perda real entre 1967 e 1973 de 15%, contraditório, portanto, com os altos índices de 

crescimento econômico do período. Além disso, a crise do petróleo e o aumento da 

dependência externa do país, que mantinha o produto como principal fonte de sua matriz 

energética e importava mais de 90% do petróleo consumido91, tornaram-se um entrave ao 

governo Geisel (1974-1979) na manutenção da política desenvolvimentista iniciada nos 

anos anteriores, agravando ainda mais a concentração da renda e a insatisfação com a 

política econômica adotada, como será analisado no capítulo a seguir. 

                                                           

90 Ibidem, p. 251. 

91 Napolitano (2014), op.cit., p. 170. 
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2. A QUESTÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA ATRAVÉS DA ANÁLISE DOS 

JORNAIS O ESTADO DE S. PAULO E O GLOBO (1974-1979) 

 

Em sua mensagem de ano novo, divulgada através da rede nacional de rádio e TV no dia 31 

de dezembro de 1973, o presidente Médici destacou que o governo seria passado ao novo 

presidente “sem crise de qualquer espécie”. Para ele, 1973 havia sido um “ano 

marcadamente político, que se pôs à prova a solidez inremovível das nossas instituições e 

em que se demonstrou, mais uma vez, a completa harmonia entre o supremo comando 

político e os comandos partidários”92. Médici enfatizou também o apoio dado pelo povo à 

“revolução de 1964”, considerando os resultados das eleições para o Senado, em 1970, com 

a obtenção de 40 cadeiras pela Arena (partido do governo) e seis pelo MDB (oposição), 

cujos mandatos se estenderiam até 1978.  

 

“Nunca fomos tão felizes” era o slogan oficial difundido pela TV para destacar o auge do 

governo militar, com o “milagre econômico”: em 1973, o PIB havia crescido 14% em 

relação a 1972; a balança comercial era superavitária, com crescimento das importações em 

39% e das exportações em 53%; a inflação daquele ano havia sido de 15,6%, abaixo da 

média dos últimos cinco anos anteriores (19,84% a.a.)93. Neste cenário, a propaganda do 

governo assumia um tom de vitória, dez anos após o golpe, afirmando, através do 

desempenho econômico, a tese de que o projeto econômico dos militares era a melhor 

alternativa para restabelecer o crescimento.   

 

Os resultados daquele ano ainda não haviam sido oficialmente94 afetados pela crise do 

petróleo, de outubro de 1973, quando, em represália à ajuda dos EUA e de outros países do 

                                                           

92 O Estado de S. Paulo, Médici diz que passará o governo sem crise, publicada em 01/01/1974, p. 9. 

93 Napolitano (2014), op.cit., p.172. 

94 Os relatórios do governo Geisel e do Banco Mundial reconheceram que houve manipulação no índice de 
inflação auferido em 1973, causando uma defasagem de quase 100% no índice do custo de vida, para evitar 
uma possível insatisfação popular com a volta da inflação, após os resultados positivos obtidos no período 
de 1968 a 1973 (ibidem, p.163). 
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Ocidente a Israel contra a liga dos países árabes, a OPEP (organização que controlava a 

produção e o comércio de petróleo no mundo) aumentou o preço do barril de petróleo de 

US$ 4 para US$ 12. As economias europeias e americana entraram em crise, inclusive com 

racionamento de energia. O Brasil, que importava cerca de 90% do petróleo que consumia e 

o tinha como componente de preços em quase todos os produtos do mercado, sentiu 

fortemente os impactos dessa crise nos meses seguintes.95 

 

Nos primeiros meses de 1974 já se via a inversão do cenário promissor deixado pelo 

governo Médici. A inflação voltava a crescer, pressionando a política econômica do 

governo recém empossado de Ernesto Geisel. Em maio, na primeira reunião do Conselho 

de Desenvolvimento Econômico (CDE), o governo demonstrava uma mudança na gestão 

da política econômica, dando mais espaço aos tecnoburocratas e executivos das estatais do 

que aos empresários da iniciativa privada na condução da economia96. Para Musacchio e 

Lazzarini, considerando que grande parte dos gestores das empresas estatais eram militares 

ou formados em universidades de elite, como a Universidade de São Paulo (USP), o 

Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) e a Escola Superior de Guerra (ESG), a 

característica mais importante do CEO para o desempenho das estatais não era 

necessariamente ser político ou especialista técnico, mas pertencer a uma rede de elite 

dentro do governo97. Assim, o novo governo demonstrava seu poder de articulação para 

manter a política de crescimento econômico, apesar da crise. 

 

Além de buscar o mesmo desempenho econômico do período do “milagre”, o governo que 

tomou posse em 15 de março de 1974 propunha a abertura política, de forma “gradual, 

lenta e segura”. Porém, os primeiros anos do seu governo foram marcados por queda nos 

índices econômicos, manutenção do arrocho salarial, aumento da concentração da renda, 

além de censura à imprensa, repressão e tortura aos presos políticos. Durante seu governo, 

                                                           

95 Napolitano (2014), op.cit., p. 169-170. 

96 Ibidem, p. 240. 

97 Musacchio, Aldo e Sergio G. Lazzarini (2015), Reinventando o capitalismo de Estado. São Paulo, Portfolio-
Penguin, p. 162-163. 



   

53 

39 opositores desapareceram e 42 foram mortos pela repressão98, entre eles o jornalista 

Vladimir Herzog, que causou grande comoção nacional e manifestações populares, como o 

culto ecumênico na Praça da Sé, em 31 de outubro de 1975, que reuniu mais de oito mil 

pessoas. Assim, exceto pela desaceleração econômica, pouca coisa mudara com o novo 

governo. 

 

Entre dezembro de 1968 e janeiro de 1975, por exemplo, havia censores nas redações dos 

jornais O Estado de S. Paulo e Jornal da Tarde, que proibiam a circulação de determinadas 

matérias. Essa decisão foi tomada após a publicação do editorial “Instituições em 

frangalhos”, de Júlio de Mesquita Filho, em 13 de dezembro de 1968, quando o Estado foi 

impedido de circular, pouco antes do anúncio do AI-5. Durante esse período, para apontar 

aos leitores a arbitrariedade imposta pelo governo, esses jornais substituíam as matérias 

cortadas pelos censores por versos de Os Lusíadas, de Camões, além de receitas de bolos e 

doces. No período, foram mais de 200 páginas censuradas, entre títulos, frases ou matérias 

inteiras, conforme observado durante esta pesquisa. 

 

                                                           

98 Napolitano (2014), op.cit., p. 234. 
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 Figura 3 – Página com matéria censurada. Fonte: Acervo Estadão 
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Figura 4 – Página publicada com versos de “Os Lusíadas”, de Camões. Fonte: Acervo Estadão 
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Assim como a maioria dos grandes jornais, como Folha de S. Paulo e O Globo, O Estado 

de S. Paulo apoiou o golpe que depôs o presidente João Goulart, defendendo em seus 

editoriais da época uma intervenção militar transitória. Porém, “ao perceber que os radicais 

de extrema direita aumentavam sua influência e queriam a perpetuação dos militares no 

poder, o jornal retira seu apoio e passa a fazer oposição”99. Já O Globo manteve seu apoio 

até o final do governo militar, em 1985. Somente em 2013, à luz das manifestações de 

junho e às críticas ao apoio do grupo Globo à ditadura, o jornal publicou um editorial 

assumindo ter sido um erro o apoio ao golpe, justificando que “O Globo não tem dúvidas 

de que o apoio a 1964 pareceu aos que dirigiam o jornal e viveram aquele momento a 

atitude certa, visando ao bem do país. À luz da História, contudo, não há por que não 

reconhecer, hoje, explicitamente, que o apoio foi um erro, assim como equivocadas foram 

outras decisões editoriais do período que decorreram desse desacerto original”100.  

 

Dessa forma, considerando que os jornais O Estado de S. Paulo e O Globo assumiram 

posições diferentes ao longo do governo militar, tendo um deles inclusive a censura direta 

às matérias publicadas, este capítulo analisa de que maneira os dois jornais abordaram em 

suas matérias a questão da distribuição de renda, entre os anos 1974 e 1979, durante o 

governo Geisel. Nesse período, houve grandes debates sobre o tema, tanto nos meios 

acadêmicos, como vimos no capítulo anterior, como nas esferas políticas, sendo inclusive 

citado como um dos objetivos do II PND. Assim, as próximas seções deste capítulo 

analisarão como essa discussão chegava à população leitora em geral. 

 

A primeira seção analisa as medidas econômicas adotadas pelo governo, com o lançamento 

do II PND e o enfrentamento à crise do petróleo de 1973, bem como os números referentes 

ao aprofundamento da concentração da renda observada no período. A segunda seção traz 

as matérias publicadas sobre o tema nos dois jornais selecionados, analisando em que 

                                                           

99 Acervo O Estado de S. Paulo. Disponível em: http://acervo.estadao.com.br/. Acesso em: 03/12/2017. 

100  O Globo, Apoio editorial ao golpe de 64 foi um erro. Disponível em: 
https://oglobo.globo.com/brasil/apoio-editorial-ao-golpe-de-64-foi-um-erro-9771604. Acesso em: 
03/12/2017. 
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medida as abordagens mantinham aderência às linhas interpretativas de Singer e Langoni, 

como discutidas no capítulo anterior, e de que forma a população se mantinha informada 

sobre essa discussão.  

 

2.1. O II PND e as medidas econômicas adotadas no governo Geisel 

 

Em setembro de 1974, o governo lançou o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), 

que tinha como proposta central imprimir novo rumo ao desenvolvimento brasileiro, ao 

priorizar o aumento da capacidade energética e da produção de insumos básicos e de bens 

de capital. O plano pretendia acelerar o processo de substituição de importações, que havia 

sido, em parte, deixado de lado no período do “milagre”101.  

 

Destacam-se como principais objetivos e instrumentos do II PND: 

a) Crescimento de 10% a.a. do PIB, de 12% a.a. do produto industrial e de 7% a.a. da 

agricultura, além do aumento de 2,5 vezes do quantum de exportações, entre 1974 e 

1979; 

b) Substituição de importações nos setores de bens de capital e de insumos básicos 

(química pesada, siderurgia, metais não ferrosos e minerais não metálicos); 

c) Desenvolvimento de projetos de exportação de matérias primas (celulose, ferro, 

alumínio e aço); 

d) Grande elevação da produção interna de petróleo, além da ampliação de geração de 

energia hidrelétrica; 

e) Desenvolvimento do transporte ferroviário e dos sistemas de telecomunicações, 

além da realização de programas de eletrificação rural, irrigação, construção de 

armazéns e centrais de abastecimento102. 

 

                                                           

101 Fonseca, Pedro Cesar e Sergio Monteiro (2007), O Estado e suas razões: o II PND. Revista de Economia 
Política 28, 1 (109), p. 28-29. 

102 Serra (1984), op.cit., p. 118-119. 
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Para alcançar essas metas, o governo promoveu a transferência de parte da poupança 

privada para novos investimentos; obteve financiamento externo e atraiu investidores 

estrangeiros, sob a forma de joint ventures, para projetos de exportação; realizou o 

redirecionamento do PIS/PASEP para o sistema BNDE, para investimento na produção de 

bens de capital; e mobilizou empresas estatais para o cumprimento de programas de 

investimentos e produção.103  

 

Entretanto, o que se viu nesse período foi uma série de medidas contraditórias e resultados 

bem distantes dos projetados. Segundo Coutinho, entre 1974 e 1978, a política econômica 

“tentou conjugar objetivos irreconciliáveis, ao tentar sustentar as elevadas taxas de 

crescimento com uma política expansionista de investimento público, e, ao mesmo tempo, 

reverter a aceleração da inflação e conter o déficit do balanço de pagamentos, com uma 

política de crédito contencionista”104.  

 

Segundo Hermann, Geisel era um militar do grupo dos “castelistas”, em referência ao ex-

presidente Castello Branco, identificado como moderado do ponto de vista político e 

progressista no plano econômico, que se empenhava na formação de um capitalismo 

nacional de perfil liberal. Assim, a abertura política planejada por ele e seu ministro da 

Casa Civil, Golbery do Couto e Silva, não pretendia afastar os militares do poder, mas sim 

institucionalizar esse poder através da formação de uma base partidária sólida, em vez de 

pela força. Para tanto, o apoio das elites empresariais locais era estratégico para enfraquecer 

tanto a “ala dura” militar quanto os movimentos políticos de esquerda representados pelos 

sindicatos e organizações estudantis, que combatiam tanto o regime militar no Brasil 

quanto o modelo de economia capitalista que vinha sendo implementado por esse regime 

                                                           

103 Ibidem, p. 119-120. 

104 Coutinho, Luciano G. (1981), Inflexões e crise da política econômica: 1974-1980. Revista de Economia 
Política 1 (1), p. 77-78.  
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desde 1964. Assim, o II PND atendia às elites empresariais e ao projeto político do 

governo105. 

 

O crescimento observado durante o “milagre” foi acompanhado do aumento da 

dependência estrutural da economia brasileira em relação ao petróleo. A participação no 

consumo total da energia primária elevou-se de 34% em 1971 (primeiro dado disponível) 

para 40% em 1973. O consumo do petróleo cresceu continuamente durante o “milagre”, 

aumentando de 21 milhões de m3 em 1967 para 46 milhões de m3 em 1973. No mesmo 

período, a importação do insumo elevou-se de 59% do consumo interno para 81%106.  

 

Com o primeiro choque o petróleo, essa elevada dependência externa da economia 

brasileira passou a limitar a capacidade de crescimento do país. O preço médio do barril 

saltou de US$ 2,48 em 1972 para US$ 3,29 em 1973 e US$ 11,58 em 1974, subindo 

gradualmente até US$ 13,60 em 1978107. Além disso, nos países industrializados, houve 

imediatamente um aumento na taxa juros, resultando na contração da atividade econômica 

entre 1974 e 1975, comprimindo ainda mais a capacidade de importar dos países em 

desenvolvimento. No Brasil, o resultado foi o aumento dos déficits comerciais, passando de 

uma balança comercial em equilíbrio, em 1973, para um déficit de US$ 4,7 bilhões, em 

1974108.  

 

Para Hermann, o modelo de ajuste externo adotado por Geisel foi o de ajuste estrutural 

através do II PND, um plano de investimentos públicos e privados que se propunha a 

“cobrir a área da fronteira entre o subdesenvolvimento e o desenvolvimento”. Os novos 

investimentos eram dirigidos aos setores identificados como “pontos de estrangulamento”: 

                                                           

105 Hermann, Jennifer. (2011b), Auge e declínio do modelo de crescimento com endividamento: o II PND e a 
crise da dívida externa (1974-1984). In Giambiagi, Fábio et al. Economia brasileira contemporânea: 1945-
2010. 2ª ed. Rio de Janeiro, Elsevier, p. 81-82. 

106 Ibidem, p. 75. 

107 Ibidem, p. 76. 

108 Ibidem, p. 77. 
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infraestrutura, bens de produção (capital e insumos), energia e exportação. “Diante da 

magnitude e do longo prazo de maturação dos investimentos planejados e da inexistência 

de mecanismos privados de financiamento de longo prazo no Brasil, a viabilização do II 

PND dependia, basicamente, de fontes de financiamentos público e externo”109. 

 

Para Castro e Souza, em 1974 e 1975, muitos países optaram pelo reajustamento de suas 

economias mediante políticas de desaquecimento, acompanhadas de elevação gradual dos 

preços dos derivados do petróleo. No Brasil, pelo contrário, o II PND previa a manutenção 

do crescimento, com maior endividamento por intermédio, principalmente, de países da 

OPEP, que ofereciam crédito (os petrodólares) aos países com razoável grau de 

desenvolvimento.110 

 

Bresser Pereira, no entanto, afirma que a desaceleração do crescimento da economia não foi 

ocasionada pelo choque do petróleo, mas sim pelo fato de o crescimento observado durante 

o “milagre” se mostrar insustentável. Para ele, “é certo que o choque do petróleo ajudou a 

provocar a reversão do ciclo, mas também é óbvio que a extraordinária acumulação 

ocorrida entre 1967 e 1973 teria necessariamente de desembocar em crise”111. Entre 1967 e 

1973, os investimentos na indústria de transformação cresceram a uma taxa anual de 

26,5%, caindo verticalmente para um crescimento de apenas 0,1% ao ano entre 1973 e 

1980.  

 

Houve também, segundo o autor, uma crise de subconsumo, especialmente na indústria de 

bens de consumo durável (em particular de automóveis), que vinha liderando o ciclo 

expansivo. Embora a capacidade de consumo dos trabalhadores e, principalmente, da classe 

média empregada (que era o mercado fundamental da indústria automobilística) estivesse 

                                                           

109 Ibidem, p. 80. 

110 Castro, Antonio Barros de e Francisco Eduardo Pires de Souza (1985), A economia brasileira em marcha 
forçada. Rio de Janeiro, Paz e Terra, p. 27-29. 

111 Bresser Pereira, Luiz Carlos (1983). Auge e declínio nos anos setenta. Revista de Economia Política 3 (2), p. 
105. 
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crescendo, a produção de bens de consumo durável estava crescendo muito mais 

rapidamente. No período 1967-1973, a indústria de bens de consumo durável cresceu à taxa 

anual de 23,6%, enquanto os salários médios no mesmo período cresceram à taxa anual de 

3,1%. A sobreacumulação e a superprodução ocorreram, portanto, em relação à capacidade 

de consumo112. 

 

Em relação à distribuição de renda na década de 70, Singer divide a análise em dois 

períodos: de 1970 a 1976 e de 1977 a 1980. Para ele, mesmo com o aumento da inflação a 

partir de 1974 e o crescimento irregular pós “milagre”, a expansão econômica manteve-se 

com vigor até 1976. Nos anos restantes, a economia continuou a crescer num patamar mais 

baixo, embora acima do crescimento populacional.  

 

Assim, a partir de 1970, a composição da classe média passou por duas transformações 

importantes: caiu a participação do empresariado e aumentou a do proletariado e, dentro da 

classe média, caiu a proporção de empregadores e subiu a de gerentes e tecnocratas; e a 

proporção de empregadores caiu de 12,1% em 1970 para 10,8% em 1976 e para 9,4% em 

1980. A proporção de autônomos oscilou, aumentando de 20,4% em 1970 para 28,3% em 

1976, caindo depois para 24,2% em 1980113. 

 

O autor destaca a “proletarização da classe média”, devido ao considerável aumento da 

participação do proletariado na classe média brasileira de 1970 em diante. A proporção de 

empregadores oscilou entre 60,9% e 67,4%, mas dentro dela a proporção de 

administradores em geral não passou de 1/6 (11,8% em 1970 e 10,7% em 1980), 

aumentando, no período, a proporção dos que têm ocupações industriais (de 5,1% para 

16%) e no transporte urbano e rodoviário (de 2,3% para 4,7%), caindo um pouco os que 

exerciam funções burocráticas ou de escritórios (de 12,4% para 10,5%). A ascensão da 

classe operária a níveis de renda maiores lhes deu acesso inclusive ao consumo de bens 

                                                           

112 Ibidem, p. 105-106. 

113 Singer (1986), op.cit., p. 17. 
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duráveis típicos da classe média, como automóveis, TV a cores etc. O número de operários 

industriais no referido extrato aumentou de 38 mil em 1970 para 413 mil em 1980114.  

 

Apesar dessa “proletarização da classe média”, o estrato com um a dois salários mínimos 

de renda modificou-se consideravelmente. Em 1980, era formado por cerca de 10% de 

camponeses, 10% de autônomos urbanos e 80% de proletariado, contra 12,7%, 26% e 

72,5% em 1970, respectivamente115.  

 

Entre 1960 e 1980, no estrato de quem recebe menos de um salário mínimo de renda, 

aumentou a proporção dos que prestam serviços domésticos e de alimentação (de 7% para 

15,7%), dos que têm ocupações no comércio (de 3,2% para 6%) e dos que estão ocupados 

na construção civil (de 3,4% para 4,6%), enquanto que a proporção dos que têm ocupações 

na indústria de transformação se manteve no mesmo nível, pouco acima de 10%116. 

 

O autor destaca também que, dada a precariedade de vínculos no trabalho, os subproletários 

apresentam enorme mobilidade ocupacional. Essa mobilidade, no espaço geográfico e na 

divisão social do trabalho, atesta o caráter de exército industrial de reserva do 

subproletariado. “Trata-se de uma ampla massa de trabalhadores que se encontra 

potencialmente à disposição do capital o qual, mediante o mero desembolso de um salário 

mínimo, pode a qualquer momento mobilizá-la, engajando-a onde quer que necessite de 

mão-de-obra pouco qualificada”117. 

 

No período entre 1970 e 1976, a proporção de famílias com renda até um salário mínimo 

caiu de 45,2% em 1970 para 21,3% em 1976, e a de famílias com renda de um a dois 

salários mínimos aumentou de 22,8% em 1970 para 24,7% em 1976. Assim, a extensão da 

                                                           

114 Idem. 

115 Ibidem, p. 20. 

116 Ibidem, p. 22. 

117 Idem. 
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pobreza no Brasil diminuiu consideravelmente nesse subperíodo, passando de 68% em 

1970 para 46% em 1976118. Nesse mesmo período, o salário foi teve um ligeiro aumento 

em termos absolutos (poder de compra) – cerca de 5% no Rio de Janeiro e 7% em São 

Paulo. Mas em termos relativos, o salário mínimo continuou caindo, pois seus 

reajustamentos nominais não acompanharam a rápida expansão do PIB per capita do 

período, com perda de 45% de seu valor relativo119. 

 

Assim, para o autor, o crescimento da economia brasileira durante o período do milagre 

reduziu as dimensões da pobreza absoluta, mas não as da relativa. Em compensação, 

multiplicou-se a proporção de famílias de rendas média e alta. As famílias com renda de 

cinco a dez salários mínimos passaram de 3,7% do total em 1970 para 14,2% em 1976, e as 

com rendas de dez salários mínimos ou mais passaram de 1,5% para 9,9%120. 

 

Singer ressalta que a política econômica posta em prática durante o milagre favoreceu a 

concentração do capital, ou seja, a multiplicação e o crescimento das grandes empresas. A 

política trabalhista e, em particular, a política salarial nesse período provocaram a 

concentração da renda salarial, sobretudo nas grandes empresas. Assim, surgiu o 

crescimento explosivo da demanda por bens e serviços de alto padrão, cuja expansão 

marcou precisamente o milagre econômico brasileiro121. 

 

Em relação aos padrões de consumo nas cidades, entre 1970 e 1976, os domicílios com 

instalação elétrica aumentaram de 75,6% para 84,9%, os com geladeiras de 42,5% para 

60% e os com aparelho de televisão de 40,2% para 66,4%. No campo, no mesmo período, 

os domicílios com instalação elétrica aumentaram de 8,4% para 19,2%, os com geladeiras 

de 3,2% para 9% e os com aparelho de televisão de 1,6% para 9,6%. A proporção de 

                                                           

118 Ibidem, p. 37-38. 

119 Ibidem, p. 39. 

120 Ibidem, p. 40. 
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domicílios com carro aumentou de 13,7% para 24% na zona urbana e de 2,6% para 6% na 

zona rural122. 

 

Já no período de 1977 a 1980, o crescimento econômico desacelerou-se visivelmente 

(média de 6,4% a.a. ante 10,2% a.a. do período anterior), enquanto a inflação teve um 

incremento considerável (média anual de 66,7% ante 25,7%). A economia brasileira sofreu 

com o segundo choque do petróleo e a contínua elevação da taxa internacional de juros, que 

agravou a dívida externa (ver Figura 5), embora esses fatores tenham sido “neutralizados” 

diante da crescente entrada de empréstimos vindos do exterior123. 

 

Evolução da dívida externa bruta no Brasil nos anos 70 (em US$ milhões)
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Figura 5 – Evolução da dívida externa bruta do no Brasil nos anos 70 (em US$ milhões). Fonte: IpeaData 

 

Apesar dessas mudanças, a dimensão da pobreza e da riqueza no Brasil modificou-se pouco 

entre 1976 e 1980. A proporção de famílias com renda até um salário mínimo quase não se 

alterou, passando de 21,3% para 21,7%, ao passo que o das famílias com renda de um a 

dois salários mínimos caiu de 24,7% para 22,3%. Assim, a proporção de pobres reduziu 

ligeiramente de 46% em 1976 para 44% em 1980. Novamente, o valor real do salário 
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mínimo do Rio de Janeiro sofreu um pequeno aumento de 3,8% no período, mas em termos 

relativos, perdeu 25% do seu valor124.  

 

A proporção de famílias com renda de cinco a dez salários mínimos não se modificou 

muito, passando de 14,2% para 14,3%, tampouco foi o caso daquelas com renda de dez ou 

mais salários, que passou de 9,9% para 10,1%. Nas cidades, a proporção de famílias com 

renda até dois salários mínimos caiu de 33,9% em 1976 para 32,5% em 1980, denotando 

ligeiro declínio na extensão da pobreza. Entretanto, essa proporção cresceu no campo, de 

70,6% para 71,8%. Considerando-se a renda abaixo de um salário mínimo, na zona rural, 

essa proporção aumentou de 37% para 41,8%125. 

 

Em termos de padrão de vida, a redução da pobreza absoluta continuou, mas a ritmo de 

queda se arrefeceu. Nas cidades, houve progresso significativo apenas no abastecimento de 

água corrente, que alcançava 89,9% dos domicílios em 1980, contra apenas 67,8% em 

1976. Apenas 58,1% dos domicílios possuíam fossa séptica, contra 53,5% em 1976; a 

instalação de energia elétrica alcançou 91,3% dos domicílios, contra 84,9% do período 

anterior. No que se refere aos bens duráveis de consumo, em 1980, 65,7% dos domicílios 

possuíam geladeira (em 1976, eram 60%), 73% tinham televisão (66,4% em 1976) e 28,2% 

com automóvel (24%). No campo, o abastecimento de água corrente chegava a 18,1% dos 

domicílios em 1980, contra 13,7% em 1976; 7,5% possuíam fossa séptica, contra 4,6% em 

1976; a instalação de energia elétrica alcançou 21,4% dos domicílios, contra 19,2% do 

período anterior. No que se refere aos bens duráveis de consumo, em 1980, 13,6% dos 

domicílios possuíam geladeira (em 1976, eram 9%), 15,7% tinham televisão (9,6% em 

1976) e 9,8% com automóvel (6%)126. 

 

 

 
                                                           

124 Ibidem, p. 42-43. 

125 Ibidem, p. 43-44. 

126 Ibidem, p. 47 
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Tabela 7 

Indicadores de qualidade de vida 1976/1980 (% de domicílios) 

População rural População urbana 
Indicadores 

1976 1980 1976 1980 
 Instalação elétrica  19,2 21,4 84,9 91,3 

 Água corrente  13,7 18,1 67,8 89,9 
 Esgoto  4,6 7,5 53,5 58,1 

 Geladeira  9 13,6 60 65,7 
 Televisão  9,6 15,7 66,4 73 
 Automóvel  6 9,8 24 28,2 

Fonte: Singer (p.41 a 47 ) 

 

O governo Geisel foi marcado também pela criação de um grande número de empresas 

estatais. Segundo Musacchio e Lazzarini, os anos 70 foram o auge do capitalismo de 

Estado, quando os governos estatizaram grande número de empresas (países europeus) ou 

criaram dezenas de novas empresas (países em desenvolvimento). No final daquela década, 

a produção das estatais como proporção do PIB alcançou 10% em economias mistas e 

quase 16% nos países em desenvolvimento127. Essa onda estatizante na Europa Ocidental 

estava relacionada aos governos vinculados aos partidos trabalhista, socialista e social-

democrata, como forma de promover a “autêntica” democracia industrial. Na Noruega, por 

exemplo, os programas de estatização ocorreram de forma mais abrangente, com re-

estatização da Norsk Hydro, conglomerado de energia, e a criação de novos bancos estatais 

e empresas de alumínio, refino de petróleo, entre outros. Em 1978, a participação das 

empresas estatais como porcentagem do PIB industrial norueguês era de cerca de 30%. Nos 

países socialistas, essa porcentagem era ainda maior, considerando que os governos 

possuíam a maioria das empresas e bancos, chegando a 70% na Polônia e 90% do PIB da 

União Soviética128.  

 

                                                           

127 Musacchio e Lazzarini (2015), op.cit., p.16. 

128 Ibidem, p. 42-47. 
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No Brasil, o governo Vargas marca o primeiro momento de ascensão acelerada do 

capitalismo de Estado, com a criação de empresas estatais como a Companhia Siderúrgica 

Nacional (1941), a Companhia Vale do Rio Doce (1942) e a Companhia de Aços Especiais 

Itabira (1944). Porém, para Musacchio e Lazzarini, o auge desse modelo capitalista 

aconteceu na década de 70, em especial durante o governo Geisel, quando se verificou a 

maior expansão do número de estatais129 . Segundo levantamento da Fundação Getúlio 

Vargas, em 1969, os governos federal e estadual controlavam 251 empresas. Em 1976, a 

revista Visão publicou um censo próprio, identificando que 200 empresas eram controladas 

pelo governo federal, 339 pelos governos estaduais e 32 pelos municipais130.  

 

Há diferentes visões em relação aos reais interesses do II PND, considerando a forma e o 

momento em que ele foi implementado. Para Aguirre e Saddi, a implementação do plano 

apoiou-se em motivos políticos e não puramente econômicos, recorrendo ao conceito de 

neopatrimonialismo, tendo o Estado o papel de agente central, propulsor do 

desenvolvimento econômico. Para as autoras, a política definida pelo II PND foi fortemente 

influenciada pelos interesses dos grupos que estavam no poder e por “solicitações 

contraditórias” de grupos que negociavam com o Estado. Como resultado, o rápido 

desenvolvimento socioeconômico do Brasil não permitiu que os grupos menos favorecidos 

desfrutassem dos benefícios auferidos pela modernização, evidenciando-se, assim, o caráter 

neopatrimonialista do governo.131 

 

Velloso rebate essa ideia, justificando a adoção daquela política econômica por motivos 

estritamente econômicos. Para ele, a “estratégia de 74” consistia num ajuste à primeira crise 

do petróleo, com impactos na demanda, com a desvalorização cambial e elevação dos 

preços dos derivados do petróleo, e, do lado da oferta, com investimentos na indústria de 

substituição de importações e destinada à exportação. Com isso, evitava-se o aumento da 

                                                           

129 Ibidem, p. 107-109. 

130 Ibidem, p. 113. 

131 Aguirre, Basília e Fabiana Saddi (1997), Uma alternativa de interpretação do II PND. Revista de Economia 
Política 17 (4), p. 96. 
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inflação e do déficit da balança comercial. Velloso ainda defende que as estatais se 

financiavam através de recursos próprios (tarifas) e impostos, não havendo, portanto, 

estatização de novos setores.132 

 

Lessa também concorda que o país tinha carências nos setores de bens de capital e de 

insumos que embasaram o II PND, mas no seu entender o projeto era ousado demais diante 

dos obstáculos para sua implementação. O primeiro obstáculo se referia ao caráter cíclico 

da economia, considerando que o país vinha de uma fase de forte expansão e, portanto, 

seria natural e inevitável que a fase subsequente fosse de desaceleração. Havia também o 

quadro internacional devido à crise do petróleo, que tornara o ambiente pouco favorável à 

execução do plano. Outro obstáculo apontado pelo autor diz respeito ao conflito de 

interesses que o plano poderia gerar, considerando a prioridade dada aos investimentos nos 

setores de bens de capital e insumos, em detrimento do setor de bens de consumo. Para 

Lessa, diante dessas barreiras, em 1976 o plano já havia fracassado em suas principais 

metas133. 

 

Fonseca e Monteiro, por sua vez, levantam a hipótese de utilização do plano econômico 

como instrumento de legitimação do governo militar, através da manutenção do 

crescimento experimentado no período do “milagre”, como forma de transformar o Brasil 

numa “potência para o futuro”.134 O golpe militar ocorreu numa conjuntura econômica de 

baixo crescimento econômico e inflação em alta e esse argumento era utilizado para 

legitimar sua implantação. Nesse sentido, fazia-se necessário recuperar a legitimação 

perdida com o fim do “milagre”. 

 

                                                           

132 Velloso, João Paulo R. (1998b), A fantasia política: a nova alternativa de interpretação do II PND. Revista 
de Economia Política 18, 2 (70), p. 136-140. 

133 Lessa, Carlos apud Cavarzan, Gustavo M. e Racy, José Caio (2010), II PND: as peculiaridades da estratégia 
brasileira durante a crise internacional dos anos 70. Revista de Economia Mackenzie 8 (3), p. 61. 

134 Fonseca e Monteiro (2007), op.cit., p. 36-38. 
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O fato é que as discordâncias com relação ao plano rompiam com a velha polaridade entre 

opositores e defensores da ditadura: membros do governo, como Delfim Netto, sugeriram 

que era melhor ter seguido a opção “realista”, de diminuir o ritmo da atividade econômica; 

a grande imprensa denunciou a “estatização” da economia, principalmente a revista Visão e 

o jornal O Estado de S. Paulo, após a suspensão da censura ao veículo em 1975; os 

empresários lançaram um manifesto, em 1979, onde criticavam a forte presença do Estado 

na economia e propunham a volta da democracia.135  

 

Ademais, as discussões sobre distribuição de renda aumentaram ao longo dos anos 70, 

colocando em xeque as medidas econômicas implementadas pelo governo, considerando 

que, no escopo do II PND, havia o reconhecimento do aumento da concentração da renda 

nos anos 60 e a proposta de alteração desse quadro até o final do governo Geisel, em 1979, 

o que, de fato, não ocorreu. 

 

Na próxima seção, o presente trabalho irá avaliar como as questões relacionadas à 

distribuição de renda eram discutidas na grande imprensa, no período de 1974 e 1979, 

diante desse cenário de desaceleração da economia, das críticas do partido de oposição à 

concentração de renda e das derrotas do governo nas eleições majoritárias no período 

indicado. 

 

2.2. A distribuição de renda como pauta nos jornais O Estado de S. Paulo e O Globo 

 

Entre os anos 1974 e 1979, a distribuição de renda, assim como o controle inflacionário, foi 

um dos temas mais discutidos pelo governo Geisel e isso se refletia também nos jornais da 

época. A discussão entre especialistas era intensa, incentivada pela profusão de análises 

iniciadas em 1970, com a divulgação dos dados do Censo e, posteriormente, com a 

publicação do livro de Carlos Langoni, como abordado no primeiro capítulo deste trabalho. 

O próprio Langoni era frequentemente utilizado como fonte das matérias do jornal O Globo 

sobre do tema. 

                                                           

135 Ibidem, p. 29. 
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Em O Estado de S. Paulo, foram publicados muitos dos discursos dos ministros da 

Fazenda, Mario Henrique Simonsen, e do Planejamento, Reis Velloso, sobre a questão da 

distribuição de renda. Embora não houvesse, no período analisado, uma crítica explícita ao 

governo, a frequência da abordagem do tema em suas matérias foi maior do que em O 

Globo (422 matérias direta ou indiretamente tratando do tema em O Estado ante 93 em O 

Globo)136.  

 

Na matéria “Velloso afere expansão pela alta salarial”, o ministro  do Planejamento destaca 

que o crescimento do salário real (média ponderada dos salários do país, descontada a 

inflação) foi de 7% em São Paulo e de 10% na Guanabara, em 1973, enquanto o aumento 

do índice de emprego na área urbana foi de 5% a.a. Para o ministro, esses dados mostram 

que o Brasil cresceu econômica e socialmente. Nesse mesmo período, o crescimento 

industrial foi de 15%, a agricultura cresceu 3,5%, comércio 12,5% e transporte e 

comunicação 14%. A expansão do crédito foi de 40%. O ministro ainda destacou que, 

comparando com 1963, as matrículas no ensino de primeiro grau cresceram 33%, no de 

segundo grau 63% e no ensino superior 140%137.  

 

Sobre as expectativas para o ano corrente, o ainda ministro da Fazenda, Delfim Netto, disse 

acreditar que somente o setor agrícola deveria acrescentar cerca de 6% a 7% aos índices 

globais de crescimento do país em 1974. Relativamente à distribuição da renda, concordou 

que a riqueza coletiva era mal distribuída, mas afirmou que não poderia haver confusão 

entre índice de Gini e distribuição.  

 

Não se pode confundir distribuição de renda com índices de bem-estar. É certo que 

temos uma má distribuição de renda por nada menos que quatro séculos. É verdade que 

somo um país pobre, mas que não estamos satisfeitos com essa pobreza. Mas eu duvido 

que algum outro país, rico ou pobre, que esteja transferindo renda, esteja transferindo 

                                                           

136 Segundo levantamento feito junto aos jornais para esta pesquisa. 

137 O Estado de S. Paulo, Velloso afere expansão pela alta salarial, publicada em 09/01/1974, p. 27. 
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um montante de 1 bilhão e 500 milhões de dólares para as duas regiões 

subdesenvolvidas, como estamos fazendo com o Norte e Nordeste. Por outro lado, 

também não se deve julgar a distribuição em si. Devemos ver o que estamos fazendo no 

campo da educação, habitação etc.138 

 

Simonsen também previa um crescimento contínuo, seguindo a média dos cinco anos 

anteriores, acima do 10% a.a.. Quanto ao tema da redistribuição de renda, o futuro ministro 

lembrou o exemplo do Chile que, em 1971, fez generosos aumentos de salário e congelou 

os preços. Segundo ele, naquele ano, o produto nacional chileno subiu, graças à maior 

capacidade de consumo da população. Porém, em 1972, as pressões inflacionárias, 

agravadas pela queda dos investimentos, conturbaram o quadro, que resultou numa 

recessão em 1973. "Portanto, é preciso muito cuidado para não distribuir pedaços maiores 

que o bolo inteiro"139. 

 

No dia 3 de março de 1974, numa análise sobre as expectativas para o novo governo, diante 

da crise do petróleo que se mostrava maior do que o governo informava, o jornal140 

questiona “em que medida o processo de crescimento acelerado da economia brasileira será 

capaz de resistir, até o fim desta década, aos maus presságios de uma recessão 

internacional, motivada pela crise do petróleo, se ela perdurar”. Segundo a matéria, 

considerando a urbanização recente, previa-se uma “quase revolução no mercado de mão-

de-obra”. Dados de 1970 indicavam que a força de trabalho brasileira era de 29,5 milhões, 

representando 31,7% da população, dos quais 55,8% estavam nas áreas urbanas. Segundo 

as projeções, ainda por algum tempo a demanda de mão de obra cresceria mais rapidamente 

do que a população ativa. Dessa forma, segundo a matéria, havia “urgência de se formular 

uma política de emprego, a partir de um sistema de planejamento de recursos humanos, 

treinando e equipando mão de obra com as qualificações e habilidades que são demandadas 
                                                           

138 O Estado de S. Paulo, Delfim antevê êxitos contínuos, publicada em 09/01/1974, p. 27 . 

139 O Estado de S. Paulo, Simonsen prevê um crescimento contínuo, publicada em 11/01/1974, p. 28. 

140 Muitas das matérias analisadas não têm créditos aos jornalistas que as escreverem, indicando apenas a 
sucursal que as produziram. Assim, optamos por identificá-los no plural, entendendo tratar-se de uma 
posição do conselho editorial do jornal. 
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no mercado de trabalho”. No plano geral da política de distribuição de renda, entendia-se 

que a política salarial era essencial para incorporar aos salários reais o aumento da 

produtividade141. 

 

Em abril, já como ministro, Simonsen ressaltou que o controle governamental das políticas 

salarial e orçamentária foi o ponto de destaque na luta contra a inflação em 1973, 

demonstrando a tendência de manutenção dessas políticas em 1974. Ressaltou-se que o 

orçamento da União era equilibrado, sem pressões inflacionárias, e que a política salarial 

baseava-se em “fórmula que não deve ser modificada, pois atende bem à manutenção das 

classes assalariadas, ao mesmo tempo em que combate a inflação"142. 

 

Em relação aos problemas de adaptação à nova conjuntura internacional, pós-crise do 

petróleo, Simonsen destacou que "o desempenho da economia brasileira continua refletindo 

uma política racional e pragmática, que não promete o impossível, mas que procura utilizar 

os recursos técnicos disponíveis para obter o melhor possível”. Para o ministro, essa linha 

mantinha como metas prioritárias o crescimento do produto real, a melhoria da distribuição 

de renda, a contenção da inflação e a neutralização de suas distorções, a expansão das 

exportações e a manutenção do equilíbrio do balanço de pagamentos143. 

 

Para conter as críticas à manutenção da política salarial naquele ano, a Agência Nacional 

divulgou editorial no programa "A Voz do Brasil", em 8 de julho de 1974, afirmando que 

"já nos próximos acordos e dissídios coletivos, dentro da sistemática vigente, a taxa de 

reajuste será da ordem de 25% contra a média de 17% a 18% que vigorou nos últimos três 

meses". Segundo o editorial, "a concessão de reajustes salariais em bases mais elevadas e a 

adoção de novos critérios na revisão dos preços das utilidades são medidas no sentido 

                                                           

141 O Estado de S. Paulo, O modelo, ante a situação externa, publicada em 03/03/1974, p. 66. 

142 O Estado de S. Paulo, Governo vai nivelar preços, publicada em 16/04/1974, p. 40. 

143 O Estado de S. Paulo, Déficit não conterá uma acentuada expansão, publicada em 27/06/1974, p. 38. 
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complementar que vão exercer importante papel na melhoria da distribuição de renda 

nacional e no fortalecimento das estruturas econômicas"144. 

 

Entretanto, as matérias que mostravam essas críticas eram censuradas. No dia 9 de julho, O 

Estado escreveu a matéria “Pedida nova política salarial”, sobre o memorial do sindicato 

dos trabalhadores de São José dos Campos enviado ao presidente Ernesto Geisel, 

solicitando a "revisão e atualização da política salarial à presente necessidade da família 

assalariada, bem como a concessão de abono de emergência, semelhante ao que foi 

instituído pela lei 5.451 de 12 de junho de 1968, estabelecendo ainda severas medidas para 

reprimir a alta do custo de vida, particularmente dos gêneros de primeira necessidade". O 

jornal levantou que, segundo o DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Sócio-econômicos), houve nos quatro primeiros meses de 1974 uma elevação geral 

dos preços de 6,4%. Porém, o item alimentação teve um aumento de 24% no mesmo 

período, que, segundo o sindicato, penalizava as famílias mais pobres145. Porém, a matéria 

foi censurada e em seu lugar publicou-se um trecho de Os Lusíadas. 

 

Na ocasião do lançamento do II PND, em setembro de 1974, surgiram diversas críticas 

relacionadas à capacidade de o país imprimir o mesmo ritmo de crescimento observado nos 

anos anteriores, do “milagre”, diante do cenário internacional. O ministro Velloso reiterou a 

“inequívoca viabilidade” do plano e destacou: 

 

É hora de cuidar detidamente do desenvolvimento social no Brasil. Há a necessidade de 

ter uma política social que não seja uma simples consequência da política econômica e 

da política de crescimento. É preciso cuidar do bem-estar de todas as formas, como 

educação, saúde, saneamento, em termos de integração social, de desenvolvimento 

social urbano e da qualidade de vida146. 

 

                                                           

144 O Estado de S. Paulo, Inflação irá a 32%, prevê Planejamento, publicada em 09/07/1974, capa. 

145 O Estado de S. Paulo, Pedida nova política salarial, publicada em 09/07/1974, p. 17. 

146 O Estado de S. Paulo, Velloso reitera viabilidade do II PND, publicada em 07/12/1974, p. 29. 
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Apesar das declarações em prol do desenvolvimento social, a realidade econômica do país 

não condizia com os propósitos sociais do governo. Assim, em setembro de 1975, o 

ministro Velloso foi chamado para debater o tema com os deputados integrantes da 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre salários na Comissão de Finanças da 

Câmara. As questões dos deputados concentraram-se nas fórmulas usadas pelo governo 

para calcular os reajustes salariais, principalmente quanto ao peso dado ao item 

"produtividade". O deputado Alberto Marcelo (MDB-SP), ex-presidente do DIEESE, 

questionou o fato de que, enquanto os preços dos produtos industriais são fixados com base 

nos picos de mercado, os salários tomam por base uma média que, no seu entender, os 

coloca abaixo do real aumento do custo de vida. Velloso justificou a necessidade do uso da 

média para impedir que o salário se desgaste com as oscilações dos picos e vales da 

inflação147. 

 

O ministro defendeu também uma distribuição de renda “sem paternalismo”, pois, segundo 

ele, o governo do presidente Geisel, na opção configurada no II PND, está realizando uma 

política social articulada e em consonância com o conceito de sociedade solidária. “Evita-

se, de um lado, o distributivismo desordenado e a ação demagógica ou paternalista, que 

frequentemente solapam as bases do crescimento. E de outro lado, a atitude de esperar que 

o crescimento, deixado ao curso do mercado, venha eventualmente a resolver o problema 

do bem-estar de amplas camadas de população”. Dessa forma, a redistribuição de renda 

seria feita enquanto se realiza o crescimento, "enquanto o bolo cresce"148.  

 

Para Velloso, a solução do problema social exigia “uma economia sólida, dinâmica, 

eficiente e competitiva, num modelo de regime econômico moderno de mercado, com forte 

conteúdo social". Essa estrutura econômica fortalecida viabilizaria grandes investimentos 

sociais e urbanos e permitiria a ampliação da classe média e a expansão da renda real dos 

                                                           

147 O Estado de S. Paulo, Velloso defende e explica a política salarial, publicada em 25/09/1975, p. 24. 

148 O Estado de S. Paulo, Distribuição de renda sem paternalismo, publicada em 25/09/1975, p. 24. 
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trabalhadores, “num clima de sociedade de oportunidades e econômica e socialmente 

abertas”149. 

 

Sobre as controvérsias em relação à distribuição de renda, o ministro avaliou que, nos 

estudos sobre comparações de 1960 e 1970, o problema foi frequentemente apresentado 

com enfoque inadequado. Para ele, existe um enfoque convencional, estático, para 

economias maduras com crescimento lento, feito principalmente através de indicadores 

tradicionais de concentração de renda (tipo Gini). Outros enfoques, de caráter dinâmico, 

foram desenvolvidos no Brasil e no exterior e eram muito mais capazes de mostrar, para 

além da simples aritmética dos termos de estrutura econômica e social, os níveis de bem-

estar da população e de criação de oportunidades econômicas.  

 

A conclusão importante é que esse enfoque, apropriado para economias em expansão 

rápida, chega a resultados bem diferentes daqueles que tinham sido antes apresentados 

sobre a evolução da distribuição da renda, no Brasil, entre 1960 e 1970. Chegara-se, 

mesmo, a construir verdadeiro castelo de areia, com base em informações sobre renda 

em dois meses, dois pontos isolados no tempo, para um intervalo de tempo de 10 

anos150. 

 

Sobre essa discussão, o jornal também publicou um estudo realizado pelos professores da 

Universidade de Michigan, Samuel Morley e Jeffrey Williamson, denominado 

"Crescimento, política salarial e desigualdade: Brasil durante os anos 60". Segundo a 

matéria, o estudo procura colocar um ponto final na controvérsia iniciada em 1972 entre 

duas teses a respeito da distribuição de renda no Brasil: a do brasilianista Albert Fishlow e a 

do brasileiro Carlos Geraldo Langoni. Os dois economistas criticam o uso de medidas 

convencionais de distribuição de renda como indicadores relevantes de performance social 

em economias em desenvolvimento. Segundo eles, esses indicadores "não têm o mesmo 

                                                           

149 Idem. 

150 O Estado de S. Paulo, Distribuição: Fishlow contestado nos EUA. Publicada em 28/09/1975, p. 57. 
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significado, em termos de bem-estar, numa economia dinâmica como têm numa economia 

estagnada". Ao final da matéria, o jornal conclui: 

 

Uma vez decidida a controvérsia entre Fishlow e Langoni, talvez fosse desejável que o 

governo brasileiro mandasse traduzir o estudo de Morley e Williamson, iniciando ao 

mesmo tempo a adoção de uma política voltada para os investimentos em educação e 

em treinamento da mão de obra. Isso porque, em última análise, todas as três teses 

atestam um fato irrefutável: o aumento das desigualdades da distribuição de renda no 

país151. 

 

Em novo debate na CPI sobre a política salarial, em novembro de 1975, o ministro Velloso 

rebateu a tese de que a fórmula de reajustamento dos salários foi responsável pela piora do 

salário mínimo real da década de 1960, pela piora dos demais salários e pela piora da 

distribuição de renda na década. Para ele, supor que uma política salarial mais generosa 

teria evitado essa piora relativa é um erro, pois cerca de 60% da população 

economicamente ativa é representada por agricultores e trabalhadores autônomos, cujos 

rendimentos costumam ser livremente estabelecidos pelo mercado, dificilmente se 

beneficiando de qualquer lei ou decreto sobre política salarial.  

 

Se o governo tivesse adotado uma política salarial mais generosa (a qual teria 

prejudicado o combate à inflação e o fortalecimento da poupança), é provável que as 

classes intermediárias no total da renda tivesse aumentado (digamos o sétimo, o oitavo 

e o nono decil). Assim, não há razão para supor que uma política salarial mais generosa 

efetivamente tivesse melhorado o coeficiente de Gini. Na realidade, a principal razão 

para a piora da distribuição de renda parece ter residido na inadequação do perfil de 

qualificação da mão de obra em relação às exigências do mercado152.  

 

Em março de 1976, o jornal publicou a mensagem do presidente Geisel em relação aos 

resultados econômicos do ano anterior e, segundo ele, apesar das dificuldades na área, o 

                                                           

151 Idem. 

152 O Estado de S. Paulo, Ministro explica a política salarial, publicada em 19/11/1975, p. 32. 
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país continuou gerando emprego, houve aumento dos salários acima dos índices de 

elevação do custo de vida e das correções no sistema de distribuição de renda, graças ao 

desempenho favorável das receitas do PIS e do PASEP, além do esforço do governo em 

adequar os projetos habitacionais ao poder aquisitivo dos postulantes à casa própria. A 

mensagem do presidente deu ênfase à nova política salarial, que possibilitou um aumento 

de 37% aos salários, em dezembro de 1975, enquanto a inflação naquele ano foi de 30%. 

 

Consoante ao II PND, o ano de 1975 caracterizou-se como de maior ênfase na política 

social do Governo, à qual foi conferido o destaque conveniente ao atual estágio de 

desenvolvimento do país. As ações nos campos da integração social, valorização de 

recursos humanos, defesa do consumidor, emprego e salários, executadas durante o 

ano, objetivaram, em última instância, a redistribuição direta e indireta de renda153.  

 

Diante da manutenção das críticas em relação à má distribuição de renda, o governo 

manteve o esforço em dissociar o tema da política salarial. Em anúncio sobre a manutenção 

da política do governo, na ocasião do Dia do Trabalho, Geisel enfatizou que a melhoria da 

distribuição de renda seria alcançada pelo aprimoramento do trabalhador através da 

educação e pela criação de novos empregos. Também citou como fator importante o 

aperfeiçoamento da política fiscal, da criação de fundos institucionais de poupança 

pertencentes aos trabalhadores e da melhoria da saúde e da assistência social. Para ele, “o 

distributivismo fácil, que tenta atenuar as desigualdades individuais pelo reajuste dos 

salários nominais, está fadado ao fracasso, pelo que gera de tensões inflacionárias, de 

limitações nas oportunidades de emprego e de mutilação do potencial de poupança e 

desenvolvimento"154. 

 

Entretanto, para o diretor do Dieese, Walter Barelli, o governo deveria renegociar o modelo 

adotado e se voltar para o mercado interno, com a criação de um mercado de massa, como 

ocorreu em outros países capitalistas. Segundo Barelli: 

                                                           

153 O Estado de S. Paulo, Setor social destaca distribuição de renda, publicada em 02/03/1976, p. 5.  

154 O Estado de S. Paulo, Governo mantém política salarial, publicada em 02/05/1976, p. 34. 
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É preciso adotar no Brasil o lema de Henry Ford no diálogo com o operário: ‘Eu lhe 

pago mais porque você vai ser consumidor do meu produto’. O problema no Brasil é de 

modelo econômico, que optou por voltar-se essencialmente para o mercado externo. 

Embora o II PND tratasse do crescimento econômico com mercado de massas, desde 

maio de 1976, o governo parece ter abandonado esse aspecto155.  

 

Apesar da ineficiência da política econômica em relação à distribuição de renda, para o 

presidente, o governo cumpria seu papel, ao assegurar que os reajustamentos salariais, 

particularmente os do salário mínimo, recompusessem os padrões do poder aquisitivo 

perdidos pela inflação. “O mais importante, porém, é que o mercado, de fato, valorizou o 

trabalhador bem acima dos coeficientes oficiais de reajustamentos salariais. A verdadeira 

justiça social não é a que submete o trabalhador ao paternalismo governamental, mas a que 

o torna capaz de se valorizar no mercado de trabalho, independentes dessa proteção”156. 

 

Porém, parecia haver um impasse dentro do próprio governo. O ministro Rangel Reis, do 

Interior, disse que "há necessidade premente de se acelerar o processo redistributivo de 

renda no país, porque o governo, diante da responsabilidade social que tem, não pode 

aguardar que o desdobramento, a longo prazo, do crescimento da renda per capita venha a 

dar solução a determinadas questões sociais sérias e urgentes que o povo brasileiro 

enfrenta". Reis assinalou ainda que "o crescimento econômico e distribuição de renda são 

dois assuntos que devem ser compatibilizados. Esta é, inclusive, a posição atual do 

governo, que entende ser necessário dividir o bolo enquanto ele cresce". Para o ministro, é 

imprescindível investir mais fortemente em determinados programas sociais, como é o caso 

da alimentação e nutrição, da saúde, da educação básica, da habitação popular e do 

saneamento, lembrando que essa foi a colocação básica do presidente Geisel desde o início 

                                                           

155 O Estado de S. Paulo, Dieese defende distribuição de renda, publicada em 12/05/1977, p. 23 (Anexo O). 

156 O Estado de S. Paulo, Geisel: economia avançou; política avançará, publicada em 30/12/1977, p. 22 
(Anexo P).  
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de seu governo, quando focalizou a questão das classes menos favorecidas e concedeu 

grande destaque aos programas de desenvolvimento social157. 

 

O jornal, em seu editorial publicado em 19 de janeiro de 1978, fez críticas à fala do 

ministro, destacando o mal-estar causado dentro do próprio governo. Na publicação, o 

jornal ponderou que, se o ministro Rangel estava se referindo ao aumento nominal de 

salários para acelerar a distribuição de renda, ele deveria lembrar que o resultado seria 

apenas a intensificação da inflação.  

 

Poderia se pensar numa medida que permitisse que os vencimentos mais elevados 

tivessem reajustes menores do que para os vencimentos mais baixos. Poderia se admitir 

um achatamento na hierarquia salarial, que poderia ser efetuado de vários modos, desde 

a subscrição compulsória de um empréstimo até a revisão do sistema de progressão do 

imposto de renda, oferecendo ao governo a possibilidade de redistribuir, com maior 

equidade, os recursos que arrecada. Duvidamos, porém, de que neste fim de mandato o 

governo possa abraçar uma política deste tipo. Com suas declarações, o ministro 

Rangel Reis condenou-se a si mesmo e ao governo a que pertence. Somente sugerindo 

medidas concretas poderia dissipar o mal-estar que causou158. 

 

Enquanto isso, o problema da distribuição se mantinha sem solução. Um estudo realizado 

pelo Ministério do Trabalho verificava que, dos 44 milhões de trabalhadores brasileiros, 

17,6 milhões (40%) receberam até um salário mínimo, destacando que os níveis de salários 

mínimos não têm acompanhado, proporcionalmente, a renda per capita. Em 1974, o maior 

salário mínimo em vigor no país representava 5,2% da renda per capita, enquanto em 1977, 

o salário mínimo vigente representou 4,9%. Os dados oficiais questionaram a realização 

dos objetivos do II PND de proporcionar uma melhoria na distribuição da renda. "Se cerca 

de dois quintos da população economicamente ativa tem rendimento de até um salário 

mínimo e se esse valor não vem acompanhando a evolução da produtividade, a 

                                                           

157 O Estado de S. Paulo, Rangel: é urgente a redistribuição, publicada em 18/01/1978, p. 21 (Anexo Q). 

158 O Estado de S. Paulo, Redistribuição da renda, problema grave, publicada em 19/01/1978, p. 3 (Anexo R). 
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desigualdade de renda está aumentando no Brasil", concluiu a análise do Ministério do 

Trabalho159. 

 

Uma nova proposta de redistribuição de renda passou a ser estudada dentro do Ministério 

do Trabalho, feita dentro de cada empresa e sem provocar reflexos inflacionários. O 

ministro Arnaldo Prieto disse que esses estudos vinham sendo testados dentro dos quadros 

e folha de pagamento de várias empresas e que simulações provavam que os trabalhadores 

de baixa renda eram sempre beneficiados com aumentos salariais superiores aos que teriam, 

conforme a política salarial vigente. Segundo Prieto, o Ministério do Trabalho “tem se 

preocupado de uma maneira rotineira com estudos sobre o problema de salário e emprego, 

procurando aprimorar a atual legislação. No governo Geisel, já houve modificação na 

fórmula de reajustamento salarial e atualmente estamos realizando estudos preliminares 

visando, através do fator reajustamento salarial, melhorar a distribuição de renda". A 

modificação fundamental consistiria numa divisão do fator de reajustamento em duas 

parcelas: uma beneficiaria a todos igualmente e a outra seria função de distribuição de 

renda nos limites de cada empresa. Assim, o governo não abdicaria de sua autoridade em 

relação à determinação do fator de reajustamento salarial e não provocaria inflação, uma 

vez que o aumento salarial, dentro de cada empresa, não ultrapassaria no seu total o fator de 

reajustamento salarial determinado pelo governo160. 

 

Ao participar de um ciclo de conferências do Banco Central, o ex-ministro da Fazenda, 

Delfim Netto, disse que os problemas da economia brasileira decorriam de um diagnóstico 

retardado e da adoção de uma política governamental errada para enfrentar a crise do 

petróleo, em 1974, preocupando-se com a substituição de importações e com o processo de 

distribuição de renda. "Fez-se exatamente o oposto do que deveria ter sido feito: o governo 

se impressionou com as críticas ao processo de distribuição de renda, embarcando numa 

política distributiva que violentou o consumo e, paralelamente, adotou uma política de 

                                                           

159 O Estado de S. Paulo, Novo estudo aponta maior desigualdade, publicada em 12/03/1978, p. 57 (Anexo 
S). 

160 O Estado de S. Paulo, Redistribuir por salários?, publicada em 12/04/1978, p. 32 (Anexo T). 
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substituição de importações e de grandes investimentos governamentais". Delfim Netto 

criticou a política de distribuição de renda do governo Geisel, afirmando que "ela é má, 

desigual e sem nenhum efeito no sistema produtivo". Para ele, é valido afirmar que a 

distribuição de fato piorou no Brasil, mas "não se pode afirmar que piorou o nível de bem-

estar do povo, porque o indicador de distribuição de renda não toma conhecimento do 

aumento do nível de renda, registrando apenas a distância entre os diversos níveis de 

renda"161. 

 

O presidente Geisel, porém, disse que "o desenvolvimento industrial não criou essa 

concentração de renda que tanto se fala" e que, de fato, "existem problemas de rendimento 

familiar, grande parte das famílias é pobre, parte é muito pobre, mas a distribuição de renda 

no país não é tão precária como se alardeia por aí". Geisel recordou que, de 1966 a 77, a 

população brasileira cresceu 35,8%, enquanto a renda per capita do país elevou-se 96,4% 

no mesmo período162.  

 

Já na reta final do governo Geisel, o jornal fez um editorial em 22 de dezembro de 1978 

avaliando o governo. Eles consideraram que, no quinquênio 1973-78, é inegável que o 

Brasil obteve resultados bastante positivos no tocante ao aumento da produção e ao bem-

estar social, porém se questionava se, no aspecto qualitativo, o governo poderia ter feito 

mais. “A nosso ver, o grande mal do II PND é ter gerado uma falsa expectativa quanto ao 

futuro da economia brasileira, fazendo crer que poderíamos, sem maiores sacrifícios, 

enfrentar a situação criada pela crise do petróleo, não tanto por causa do aumento do 

petróleo, mas, sobretudo, da profunda alteração que acarretou na estrutura da economia 

mundial”. Segundo o editorial, “o II PND não previu que a transferência de recursos dos 

países importadores de petróleo tornava obrigatória a redução da sua renda disponível. O II 

PND fez crer que, para enfrentar essa situação, teríamos de gastar mais, obtendo recursos 

                                                           

161 O Estado de S. Paulo, Delfim ataca distributivismo e a política de substituição, publicada em 17/10/1978, 
p. 32 (Anexo U). 

162 O Estado de S. Paulo, Geisel: a distribuição de renda não é tão má, publicada em 29/11/1978, p. 28 
(Anexo V).  
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no exterior ou na elevação da taxa de inflação”. E conclui que houve progresso social, 

embora a distribuição de renda não tenha sido satisfatória, como reconhece o ministro Reis 

Velloso. “Nosso crescimento acelerado, apoiado em favores governamentais, só poderia 

concorrer para a concentração da renda”163.  

 

O presidente, em mensagem ao Congresso, fez um longo balanço econômico e ressaltou a 

criação de mais de um milhão de novos empregos por ano no período entre 1974 e 1978; 

grande redução da pobreza absoluta, tanto no meio rural quanto no urbano; crescimento da 

renda média dos mais pobres em índices superiores à dos mais ricos; duplicação real dos 

investimentos em educação e saúde; elevação da expectativa de vida do brasileiro, de 59 

para 63 anos; e extensão da previdência social a praticamente todas as camadas da 

população. Para Geisel, o governo empenhou-se em manter o crescimento e minimizar os 

efeitos da desaceleração sobre o emprego e a renda, preservando, o quanto possível, os 

objetivos da política do desenvolvimento social proposta pelo II PND.  

 

Embora ainda persistam distorções na área da distribuição de renda, houve grande 

redução da pobreza absoluta, tanto com relação a pessoas como a famílias. O número 

de famílias com renda de até dois salários mínimos caiu de 11,9 milhões em 1970 para 

10,4 milhões em 1976. Entre 1972 e 1976, enquanto o aumento médio real da renda da 

população urbana economicamente ativa foi de 15%, os dois decis mais pobres tiveram 

aumento real de 46% e 43% e os dois decis mais ricos de 19% e 14%, o que comprova 

ter havido distribuição mais justa164. 

 

Já em O Globo, embora o tema da distribuição de renda tenha sido abordado com uma 

freqüência menor, havia mais profundidade em sua abordagem, principalmente através do 

caderno Panorama Econômico (publicado anualmente), quando o jornal reunia economistas 

e especialistas para fazer uma análise sobre os principais pontos do modelo econômico 

brasileiro. 

                                                           

163 O Estado de S. Paulo, Aspectos qualitativos do II PND, publicada em 22/12/1978, p. 3 (Anexo W). 

164 O Estado de S. Paulo, Área social: menos pobres, mais renda, publicada em 02/03/1979, p. 5 (Anexo X). 
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Em uma série de artigos sobre a distribuição de renda, o ex-ministro Luis Gonzaga do 

Nascimento e Silva enfatizou a estratégia político-econômica adotada pelo governo desde 

1964 e classificou as críticas em relação à distribuição de renda como "ideológicas". Ele 

ressaltava que "não é fácil gerar o desenvolvimento econômico, nos estágios em que não há 

ainda acumulação de capital, e conseguir uma distribuição mais equitativa, isto é, dividir o 

bolo enquanto ainda o estamos cozinhando". Segundo o ex-ministro, embora tenha havido 

maior concentração quando se olha os rendimentos individuais, o poder aquisitivo absoluto 

aumentou, beneficiando ricos e pobres165.  

 

Silva baseou-se no estudo feito por Langoni para justificar a tese de que a concentração da 

renda é consequência do processo de desenvolvimento. Para ele, o aspecto dinâmico da 

variação da distribuição da renda, ligado ao processo de crescimento pela teoria do capital 

humano (com maior influência das variáveis educação e idade), produz vantagens para o 

produto nacional, com aumento da desigualdade. "O processo de crescimento é 

profundamente dinâmico e, por isso, nem sempre produz igualdade e equidade na 

distribuição" 166 . No último artigo dessa série, o autor conclui que “somente com 

desenvolvimento do capital humano, com investimentos em educação e na formação 

profissional, com melhorias nas condições de vida e associados à uma política fiscal que 

evite concentração de riqueza, é que haverá melhor distribuição da renda”167. 

 

O pronunciamento de posse do presidente foi recebido pelo empresariado como uma 

mensagem realista e de estímulo à produção nacional como forma de ajustar a economia 

nacional à crise do petróleo. Para Raul de Góes, presidente da Associação Comercial do 

                                                           

165 O Globo, Fazer o bolo ou comê-lo? A difícil distribuição de renda - I) Crítica distorcida de um problema 
sério, publicada em 15/01/1974, p. 2 (Anexo Y). 

166 O Globo, Fazer o bolo ou comê-lo? A difícil distribuição de renda - III) Diagnóstico de uma década 
excepcional , publicada em 29/01/1974, p. 2. 

167 O Globo, Fazer o bolo ou comê-lo? A difícil distribuição de renda - IV) O ponto de equilíbrio, publicada em 
05/02/1974, p. 2. 
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Rio de Janeiro, "a determinação do presidente de corrigir anomalias existentes no sistema 

de distribuição de renda e estender às populações do interior os benefícios da modernização 

social e do convívio humano representa a segurança de que o problema básico da conquista 

do mercado interno só é possível através do aumento da renda de milhões de brasileiros”168. 

 

No caderno especial Panorama Econômico, o jornal avaliou o resultado do crescimento 

econômico dos primeiros dez anos do governo militar e, utilizando um estivador do cais do 

porto do Rio de Janeiro, Antonio Mauro, como personagem da matéria, mostrava que, 

apesar do crescimento do PIB à média anual de 10% a.a., a vida da população não obteve 

avanços proporcionais. Segundo Mauro, a vida não melhorou nem piorou. “Antes eu podia 

comer carne de boi quase todo dia, mas não conseguia comprar uma televisão. Hoje tenho 

TV de 21 polegadas, comprada a crédito, mas risquei a carne da conta do mês, a não ser em 

dia de festa”. O jornal enfatizava que o modelo brasileiro de desenvolvimento obteve 

conquistas importantes na área econômica, mas não foi capaz de superar a concentração de 

renda. “Quanto mais se desenvolveu o país, maior foi se tornando a distância que separa os 

ricos dos pobres”. Os defensores do modelo afirmam que, embora os ricos tenham ficado 

mais ricos, não significa que os pobres tenham ficado mais pobres, como o Mauro, que 

conseguiu adquirir bens que não seriam acessíveis sob outro processo desenvolvimentista. 

Por outro lado, aqueles que não concordavam argumentavam que o modelo tornava-se 

injusto na medida em que aumentava desproporcionalmente a distância entre ricos e pobres. 

Se Mauro pôde comprar uma TV foi porque ele se endividou no crédito a prazo, cujos juros 

irão reverter em benefício dos mais ricos, que financiam esse crédito, e não porque seu 

salário foi reajustado a ponto de lhe garantir a aquisição de bens e manter a compra da 

carne169.  

 

O jornal mostra que pesquisas realizadas por órgãos como o Centro Brasileiro de Análise e 

Planejamento (Cebrape) e o Dieese indicavam que houve uma queda da renda de estratos 

significativos da população. Como consequência, essas camadas teriam sofrido redução nos 

                                                           

168 O Globo, Empresariado apóia diretrizes do Governo Geisel, publicada em 21/03/1974, p. 22 . 

169 O Globo, Uma controvérsia no modelo brasileiro, publicada em 10/04/1974, p. 189. 
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níveis de padrão de vida, como reflexos mais acentuados no consumo alimentar e em outros 

setores considerados básicos170. 

 

Para Singer, um dos responsáveis por essas pesquisas, o aumento da renda per capita dos 

últimos anos não chegou a representar melhoria de vida nos níveis mais baixos da 

população. Annez Andraus, supervisora do setor de pesquisas do Dieese, salientou que a 

estabilização do padrão de vida nesses anos havia se tornado ainda mais grave ao se 

considerar que, de 1958 a 1970, o número de pessoas empregadas nas famílias pesquisadas 

subiu de um para dois, o que representava uma duplicação da mão de obra assalariada e 

manutenção do padrão de vida171. 

 

Num outro caderno especial, sobre a implantação do II PND, o jornal destaca que o 

governo pretendia, com o plano, manter o crescimento acelerado e realizar políticas 

redistributivas “enquanto o bolo cresce”. O crescimento acelerado exerceria papel vital, 

considerando que, com a expansão mais rápida da economia, seria possível dar mais renda 

e consumo a todos e investir mais. Assim, “dinamicamente, o crescimento é instrumento 

importante para compatibilizar os dois objetivos em jogo”. Nesse sentido, o II PDN 

propunha aumentar, substancialmente, a renda real para todas as classes e reduzir a 

“pobreza absoluta”, com investimentos em alimentação, saúde, educação e habitação172. 

 

Em entrevista à revista Manchete, Delfim Netto observou que, de 1967 a 1974, o Brasil 

“sofisticou bastante seu sistema industrial e terminou provando que é um país perfeitamente 

viável, uma comunidade onde o funcionamento da economia de mercado é bastante 

satisfatório”. O ex-ministro admitiu que a renda no Brasil é mal distribuída, mas que era 

impossível o país gerar desenvolvimento rápido sem concentração de renda. “O que se pode 

é escolher certos métodos, pondo, por exemplo, o Estado como recipiente de todo o 

                                                           

170 O Globo, A vida está mais cara: é o que indicam as pesquisas, publicada em 10/04/1974, p. 192 

171 Idem. 

172 O Globo, Crescer e distribuir renda ao mesmo tempo, publicada em 17/09/1974, p. 9. 
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excedente, mas aí seria uma forma altamente ineficiente, de capitalismo do Estado, cuja 

ineficácia é absolutamente brutal para a economia”173.  

 

Para diminuir a concentração de renda no país, o governo pretendia conjugar as políticas 

salarial, tributária e habitacional, além da valorização do trabalhador pelo próprio mercado 

à medida em que ele se tornava mais qualificado. Assim, a distribuição de renda seria 

gradual, para que a economia pudesse absorver seus efeitos sem comprometer a meta de 

crescimento acelerado da produção nacional nem pressionar a inflação. O jornal destaca 

que “o II PND demonstra que o governo está adotando medidas efetivas no sentido de 

ampliar a redistribuição de renda e de concentrar investimentos em áreas prioritárias para o 

processo de desenvolvimento”174. 

 

Ao prestar depoimento à CPI sobre a política salarial na Câmara dos Deputados, o ministro 

do Planejamento, Reis Velloso, garantiu que a distribuição de renda no Brasil não está 

piorando e que, entre 1969 e 70, “todas as classes de renda ganharam em poder aquisitivo”. 

O ministro refutou as críticas de que o desenvolvimentismo brasileiro estivesse 

beneficiando somente as classes mais privilegiadas, destacando que, em 1972, 60% das 

famílias brasileiras moravam em casa própria, 86% da população residiam em casas ou 

apartamentos (e não em barracos ou habitações improvisadas), 68% da população urbana e 

rural possuíam fogão a gás ou elétrico, 61% dos domicílios estavam servidos por água da 

rede geral, 30% de rede de esgoto e 78% com iluminação elétrica175. 

 

No início de 1976, o governo passava a ser questionado sobre os impasses enfrentados pelo 

II PND diante do cenário internacional, com a crise do petróleo. O ministro da Fazenda, 

Mario Henrique Simonsen, disse em palestra realizada na Confederação do Comércio do 

Estado de São Paulo que as metas de reorientação da economia previstas no II PND não 

haviam sido alteradas. “Mudaram-se apenas algumas projeções, porque não há condições 
                                                           

173 O Globo, Delfim admite que renda ainda é mal distribuída, publicada em 22/01/1975, p. 16. 

174 O Globo, Governo ativa mecanismo para distribuir renda, publicada em 20/04/1975, p. 19. 

175 O Globo, Velloso afirma que a distribuição de renda melhorou, publicada em 25/09/1975, p. 24. 
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efetivas de se crescer mais a 10% a.a. Nem mesmo 7%. Até mesmo alguns valores de 

investimentos terão de ser revistos, porque a inflação é muito superior à prevista. Essas 

mudanças, entretanto, não servem para desorientar o empresariado. É injusto se atacar o II 

PND como excessivamente otimista”176. 

 

Em entrevista sobre os rumos da economia, Langoni afirmou que o comportamento da 

economia brasileira naqueles próximos anos dependeria basicamente do êxito do governo 

no combate à inflação.  

 

A reversão das expectativas inflacionárias assume grande importância, pois é 

exatamente devido a incertezas quanto à evolução futura dos preços (assim como a 

situação do balanço de pagamentos) que os empresários receiam realizar novos 

investimentos e dirigem seus recursos para aplicações financeiras de curto prazo. Ao 

mesmo tempo, as empresas estatais e mistas, que dentro dessa conjuntura são as únicas 

capazes de absorver um maior grau de risco, acabam se constituindo em um fator 

objetivo (ainda que involuntário) da expansão da ação do Estado na economia177.  

 

Langoni ainda faz um alerta sobre os efeitos nocivos do distributivismo: “a experiência 

recente de vários países da América Latina demonstra claramente as dificuldades de 

executar uma política social num clima de aceleração de inflação”178. Para o autor, naquele 

contexto, a fixação dos novos níveis de salários mínimos assumia especial importância, 

pois: 

 

Se de um lado o reajustamento salarial deve permitir a recomposição do poder 

aquisitivo dos trabalhadores, atendendo a critérios de justiça social, por outro não 

devem se transformar em fonte autônoma de alimentação da inflação. Estes aumentos 

constituem fonte de inflação na medida em que elevam os custos reais das empresas (o 

                                                           

176 O Globo, Simonsen assegura: o país está longe da recessão, publicada em 26/03/1976, p. 19. 

177 O Globo, Langoni: é vital vencer a inflação, publicada em 28/04/1976, p. 97. 

178 Idem. 
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que pode, inclusive, gerar desemprego) e produzem efeitos de exacerbação das 

expectativas inflacionárias179. 

 

O jornal destacou também que várias medidas para o fortalecimento do mercado interno, 

adotadas no início do governo Geisel, já começavam a dar os primeiros resultados. 

Segundo a matéria, depois de ressaltar a importância das exportações como fator de 

crescimento do país, o II PND traria maior significação à expansão de novos segmentos do 

mercado interno, com a gradual formação do mercado de consumo de massa. Para alcançar 

esses objetivos, o governo decidiu conceder aumentos reais de salários, beneficiar mais 

pessoas através do PIS, introduzir modificações na política habitacional e aperfeiçoar os 

mecanismos da previdência social180. 

 

Para o ano seguinte, o ministro da Fazenda afirmou que não haveria qualquer alteração na 

fórmula da política salarial. Ele explicou que os reajustes tendiam realmente a diminuir, 

mas não em função de uma política de arrocho salarial, e sim do declínio das taxas de 

inflação. A fórmula de reajustes salariais, em vigor desde o princípio de 1975, tinha como 

componentes principais o resíduo inflacionário dos 12 meses anteriores, a previsão da 

inflação dos 12 seguintes e o índice de produtividade, estabelecido pela Secretaria do 

Planejamento. Assim, os reajustes dependiam principalmente do comportamento das taxas 

de inflação181. 

 

Em 1977, a questão da concentração da renda passou a ser tratada também como uma 

consequência do enfraquecimento da ação sindical por melhores salários. À ocasião do 

Simpósio sobre a Inflação Brasileira, promovido pela Comissão de Economia do Senado, 

enquanto Langoni identificava a excessiva expansão do crédito como principal causa da 

inflação e propunha a reorientação da poupança nacional para a capitalização das empresas, 

o deputado Ruy Brito (MDB-SP) apontava que houve uma opção política de usar a inflação 

                                                           

179 Idem. 

180 O Globo, A reabilitação do mercado interno, publicada em 28/04/1976, p. 75. 

181 O Globo, Simonsen nega contenção dos salários para 1977, publicada em 17/12/1976, p. 24. 
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para promover o desenvolvimento do país, com todo o ônus recaindo sobre os 

trabalhadores, impossibilitados de reagirem devido à “desmobilização dos sindicatos feita 

pelo governo”182.  

 

O economista Andrade Baltar também destacou, em outra matéria do jornal, que seria 

necessário uma ampla organização sindical para obter a quebra dos profundos 

desequilíbrios salariais existentes. Para ele, o problema dos baixos salários no setor 

industrial havia se tornado uma questão essencial. “Quase todas as empresas sobreviveram 

e deram continuidade ao desenvolvimento industrial graças aos baixos salários que 

favoreceram uma elevada taxa de acumulação”183.  

 

Naquele ano, o modelo de desenvolvimento baseado no endividamento passava a ser 

questionado por vários especialistas e políticos de oposição. O economista André Franco 

Montoro Filho, por exemplo, considerava fundamental que houvesse reorientação dos 

investimentos, de forma a emancipar o país da dependência externa e da submissão dos 

consumidores aos padrões importados de países desenvolvidos, que pouco tinham a ver 

com a realidade brasileira. Para Montoro Filho, as injustiças sociais e a dependência ao 

comércio exterior, à tecnologia e ao capital estrangeiros exigiam medidas urgentes para 

corrigir distorções, levando em consideração o quadro da economia brasileira, o parque 

industrial existente, a psicologia de consumo da população, a distribuição de renda e de 

capital, além de problemas conjunturais de inflação, balanço de pagamentos e dívida 

externa. “Não se trata, entretanto, de abandonar o modelo aberto para comércio exterior, 

mas de saber a quem está interessando as exportações e as importações. A importação está 

ligada ao tipo de bens que a nação produz e que se destina a uma elite muito reduzida, 

enquanto os custos da importação traduzidos em endividamento recaem sobre toda a 

população”184. 

 
                                                           

182 O Globo, Economistas debatem sobre o ônus do combate à inflação, publicada em 30/06/1977, p. 31. 

183 O Globo, Setores de alto rendimento pagam salários mais baixos, publicada em 08/12/1977, p. 26. 

184 O Globo, Economistas sugerem novo modelo de desenvolvimento, publicada em 14/08/1977, p. 33. 
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Já para o senador Roberto Saturnino, do MDB, a principal causa da concentração estava no 

próprio modelo econômico e só sua mudança viabilizaria a solução do problema. Segundo 

o senador, a política salarial retirava o poder aquisitivo da classe trabalhadora, sem o apoio 

dos sindicatos, cujo poder de reivindicação havia sido pelo controle governamental. “Os 

índices de desemprego e subemprego crescem constantemente, devido à falta de uma 

política de investimento voltada para os setores empregadores de mão de obra. E o sistema 

tributário nacional continua altamente regressivo, com uma forte preponderância dos 

impostos indiretos”185.  

 

O senador ressaltou que o processo de concentração de renda existente no Brasil poderia 

levar a um agravamento das tensões sociais, tornando mais problemático o funcionamento 

de um regime democrático, já penalizado pelo agravamento da dependência externa, que se 

traduzia no endividamento crescente da economia nacional. Assim, “a concentração de 

poder aquisitivo em uma percentagem pequena de grupos de altas rendas produz uma 

exacerbação do fenômeno de consumo ostentatório e supérfluo, que é altamente prejudicial 

em termos de importações” 186 . Por fim, ele avaliou que, se a renda nacional fosse 

distribuída de forma mais equitativa, a demanda por bens de luxo seria reduzida, 

aumentando a de produtos primários produzidos internamente. Assim, seria possível 

produzir o mesmo produto global, com uma pressão muito menor sobre o balanço de 

pagamentos. 

 

O economista Pedro Malan reacendeu a discussão sobre as razões da distribuição de renda, 

ao comentar a teoria de Langoni, “cuja interpretação peculiar infelizmente foi transformada 

em interpretação oficiosa para a questão da renda”. Malan disse que não seria adequado 

associar qualificação da mão de obra a anos de escolaridade formal, assim como supor que 

se possa reduzir toda a discussão sobre a distribuição de renda no Brasil, que inclui todos os 

rendimentos de propriedade, a uma discussão sobre deslocamentos relativos de curvas de 

oferta e demanda no mercado de trabalho. Ele disse ainda que o fato de Langoni considerar 

                                                           

185 O Globo, Solução é mudar o modelo, diz Senador, publicada em 18/12/1977, p. 39. 

186 Idem. 
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“natural” o aumento da concentração em um processo de crescimento econômico acelerado, 

utilizando exemplos de países capitalistas avançados é, “no mínimo, forçar a questão numa 

direção ‘apologética’, pois não se pode transferir uma experiência secular dos países 

desenvolvidos para a experiência de uma década do Brasil”. Assim, Malan concluiu que a 

desigualdade na distribuição de renda deveria ser imputada ao modelo econômico que a 

gera187. 

 

Numa palestra proferida a funcionários da Embratel, o ex-ministro Delfim Netto afirmou 

que “não há forma de melhorar a distribuição de renda a não ser a de crescermos 

rapidamente, porque é a única fórmula de tornar aceitável as modificações que têm que ser 

feitas. Se a economia está crescendo depressa, você pode alterar o perfil de distribuição de 

renda sem que ninguém se sinta prejudicado”188. Sobre as greves dos metalúrgicos, o ex-

ministro classificou os movimentos de saudáveis. 

 

Quando nos estamos num processo agudo, como o atual, os grupos que ganham menos 

têm que se movimentar. Quando acontece o que aconteceu em São Paulo, não devemos 

achar que a greve é uma manifestação de doença. Ela é uma manifestação de vitalidade, 

de saúde. A primeira participação do operariado depois de 14 anos. Essas 

manifestações têm que ser saudadas como restabelecimento da saúde do operariado 

nacional189.  

 

Para o presidente Geisel, as críticas sobre a concentração de renda estavam relacionadas a 

“interpretações nem sempre muito corretas de dados do recenseamento de 1970”. Isso 

porque, segundo o presidente, entre 1966 e 1977, a população brasileira cresceu 35,8%, 

enquanto a renda per capita aumentou 96,4%. Para embasar seu argumento, Geisel 

apresentou dados sobre a venda de aparelhos eletrônicos, que cresceu 323,9%, e de 

                                                           

187 O Globo, Concentração de renda em debate, publicada em 07/08/1978, p. 19. 

188 O Globo, Delfim diz que greve é saudável e pede melhor distribuição de renda, publicada em 10/08/1978, 
p. 27. 

189 Idem. 
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aparelhos eletrodomésticos, com aumento de 338,8% no mesmo período, o que significou, 

na sua visão, que a população dispôs de recursos e de rendas para a aquisição desses 

aparelhos e passou, desde então, a usufruir um melhor bem-estar. “Os problemas de renda 

familiar existem, sem dúvidas. Grande parte da nossa população é pobre, parte é muito 

pobre, mas eu não creio que seja tanto quanto se alardeia por aí”190. 

 

Entretanto, o jornal havia publicado no dia 12 de março de 1978 o resultado de um estudo 

elaborado por setores técnicos do governo sobre o desempenho da renda, do salário e do 

emprego, que chegava à conclusão de que “o objetivo do II PDN referente à distribuição da 

renda não foi alcançado, uma vez que os níveis de salário mínimo não têm 

proporcionalmente acompanhado os valores da renda per capita”. Cerca de 2/5 da 

população economicamente ativa (aproximadamente 17 milhões de trabalhadores) 

continuavam recebendo rendimentos abaixo de um salário mínimo (que não tinha 

acompanhado a evolução da produtividade), caracterizando a ampliação do contingente de 

pessoas em condições próximas à pobreza, com rendimentos abaixo dos necessários à 

subsistência. O estudo também levou em conta que o perfil da estabilidade de emprego no 

Brasil era frágil, devido à alta rotatividade de mão de obra. Esse problema, aliado à 

desigualdade de renda, indicava que as condições sociais de grande parte da população 

brasileira estavam se deteriorando gradativamente, apesar da expansão da economia 

observada no período de vigência do II PND191. 

 

Ao final daquele ano, o ministro Reis Velloso, do Planejamento, parecia ter ignorado tal 

estudo, ao afirmar que o II PND havia obtido resultados satisfatórios “em tudo aquilo que 

pode ser considerado essencial”: consolidação do modelo neocapitalista, estratégia de 

ajustamento à crise do petróleo, considerável progresso social, embora a distribuição de 

renda continuasse insatisfatória e a faixa de pobreza absoluta se mantivesse muito 

expressiva. Segundo o ministro, graças ao II PND, realizou-se grande progresso no setor 

energético, notadamente em petróleo e energia elétrica. As exportações mais do que 

                                                           

190 O Globo, Geisel debate críticas à concentração de renda, publicada em 29/11/1978, p. 23. 

191 O Globo, Estudo mostra que renda continua concentrada, p. 35. 
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dobraram de 1973 a 1978 (de 6,2 para 12,5 bilhões de dólares), o que representava “um 

resultado excepcional num período de escalada protecionista nos países desenvolvidos e de 

baixa expansão do comércio internacional”. Ponderou também que, ainda que a distribuição 

fosse insatisfatória, o país estava longe de um quadro de estagnação social. “A própria 

decisão de desacelerar lentamente a economia, tomada em 1974, teve um alto significado 

social, pois recessão e melhoria da distribuição de renda dificilmente são compatíveis”192. 

 

No dia 11 de março de 1979, o jornal fez um balando do governo Geisel, considerando que 

o saldo foi positivo, quase que repetindo o discurso do ministro Velloso ao final de 1978 

sobre a consolidação do modelo neocapitalista e o sucesso da estratégia de ajustamento à 

crise do petróleo. Sobre a distribuição de renda, a matéria destaca que o país estava longe 

de um quadro de estagnação social, “caminhando no sentido de realizar a ampliação da 

classe média, a ascensão da classe trabalhadora e a redução, até sua total eliminação, da 

pobreza absoluta”. E concluiu dizendo que aqueles cinco anos foram “os mais difíceis da 

história do Brasil e, se foi possível atravessar essa fase de turbulência sem maiores traumas, 

sem recessão ou desemprego em massa, o mérito é, sem qualquer dúvida, do gradualismo 

da política econômica posta em prática por este governo”193. 

 

Embora o presidente Geisel ainda sustentasse, ao final do seu mandato, a tese de que a 

distribuição de renda dependeria do aumento da produtividade do trabalhador, através do 

aumento da sua qualificação, adiando inclusive a fase de estabilização da economia prevista 

por Langoni, onde, segundo a hipótese da curva em U invertido, a desigualdade passaria a 

se autocorrigir de forma natural, a oposição ao governo aumentava, questionando o papel 

das políticas econômica e salarial implementadas nos últimos cinco anos na deterioração da 

renda do trabalhador. Nesse contexto, aliado ao ressurgimento dos movimentos sindicais, 

notadamente a partir das greves de 1978, o governo Figueiredo assumiu com o desafio de 

rever a política salarial, como forma de retomar a ingerência sobre as relações de trabalho e 

capital, que estava sendo, aos poucos, transferida para os sindicatos.  

                                                           

192 O Globo, Velloso: II PND foi cumprido no essencial, publicado em 21/12/1978, p. 24. 

193 O Globo, Sem recessão e sem desemprego, o Brasil venceu um difícil período,  p. 42. 
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Assim, no próximo capítulo, serão analisadas as medidas tomadas ao final do governo 

Geisel e início da gestão Figueiredo na tentativa de restabelecer essa relação, bem como o 

avanço dos movimentos sindicais a partir de 1978, no âmbito econômico e político, que 

modificou o panorama social e fortaleceu a luta pela redemocratização no Brasil. 



   

95 

3. O PAPEL DOS MOVIMENTOS SINDICAIS NA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

(1978-1980) 

 

Os últimos anos da década de 70 foram desafiadores para o regime militar em relação à 

área econômica: o crescimento da economia vinha desacelerando desde 1976, crescendo em 

média 6,7% a.a. entre 1974 e 1979, ante 11,1% a.a. de 1968 a 1973; a inflação voltava a 

aumentar, após leve queda em 1977, numa média anual de 44,5% contra os 19% do período 

do milagre; a segunda crise do petróleo agravou a gestão da dívida externa, que saltou de 

52 bilhões, em 1978, para mais de 64 bilhões em 1980, considerando a política de 

investimento do governo com base em empréstimos estrangeiros; a insatisfação popular 

aumentava, notadamente sobre a perda do poder de compra dos últimos anos; e os 

movimentos sindicais retomavam espaço, reivindicando melhorias salariais. Para Singer, o 

II PND adiou os efeitos da primeira crise do petróleo, em 1973, dando espaço para a 

retomada das ações sindicais: “esse adiamento da crise, por endividamento externo, 

correspondeu a um processo de mudança institucional que culminou na recuperação do 

poder de barganha coletiva de salários e do direito de greve e na reformulação da política 

salarial”194. 

 

A política de arrocho salarial que vinha sendo aplicada desde a implementação do PAEG, 

no início do governo militar (1964), passava a ser questionada pelos sindicatos, que 

voltaram a atuar nas negociações salariais a partir de 1978, conquistando reajustes salariais 

mais vantajosos que os impostos pelo governo até então. Com o retorno dos sindicatos à 

ativa, o governo se viu obrigado a retomar o controle das relações trabalhistas, editando, em 

1979, uma nova lei, com aumentos mais significativos para os menores salários, 

proporcionando uma pequena melhoria na distribuição da renda e no poder de compra das 

menores faixas salariais.  

 

                                                           

194 Singer (1986), op.cit., p. 42. 
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Essa lei nº 6.708, de 30 de outubro de 1979, regulamentava a correção semestral dos 

salários, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), aplicando os 

seguintes fatores: 

a) 1,1 da variação semestral, para até 3 salários mínimos; 

b) 1,0 da variação semestral, para o que exceder os 3 salários mínimos; 

c) 0,8 da variação semestral, para o que exceder dez salários mínimos; 

d) 0,5 da variação semestral, para o que exceder quinze salários mínimos; 

e) acima de vinte salários, aplica-se os limites anteriores, sem reajuste para o que 

exceder. 

 

A lei ainda assegurava aos sindicatos “apresentar reclamação na qualidade de substituto 

processual de seus associados, com o objetivo de assegurar a percepção dos valores 

salariais corrigidos na forma do artigo anterior”. Dessa forma, além de beneficiar aqueles 

que recebiam menores salários, ainda restabelecia a função reivindicatória dos movimentos 

sindicais. 

 

Para Singer, a abertura política resultou do enfraquecimento da base social de apoio ao 

regime, que esteve ligado ao insucesso do governo na área econômica. Embora questões de 

ordem política e ideológica tivessem igualmente grande significado, para o autor, “a 

resistência da sociedade civil, inclusive de ponderáveis setores empresariais, às medidas de 

arrocho levou o governo a sucessivas derrotas”. Em 1983, por exemplo, quando o governo 

Figueiredo retomou o arrocho salarial para combater a queda acelerada do PIB e o aumento 

da inflação, que chegava a 200% a.a., a resistência popular foi novamente preponderante 

para a dissolução da maioria parlamentar do governo e, no ano seguinte, para a queda final 

do regime militar195. 

 

É nesse contexto de insatisfação social sobre a questão salarial, que afetava diretamente o 

poder de compra das famílias e a distribuição da renda, que se concentra a abordagem desse 

terceiro capítulo, analisando a importância dos sindicatos para uma distribuição de renda 

                                                           

195 Ibidem, p.92-93 
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menos desigual e o apoio desses movimentos ao processo de retorno do país ao regime 

democrático. A primeira seção mostra quais medidas adotadas pelo governo permitiram o 

retorno dos sindicatos e o contexto econômico e social em que se deu o fortalecimento dos 

movimentos sindicais no final dos anos 70. A segunda seção traz a forma de atuação do 

movimento sindical, desde as grandes greves realizadas neste período até a criação de um 

partido político com viés sindicalista (o Partido dos Trabalhadores, fundado em 1980), que 

favoreceram a transição política para a democracia na década de 80. 

 

3.1. Nova política salarial e abertura política: o último ano do governo Geisel 

 

Durante o governo Geisel, embora houvesse a preocupação com o aumento da inflação, 

evitando sua aceleração, o principal objetivo que conduziu a política econômica foi “vencer 

os desafios do desenvolvimento”, ou seja, viabilizar o II PND. Apesar de abaixo da meta 

anunciada, o PIB cresceu a taxas elevadas entre 1974-78 (média anual de 6,7%)196. 

 

Tabela 8 

Índices de inflação e de crescimento do PIB do Brasil pós “milagre” 

Ano 
Inflação em % 

(IGP-DI) 
Crescimento do 

PIB em % 
1974 34,5 8,2 
1975 29,3 5,2 
1976 46,3 10,3 
1977 38,8 4,9 
1978 40,8 5,0 

Fonte: FGV/IBGE (Napolitano, p. 173)  

 

Dessa forma, os objetivos de mudança estrutural que motivaram o II PND foram, em geral, 

alcançados. No entanto, os custos macroeconômicos desse êxito foram altos para a 

sociedade. Hermann destaca que “parte das dificuldades que marcaram a economia 

                                                           

196 Hermann (2011b), op.cit., p. 84. 
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brasileira na década de 1980 pode ser atribuída à ousadia do II PND — mais 

especificamente à ousadia da estratégia de endividamento externo que o viabilizou”197.  

 

Em 1977, o governo entendia que havia a necessidade de desacelerar a economia 

considerando que, no ano anterior, o PIB havia crescido 10,3%, porém com inflação mais 

alta (46,3%, ante 29,3% do ano anterior) e maior endividamento (28% a mais que 1975). 

Segundo Carneiro, na tentativa de reverter a expansão da economia e reduzir a inflação a 

uma taxa mensal de 2%, a partir de 1977, o governo adotou uma política monetária mais 

restritiva, com desaceleração dos meios de pagamentos e dos empréstimos ao setor privado, 

além da fixação de uma taxa de juros básica positiva em termos reais para o sistema 

financeiro (pela primeira vez desde 1971)198. 

 

A partir de 1978, a política econômica de curto prazo priorizou a acumulação de reservas 

em decorrência de um saldo do balanço de pagamentos de US$ 3,9 milhões. Entretanto, no 

meio do ano, uma seca atingiu o centro-sul provocando queda de 3% no produto 

agropecuário. Foi necessário importar alimentos no valor de mais de US$ 1 bilhão, 

prejudicando a continuidade do controle do custo de vida urbano e deteriorando a balança 

comercial no último ano do governo Geisel. Assim, apesar da política restritiva 

implementada nos dois últimos anos, a inflação subiu 2 p.p., adiando para o governo 

Figueiredo a tarefa de realizar um novo pacote de política restritiva199. 

 

No início do governo Figueiredo, em março de 1979, Mário Simonsen foi para a Secretaria 

de Planejamento comandar a política econômica e realizou um novo ajuste fiscal, baseado 

no corte de investimentos considerados não prioritários para melhoria do balanço de 

pagamentos e controle do processo de endividamento externo200.  

                                                           

197 Ibidem, p. 87. 

198 Carneiro, Dionísio Dias (1989), Crise e esperança: 1974-1980. In Abreu, Marcelo Paiva et al. A Ordem do 
Progresso: cem anos de política econômica republicana (1889-1989). Rio de Janeiro, Campus, p. 307. 

199 Ibidem, p. 308. 

200 Idem. 
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Desde 1968, a economia brasileira crescia baseada no endividamento externo. O mercado 

internacional ainda se mostrava favorável a esse modelo de crescimento, mas começava a 

dar sinais de iminente mudança. Os Estados Unidos, por exemplo, aumentaram os juros 

básicos para 9,1% em 1978, após dois anos de estabilidade201. Entretanto, ao final de 1979, 

a crise externa se agravou com o novo choque do petróleo e com a elevação do custo de 

endividamento externo. O barril de petróleo saltou de US$ 13,60 em 1978 para US$ 30,03 

em 1979. Para conter os efeitos inflacionários desse aumento, os bancos centrais dos países 

industrializados também elevaram suas taxas de juros. Nos Estados Unidos, a taxa subiu 

continuamente até 1981, quando atingiu 16,4% a.a., ante os 7,9% a.a. vigentes antes do 

choque202. 

 

A resposta restritiva dos países industrializados, que rapidamente elevaram suas taxas de 

juros, exigiu novas medidas do governo brasileiro. O ministro Simonsen propôs então um 

ajuste recessivo como única forma de controlar o grave desequilíbrio do balanço de 

pagamentos, gerando críticas e resistências do setor privado e até de integrantes do 

governo. Essas pressões resultaram na renúncia do ministro em agosto, sendo nomeado em 

seu lugar o “ministro do milagre” Delfim Netto.203 

 

De acordo com o novo ministro, o estrangulamento externo que afetava a economia 

brasileira era resultado de um desajuste de preços relativos, que distorcia a distribuição da 

demanda entre os diversos setores. Assim, o novo ministro entendia que a taxa de câmbio 

deveria ser corrigida para redirecionar essa demanda aos bens de produção doméstica e 

estimular as exportações. Para isso, deveriam ser estabelecidas medidas de controle 

monetário, diminuindo a moeda circulante (M1) e a oferta de crédito, e de 

maxidesvalorização cambial. Essas correções do câmbio e das tarifas públicas, no entanto, 

                                                           

201 Hermann (2011b), op.cit., p. 87.88.  

202 Ibidem, p. 77-78. 

203 Ibidem, p. 87-88. 
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aceleraram a inflação, que saltou da média anual de 38% durante o governo Geisel (1974-

78) para 93% ao ano em 1979-80204. 

 

Essa aceleração refletiu também uma mudança no regime de reajuste salarial, 

implementada em outubro de 1979, com a mudança da periodicidade de reajuste dos 

salários nos setores público e privado, de anual para semestral. Em janeiro de 1980, foi 

adotada a prefixação da correção monetária em níveis inferiores aos da inflação, visando 

induzir expectativas de queda da inflação. Segundo Hermann, “as correções salariais mais 

frequentes, aliadas à prática generalizada da indexação de contratos, tornaram-se fatores 

realimentadores do processo inflacionário e da ‘inflação inercial’, ou seja, os preços 

aumentam em função de seus aumentos passados e da tentativa de se recuperar as perdas 

reais deles decorrentes”205. 

 

Assim, o modelo de ajuste externo adotado pelo governo Figueiredo em 1979-80, que se 

pretendia não recessivo, combinando controles fiscal e monetário com ajustes de preços 

relativos para favorecer a balança comercial e recuperar as contas públicas, não teve 

sucesso, pois tais ajustes de preços eram corroídos rapidamente pela aceleração da inflação. 

Nesse período, o PIB cresceu à taxa média de 8% a.a. e a recessão foi evitada graças à  

combinação de aumento das exportações e “crescimento inercial” dos investimentos 

públicos e privados do II PND, que estavam sendo finalizados206.  

 

Já em relação ao balanço de pagamentos, o desequilíbrio aumentou, considerando que, 

apesar do forte crescimento das exportações, o déficit comercial aumentou devido ao 

aumento dos preços (especialmente do petróleo) e do quantum das importações. As 

maxivalorizações de 1979 também não resultaram na desvalorização real do câmbio, pois 

eram corroídas pelo rápido aumento da inflação. Além disso, os superávits da conta de 

capital não foram suficientes para cobrir os déficits correntes, tornando o balanço de 
                                                           

204 Ibidem, p. 88-89. 

205 Ibidem, p. 89. 

206 Ibidem, p. 89-90. 
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pagamentos deficitário. Com isso, o país registrou significativa perda de reservas 

internacionais, que passaram de US$ 12 bilhões em 1978 para US$ 7 bilhões em 1980207. 

 

Para Carneiro, a política heterodoxa adotada pelo governo parecia ignorar a crise externa, 

baseando-se no controle dos juros, na maior indexação dos salários, seguida de 

desvalorização cambial com pré-fixação da correção monetária e na tentativa de manipular 

as expectativas inflacionárias. “A incapacidade de fazer com que os banqueiros 

internacionais financiassem o experimento levou a uma perda rápida de reservas, enquanto 

o crescimento rápido do consumo alimentou uma explosão do balanço de pagamentos e 

levou à rápida reversão da política macroeconômica ao final do ano”208. 

 

O resultado dessa política foi o aumento do endividamento externo, que cresceu 47% entre 

1977 e 1979 (ver Figura 5). No início do governo Geisel, o país pagava anualmente US$ 

500 milhões de juros e, em 1978, a conta de juros líquidos subiu para US$ 2,7 bilhões. Em 

1979, com a alta das taxas de juros internacionais, a conta saltou para US$ 4,2 bilhões209. 

 

Todas essas medidas econômicas tiveram grande impacto no poder de compra das famílias 

e no custo de vida, especialmente nas cidades. Entre 1967 e 1974, a urbanização no país 

cresceu, com aumento da classe operária e desenvolvimento do setor de serviços. Além 

disso, a economia apresentava claras evidências de concentração produtiva e financeira. A 

população nas cidades atingiu cerca de 100 milhões de habitantes em 1974, o dobro do 

observado no início da década de 50. Já a população economicamente ativa (PEA) registrou 

um aumento de 68%, passando de 22,6 milhões em 1967 para cerca de 38 milhões em 

1973.210 

 

                                                           

207 Ibidem, p. 90. 

208 Carneiro (1989), op.cit., p. 309. 

209 Ibidem, p. 310. 

210 Costa (1996), op.cit., p. 189. 
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A política de arrocho salarial que vinha desde a implementação do PAEG, em 1964, previa 

o enfraquecimento dos movimentos sindicais e reajustes aprovados exclusivamente pelo 

governo. Assim, as regras eram aplicadas conforme a necessidade do período, sem poder de 

barganha por parte dos trabalhadores. Embora tenha havido entre 1974 e 1978 uma certa 

melhora nos salários, em 1978, o piso salarial representava 65,4% do verificado em 

1964.211 

 

Somente a partir de 1979 houve mudanças na política salarial graças à ascensão dos 

movimentos sindicais. O cenário político, diante da gradual abertura política proposta por 

Geisel, não permitia mais repressões como as do início do regime e, a partir de 1978, o 

movimento operário voltava aos poucos à ativa. Os sindicatos passaram a praticar a livre 

negociação salarial, conquistando reajustes salariais mais vantajosos que os impostos pelo 

governo, retomando para si a regulação entre capital e trabalho. O governo editou, então, 

uma nova lei aparentemente distributiva, com aumentos mais significativos para os 

menores salários, como uma forma de colocar o movimento sindical na defensiva e retomar 

o controle das relações capital e trabalho212.  

 

Para Singer, a reformulação da política salarial no final dos anos 70 visava à recomposição 

do valor real dos salários mais baixos e, implicitamente, do salário mínimo. Em 1980, o 

governo intensificou o arrocho dos altos salários com a lei 6.886, aplicando novo fator de 

ajuste para quem recebia acima de 15 salários mínimos, mantendo a livre negociação entre 

patrões e empregados para determinar o eventual reajustamento da parcela213. 

 

Assim, a repartição da renda melhorou graças às mudanças na política salarial que 

privilegiaram os subconjuntos mais baixos da população. Entre 1976 e 1980, a proporção 

de famílias nas cidades com renda até dois salários mínimos caiu de 33,9%, em 1976, para 

32,5%, em 1980, demonstrando uma pequena queda na extensão da pobreza. No campo, 
                                                           

211 Ibidem, p. 198. 

212 Ibidem, p. 201. 

213 Singer (1986), op.cit., p. 42 
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essa proporção cresceu de 70,6% para 71,8%, revelando um aumento na extensão da 

pobreza. Singer destaca, no entanto, que esse aumento é maior se considerado como “linha 

de pobreza rural” um salário mínimo de renda familiar. Neste caso, a proporção de família 

abaixo dessa linha cresceu de 37% em 1976 para 41,8% em 1980214. 

 

Entre 1979 e 1981, a distribuição da renda foi um pouco menos desigual. Embora a renda 

de toda população tenha caído 3,2% nesse período, tal queda se deveu inteiramente à 

redução da renda real dos 10% mais ricos (de 6,5%), enquanto a renda dos 60% mais 

pobres e dos 30% considerados médios permaneceu praticamente constante. Assim, houve 

aumento da participação na renda total dos 60% mais pobres (de 18,6% para 19,1%) e dos 

30% pertencentes aos estratos médios de renda (de 33,2% para 34,2%), além da redução da 

participação dos 10% mais ricos (de 48,2% para 46,7%)215. 

 

Para Singer, a mudança da estrutura social no final da década de 70 decorreu do avanço do 

capitalismo monopolista – isto é, da proporção concentrada em grandes empresas – durante 

o período do regime militar.  

 

O crescimento proporcional da grande empresa – multinacional, estatal e nacional 

privada – imprime sua marca característica à estrutura de classes do país. Essa marca 

consiste na expansão do número de administradores profissionais e técnicos, que 

constituem cada vez mais a fração predominante da burguesia brasileira; e na expansão 

de um proletariado relativamente bem pago, constituído por empregados 

administrativos, pessoal de vendas, trabalhadores intelectuais, operários industriais 

especializados etc., que passam a constituir a maioria da camada média e até um 

segmento da camada rica216. 

 

                                                           

214 Ibidem, p. 43-44. 

215 Ibidem, p. 81-82 

216 Ibidem, p. 85 
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Entre 1960 e 1980, a proporção representada pelos empresários na PEA cresceu de 0,4% 

em 1960 para 0,7% em 1980. A classe gerencial também cresceu como proporção da PEA, 

passando de 1,6% para 2,1%. Singer destaca que “o crescimento das duas frações que 

compõem a classe capitalista é causado pela expansão das relações capitalistas de 

produção, que ocasiona também o crescimento do proletariado”. A concentração da renda, 

que resultou das políticas salariais aplicadas durante o regime militar, ascendeu também 

entre uma pequena parcela da classe média e da operária, ocasionando nessas classes 

diferenciação do consumo217.  

 

Tabela 9 

 Distribuição de renda da população economicamente ativa com rendimento não nulo 

Estratos 
% Renda 

1960 
% Renda 

1970 
% Renda 

1980 

20% inferiores 3,5 3,2 3,0 
20% seguintes 8,1 6,8 5,8 
20% seguintes 13,8 10,8 9,0 
20% seguintes 20,2 17,0 16,1 
20% superiores 54,4 62,2 66,1 
10% superiores 39,7 47,8 51,0 
5% superiores 27,7 34,9 34,9 
1% superior 12,1 14,6 18,2 
Índice de Gini 0,500 0,568 0,590 

Fonte: Censos demográficos (Bonelli e Ramos) 

 

A anulação do movimento operário, tanto no plano econômico como político, entre 1964 e 

1978, fez com que o fator estrutural determinasse a distribuição da renda. O crescimento da 

renda observado entre 1968 e 1976 foi apropriado quase integralmente pelos empresários, 

administradores e classe média. O acréscimo da renda também reduziu a proporção das 

famílias abaixo da linha de pobreza absoluta, mas serviu, sobretudo, para expandir as 

camadas de renda média e alta, agravando o grau de desigualdade da distribuição218. 

                                                           

217 Ibidem, p. 87. 

218 Ibidem, p. 90-91. 
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Ainda de acordo com Singer, a expansão da classe média constituiu o resultado mais 

evidente do desenvolvimento econômico ocorrido durante a vigência do regime militar. O 

número de operários industriais, por exemplo, aumentou de 38 mil em 1970 para 413 mil 

em 1980, caracterizando a já mencionada “proletarização da classe média” 219 . 

Considerando que esse desenvolvimento foi dominado pela expansão do capital 

monopolista, a classe média não só cresceu, mas mudou de caráter social. Composta, 

durante a primeira metade do período, por 50% de membros da classe dominante e 50% das 

classes dominadas, na segunda metade a participação da classe dominante se reduziu para 

25%220.  

 

Portanto, a classe média brasileira, à qual se atribui peso predominante na formação da 

opinião pública, era formada por pessoas que ganhavam a vida mediante a venda de sua 

força de trabalho, sem ocupar posições de chefia na hierarquia empresarial221. Essa nova 

composição da classe média é importante para analisar seu apoio às ações do governo, 

notadamente no que se refere à política salarial e de distribuição de renda, considerando 

que suas necessidades e demandas são diferentes daquela classe que apoiou o golpe de 

1964222. 

 

A próxima seção irá analisar de que forma a atuação do movimento sindical, entre 1978 e 

1980, proporcionou uma pequena, porém importante, redistribuição de renda e contribuiu 

para a transição política rumo à redemocratização na década de 80. 
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3.2. Das greves à transição política: o papel dos movimentos sindicais na distribuição 

de renda 

 

Os anos 50 foram um período importante para os trabalhadores brasileiros. O movimento 

sindical, liderado pela aliança das militâncias comunista e trabalhista, conseguiu grande 

avanço organizativo e mobilizatório, notadamente através do Partido Comunista Brasileiro 

(PCB), que atuava como representante dessa esquerda na esfera política, com a construção 

de alianças e de frentes pela democracia, o que resultou em uma forte participação dos 

trabalhadores no seio da sociedade e na vida política nacional223.  

 

Depois de quase 20 anos de intenso crescimento e atividade mobilizatória, o movimento 

sindical foi duramente atingido pelo golpe militar de 1964, o qual, segundo Santana, “tinha 

como uma das suas justificativas exatamente impedir a implantação de uma ‘república 

sindicalista’ no país”. Após a tomada do poder pelos militares, o movimento passou por um 

processo de ressignificação no cenário político, com redução da sua atuação ao trabalho 

silencioso no interior das fábricas. Apesar de haver uma legislação que garantia o direito à 

greve, as mobilizações políticas ou de solidariedade foram proibidas, limitando-as à 

contestação pontual de salários atrasados224.  

 

Além disso, líderes sindicais e militantes foram presos e perseguidos, e os novos candidatos 

estavam sujeitos à avaliação do Ministério do Trabalho e da polícia política. Dessa forma, o 

governo mantinha o controle da ação sindical e podia aprovar medidas como a política de 

arrocho salarial, na tentativa de conter a inflação, e a criação do FGTS, que incentivava a 

alta rotatividade de mão de obra, ambas sem a oposição dos sindicatos225. 

 

                                                           

223 Santana, Marco Aurélio (2008), Ditadura militar e resistência operária: o movimento sindical brasileiro do 
golpe à transição democrática. Política & Sociedade, Florianópolis, vol. 7, n. 13, p. 279. 

224 Idem. 

225 Ibidem, p. 281 
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Na nova composição imposta pelo governo militar, os sindicatos passavam a ter uma 

função meramente assistencialista, rompendo a relação política que eles possuíam nos anos 

anteriores junto aos trabalhadores226. Em contrapartida, a esquerda em geral passou a se 

questionar sobre os caminhos percorridos até então pelo movimento sindical. Com a 

implantação do regime, o PCB passou a ser responsabilizado pelo enfraquecimento da 

estrutura sindical construída até então, exatamente pelo seu posicionamento conciliador 

junto aos governos anteriores. Assim, o Partido foi colocado à margem do processo de luta 

das esquerdas227. 

 

Santana destaca que, no Brasil, a redefinição das formas de atuação sindical foi mais dura e 

mais sentida naqueles setores que, ao final dos anos 70, defendiam práticas mais 

“combativas” e “radicais” de ação e, portanto, criticavam a atuação do PCB. Esses setores, 

que formavam o “novo sindicalismo”, pretendiam romper com as posições correntes no 

sindicalismo nacional e também com aquelas que julgavam caracterizar o passado de sua 

classe228. 

 

Segundo a opinião do ex-presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, à época 

presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, o sindicalismo pré-

1964 não teria sido autônomo e independente porque “muitos movimentos eram feitos por 

interesses políticos, muitas vezes em benefício de quem estava no poder e mesmo de quem 

não estava, mas queria chegar lá”229. Assim, o sindicalismo pré-64 era visto pelos novos 

sindicalistas como aliado do governo e distante da classe trabalhadora. O “novo 

sindicalismo”, por sua vez, como definiu Olívio Dutra, era “aquele organizado na base, 

articulado com os setores populares e que é real em algumas regiões e em algumas 

categorias”. Assim, destacam-se como os pilares do “novo sindicalismo” a dissociação do 

                                                           

226 Ibidem, p. 282 

227 Ibidem, p. 280 

228 Santana(1999), op.cit., p. 103. 

229 Ibidem, p. 107. 
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sindicato em relação ao Estado e a luta por independência, liberdade e autonomia 

sindical230.  

 

Além do movimento sindical, outros movimentos sociais vinham conquistando espaço no 

processo de reivindicações rumo à redemocratização, como o estudantil, o de mulheres, o 

de bairros e o contra a carestia que, articulados ou não ao movimento sindical, fortaleceram 

a luta democrática do período.  

 

Em 1977, o movimento estudantil voltava aos poucos a realizar protestos públicos, como 

em maio em frente à Faculdade de Direito da USP, em nome das “liberdades democráticas” 

e pela libertação dos colegas presos em uma panfletagem perto das fábricas do ABC231, e a 

realização do III Encontro Nacional de Estudantes, em setembro daquele ano, que 

inicialmente seria na Cidade Universitária da USP, mas que foi cercada pela Polícia Militar 

e, por conseguinte, o evento foi transferido clandestinamente para a Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, que terminou com a detenção de mil estudantes, além de quatro 

feridos gravemente. Somente em 1979, os estudantes puderam se reorganizar em diretórios 

centrais, inclusive com o ressurgimento da UNE, também silenciada ao longo do período 

anterior pelo regime militar232 

 

Os empresários também se mostravam insatisfeitos com o governo, em nome de 

liberalismo econômico, diante da política estatizante de Geisel, e lançaram, em 26 de junho 

de 1978, o “manifesto do grupo dos 8”, assinado por grandes empresários, como Antonio 

Ermírio de Moraes (Grupo Votorantim), José Mindlin (Metal Leve) e Luis Eulálio Bueno 

Vidigal (Grupo Vidigal)233. Ao se colocarem a favor das “liberdades democráticas” e da 

                                                           

230 Ibidem, p. 109. 

231 Região formada pelas cidades de Santo André, São Bernardo e São Caetano, em São Paulo. 

232 Napolitano (2014), op.cit., p. 258-261. 

233 Ibidem, p. 266-267. 
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“livre iniciativa”, eles se colocavam como críticos ao governo, enfatizando a perda da 

legitimidade política do governo militar. 

 

Porém, a associação popular que teve maior visibilidade durante o regime militar, antes 

mesmo do movimento sindical, foi o Movimento do Custo de Vida (MCV), que combatia o 

aumento dos preços de itens de consumo e alugueis, agravado pelo arrocho salarial e pelo 

aumento da inflação a partir de 1975. O grupo, fundado por cinco mães e duas freiras em 

1972, para discutir questões do cotidiano e fazer trabalhos comunitários conseguiu reunir, 

em 1978, mais de 1,2 milhão de assinaturas num manifesto exigindo o “congelamento de 

preços dos itens básicos de subsistência e aumento de salários”234.  

 

 
Figura 6 – Comissão do MCV, encarregada da entrega do abaixo-assinado, em Brasília. Fonte: Movimento 
(suplemento Assuntos) 
 

O fortalecimento do movimento operário em São Paulo e nas cidades do ABC estreitou a 

relação entre trabalhadores e o MCV. De um lado, os sindicatos auxiliavam na coleta de 

assinaturas nas fábricas, enquanto o MCV organizava atos de celebração do 1º de maio nos 

bairros periféricos e arrecadava doações para fundos de greve durante as mobilizações 
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operárias entre 1978 e 1980. Para Monteiro, o MCV atuou como uma “opção temporária” 

na luta contra o arrocho salarial, que foi assumida pelos movimentos sindicais pós 1978235. 

A partir de 1979, os militantes do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) assumiram a 

liderança do movimento, que passou a se chamar Movimento de Luta contra a Carestia 

(MCC). 

 

Para Santana, “quando os metalúrgicos do ABC paulista entraram em greve em 1978, 

abrindo caminho para a paralisação que se seguiu em outras categorias, eles rompiam com 

os limites estreitos estabelecidos pela lei antigreve, com o arrocho salarial e com o silêncio 

geral ao qual havia sido forçada a classe trabalhadora. Com isso, eles impactaram alguns 

dos pilares de sustentação política e econômica da ditadura militar”236.  

 

Segundo Boito Júnior, o crescimento industrial induzido pelos governos militares nos anos 

anteriores teve como “carro-chefe” a indústria automobilística concentrada no ABC 

Paulista. Desde o fim do “milagre econômico”, o partido de oposição, o MDB, adotara uma 

linha mais crítica frente à ditadura militar. Parte da grande imprensa também passou a 

refletir as insatisfações da classe média nesse contexto de “fim do milagre”. Para o autor, 

“tanto a ação do MDB como a atitude da imprensa favoreceram, de maneiras variadas, a 

retomada do movimento sindical”237.  

 

Assim, o movimento sindical viveu entre os anos 1978 e 1980 um momento de extrema 

importância para sua história. Após retomar seu espaço de ação, o sindicalismo voltava à 

cena cobrando a ampliação dos espaços para a representação dos interesses da classe 

trabalhadora. Santana destaca que, no cenário político mais amplo, “a reemergência do 

                                                           

235 Monteiro, Thiago N. (2017), Como um pode um povo vivo viver nesta carestia: o Movimento do Custo de 
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236 Santana (2008), op.cit., p. 296. 
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movimento dos trabalhadores estremeceu os arranjos políticos da transição para o regime 

democrático que iam sendo articulados sem levá-lo em consideração”238. 

 

A ano de 1978 foi marcado pela realização de várias e importantes greves, que acabaram 

definindo as características da atuação sindical que marcaram esse período. O sucesso 

dessas greves levou à disseminação da prática como método de reivindicação por melhores 

salários e condições de trabalho, introduzindo os trabalhadores e suas lideranças no cenário 

político nacional. Nesse ano, os movimentos paredistas concentraram-se na área 

metalúrgica do ABC, espalhando-se rapidamente para outros municípios, estados e 

categorias do setor privado239. 

 

Segundo Costa, a partir das greves do ABC paulista, “estava rompido o ciclo do medo que 

reduzia as manifestações operárias a lutas isoladas e sem repercussão social, tanto que o 

movimento grevista se espalhou pela região como um rastilho de pólvora, posteriormente 

para o Estado de São Paulo e em seguida para todo o País, rompendo na prática a legislação 

arbitrária e a política de arrocho salarial”240. No final de 1978, quase 540 mil trabalhadores 

de 19 categorias haviam participado de greves em todo o Brasil241.  

 

A partir da experiência dos movimentos de 1978, houve um intenso trabalho dos dirigentes 

sindicais, especialmente os de São Bernardo, organizando os trabalhadores para a 

campanha salarial de 1979. Os sindicatos buscavam um “alto grau de organização e 

coordenação" e, para isso, os dirigentes propuseram a constituição da “comissão de 

salários”, que seria incorporado como instrumento fundamental na organização das lutas 

operárias do ABC242. Assim, naquele ano, a campanha salarial dos metalúrgicos do ABC 

                                                           

238 Santana (1999), op.cit. p. 104. 

239 Noronha, Eduardo G. (2009), Ciclo de greves, transição política e estabilização: Brasil, 1978-2007. Lua 
Nova (76), São Paulo, p. 128-129. 

240 Costa (1996), op.cit., p. 275-276. 

241 Ibidem, p. 277. 

242 Ibidem, p. 279. 
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buscava, além do reajuste salarial, a garantia de emprego e a implantação de delegados 

sindicais no interior das empresas. A partir do dia 12 de março de 1979, mais de 50 mil 

trabalhadores metalúrgicos decidiram entrar em greve, em meio ao processo de transição do 

governo Geisel para o de Figueiredo243. 

 

 
Figura 7 – Lula discursa na assembleia de metalúrgicos do ABC durante a greve de março de 1979. Fonte: 
Memorial da democracia. 
 

Os empresários, ao perceberem que os trabalhadores estavam mais bem preparados para a 

mobilização, começaram a exigir do governo medidas punitivas. O governo reagiu com 

uma repressão dura e violenta e a greve se manteve graças ao apoio dos mais variados 

movimentos populares e democráticos de todo país, possibilitando, então, uma virada na 

orientação do sindicalismo do ABC244. 

 

Outras greves se destacaram em 1979. Em São Paulo, a greve dos metalúrgicos, convocada 

pela oposição sindical, foi duramente repreendida com dispersão dos piquetes e perseguição 
                                                           

243 Santana (2008), op.cit.,p. 298. 

244 Boito Júnior (2005), op.cit., p. 281-282. 



   

113 

pela polícia, e um dos grevistas, o operário Santo Dias da Silva, foi morto no confronto. Os 

professores do Rio de Janeiro tiveram a sede de sua entidade fechada pelo governo, 

enquanto os bancários de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre sofreram forte repressão 

do governo, inclusive com a prisão de Olívio Dutra, presidente do sindicato gaúcho245. 

 

É nesse contexto de conquista de espaço político e social dos sindicatos frente aos 

trabalhadores que o governo edita a nova lei de reajuste dos salários (nº 6.798/79), 

buscando retomar o controle das negociações salariais. Costa destaca que, “depois das 

greves, os patrões, mesmo a contragosto, já não podiam mais desconhecer a força dos 

sindicatos e a organização dos trabalhadores, apesar das demissões e da repressão. Estava 

virada uma página em nossa história”246. 

 

A partir de 1980, o movimento operário passa por um revés, considerando a conjuntura 

econômica desfavorável, devido ao segundo choque do petróleo e às medidas liberais, 

encabeçadas por Ronald Reagan, nos EUA, e Margareth Tatcher, no Reino Unido, e, em 

certo ponto, pelo que Costa chamou de “um certo triunfalismo ingênuo de suas 

lideranças”247. Havia um certo clima de euforia entre as lideranças sindicais, graças às 

conquistas do ano anterior, sem considerar, no entanto, a articulação do governo com os 

empresários para derrotar o movimento naquele ano248. 

 

Assim, além das repressões, o governo recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 

como forma de dar aparência de legalidade à ação repressiva. Com o aval da justiça, o 

governo intensificou a repressão contra os trabalhadores, com confrontos diários entre a 

polícia e os grevistas249. A greve dos metalúrgicos do ABC de 1980 durou 41 dias, sem 

                                                           

245 Costa (1996), op.cit., p. 283. 

246 Ibidem, p. 284. 

247 Idem. 

248 Ibidem, p. 285-286. 

249 Ibidem, p. 289. 



   

114 

conquistas e com a demissão de quase mil trabalhadores. Além disso, 15 dirigentes 

sindicais, entre eles Lula da Silva, foram presos e encaminhados para o Dops, enquadrados 

na Lei de Segurança Nacional. Essa derrota teve grande impacto nos demais movimentos 

paredistas pelo país e o número de greves caiu a 50, com cerca de 664 mil participantes250. 

 

Como destacou Singer, graças à pressão dos sindicatos e outras associações voluntárias 

ligadas à classe operária, o governo sancionou uma nova política salarial e promoveu 

reajustes maiores, apesar do aumento concomitante da inflação, permitindo uma pequena 

retomada do poder de compra das famílias. Embora a renda tenha caído no período de 1976 

a 1980 em 5,2% na média pessoal e 7,6% na familiar, a distribuição foi menos desigual e a 

diminuição da renda foi amenizada. Enquanto os 10% de famílias mais ricas perderam 15% 

da sua renda real no período, os 60% mais pobres perderam 4,5% 251. 

  

Boito Júnior ressalta que o sindicalismo do ABC inscreveu, gradativamente, a luta contra a 

ditadura, ao se aproximar dos movimentos populares e lançar a proposta de criação do 

Partido dos Trabalhadores (PT) e, posteriormente, da CUT.  

 

Essa nova força social, representada pelo par PT/CUT, será um dado novo na 

conjuntura, elevando a crise da ditadura militar para um patamar superior. Nem mesmo 

a campanha das diretas pode ser entendida sem a criação dessa nova força social no 

cenário político nacional. A ação do movimento sindical foi um fator fundamental na 

crise e na superação da ditadura militar252. 

 

A ideia de criação de um partido que representasse os trabalhadores foi lançada em fins de 

1978, no cenário de transição democrática sugerido “política de distensão” de Geisel e com 

o surgimento dos movimentos sindicais como um novo sujeito político de representação. A 

pauta de reivindicações desses movimentos procurava, segundo Meneguello, “suprimir a 

                                                           

250 Ibidem, p. 293. 

251 Singer (1986), op.cit., p. 91-92 

252 Boito Júnior (2005), op.cit., p. 282-283. 
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marginalização política sob a qual se encontrava boa parte das classes trabalhadoras do 

país”253.  

 

Além do crescimento dos movimentos operários, o governo também observou, em 1978, a 

vitória da oposição nas eleições gerais, mostrando a força do MDB na opinião pública, 

sobretudo dos grandes centros urbanos. Apesar da vitória de 46% dos votos do MDB contra 

35% da ARENA, o partido do governo manteve a maioria no Senado Federal, com 63% das 

cadeiras, graças à figura do “senador biônico” (eleito indiretamente)254. 

 

Em 1979, já no governo Figueiredo, foi sancionada a lei da Reforma Partidária (nº 6.767), 

que extinguia os partidos ARENA e MDB (que passaram a se chamar PDS e PMDB) e 

impunha rígidas alterações para a organização dos partidos, dirigidas sobretudo para 

dificultar a organização de pequenas agremiações, Além disso, foram impostas restrições 

jurídicas que impossibilitaram a legalização de partidos comunistas. A nova lei atendia aos 

anseios das alas progressistas da igreja, setores da classe média e do sindicalismo, que 

definiram como questão central para o regime a reformulação do modelo de representação 

política. Também nesse ano houve a concessão da anistia (lei nº 6.683) e o 

restabelecimento gradual da liberdade de imprensa255. 

 

Assim, o governo reformulou o sistema partidário de forma a fragmentar os partidos de 

oposição, garantir o apoio governamental a um partido de centro, o Partido Popular (PP), e 

incentivar a representação das classes trabalhadoras pelo Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB). Entretanto, o governo ignorou a representatividade de Leonel Brizola, que fundou o 

PDT, e o surgimento do PT, fundado nas mobilizações do novo sindicalismo concentrado 

no pólo industrial do ABC paulista e conduzido por Lula256. 

                                                           

253 Meneguello, Rachel (1989). PT: a formação de um partido, 1979-1982, Rio de Janeiro, Paz e Terra, p. 21. 

254 Ibidem, p. 25. 

255 Ibidem, p. 25-26. 

256 Idem. 
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As eleições diretas para os governos estaduais de 1982 tiveram um significado decisivo 

para o processo de transição democrática, considerando que governadores da oposição 

foram eleitos, depois de quase 20 anos. Para Meneguello, “foi nesse processo eleitoral 

global que o PT colocou no palco político institucional uma gama de reivindicações 

expressas por setores sociais diversificados, articulados em torno da conquista do 

reconhecimento político pelo estado autoritário brasileiro”257. 

 

As transformações na estrutura econômica e social do país, sob o processo de modernização 

realizado nos anos 70, causaram um impacto significativo na forma de atuação dos atores 

políticos e sociais. Sejam aqueles que tiveram origem nos setores industriais ou aqueles 

advindos da classe média assalariada (professores, técnicos, funcionários públicos etc.), os 

trabalhadores passaram a se articular de forma mais intensa em torno de reivindicações por 

melhores condições de vida e pela democratização do Estado, dando origem a diversas 

formas associativas e de movimentos organizados258. 

 

Para suprir a necessidade de um apoio político-institucional, parte desses movimentos 

abrigou-se no PMDB que, desde 1974, atuava como base das manifestações de oposição. 

Outra parte dirigiu-se à formação do PT, que se apresentou naquele momento como nova 

forma de representação popular no âmbito institucional. Assim, o Partido dos 

Trabalhadores consolidou-se como uma alternativa de esquerda aos movimentos sociais e 

organizações de trabalhadores que lutavam pela redemocratização 259 . Napolitano, 

entretanto, ressalta que, embora o PT defendesse a “autonomia dos trabalhadores” e a luta 

“contra a exploração capitalista”, a fundação de um novo partido operário, que não se 

definia claramente como reformista ou revolucionário, provocava um racha entre os 

                                                           

257 Ibidem, p. 28. 

258 Ibidem, p. 29. 

259 Ibidem, p. 30. 
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esquerdistas. Dessa forma, “a passagem da luta sindical para a luta política mais ampla 

percorreria um caminho mais longo e acidentado do que os petistas imaginavam”260. 

 

Segundo Santana, a ascensão do sindicalismo no final da década de 70 foi facilitada por um 

período de transição política para a democracia, que lhe garantia campo de atuação, e por 

uma conjuntura econômica de elevada inflação, que incentivava a mobilização, 

conquistando, assim, vitórias importantes para reocupar o espaço político que havia sido 

retirado pelo governo militar. Entretanto, as greves e o enfrentamento à repressão e ao 

autoritarismo do governo, bem como sua participação no movimento por eleições livres e 

diretas para presidente (Diretas Já) e pelo estabelecimento de uma Assembléia Nacional 

Constituinte, corroboram sua importância na luta pela democratização do país, que pôs fim 

a 21 anos de governos militares261. 

 

 
Figura 8 – Passeata pelas Diretas Já, em São Paulo. Fonte: Folhapress 
 

Ao mesmo tempo em que ganhavam força como representantes dos trabalhadores no 

cenário político, os movimentos sindicais atuavam na luta por melhores salários e, 

                                                           

260 Napolitano (2014), op.cit., p. 301-302. 

261 Santana (2008), op.cit., p. 306. 
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consequentemente, na melhor distribuição de renda, principalmente entre aqueles que 

ganhavam menos. A nova legislação salarial promulgada em 1979 é um exemplo do 

impacto desses movimentos nos âmbitos econômico, político e social.  

 

Após a retomada desses movimentos, houve uma pequena redução da pobreza nas cidades 

entre os anos 1976 e 1980, com aumento da renda das famílias que recebiam de dois a 

cinco salários mínimos de 33% para 34,8%. Considerando a renda total, a desigualdade na 

distribuição também foi reduzida nesse período, com aumento da parcela de famílias com 

renda média (de 33,6% para 35,6%) e queda na de famílias com renda alta (de 48,3% para 

45,2%). Por fim, houve evolução na renda real da classe mais pobre (aumento de 10,2%) e 

queda nos demais estratos (1,8% na classe média e 9,8% na classe mais rica)262. 

 

Essa mudança no perfil de distribuição de renda no final da década de 70 pode ser atribuída 

principalmente às conquistas salariais do movimento sindical, consolidadas na legislação 

salarial de 1979, que levaram a reajustamentos maiores dos salários mais baixos e menores 

dos mais altos. Assim, houve uma desconcentração de renda urbana, pela primeira vez 

desde 1969, contrariando a tendência dominante no sentido oposto. Singer conclui que “a 

concentração de renda tornou-se tão extrema, no Brasil, entre 1960 e 1976, devido 

principalmente à ausência de um movimento operário organizado, eliminado do cenário 

social pela repressão, entre 1964 e 1978”263.  

 

Dessa forma, o ressurgimento dos movimentos sindicais e sociais a partir de 1978 foi 

importante não apenas para a luta pela redemocratização, mas também para a retomada do 

poder de compra das famílias mais pobres e, mesmo que timidamente, de uma melhor 

distribuição de renda ao fim da década de 1970.  

                                                           

262 Singer (1986), op.cit., p. 78-79. 

263 Ibidem, p. 45. 
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CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho buscou analisar como o desempenho da economia brasileira, 

particularmente entre os anos de 1974 e 1980, influenciou a opinião pública e, 

consequentemente, o apoio da sociedade ao governo militar, considerando o fator 

concentração de renda como um dos fatores importantes dessa tomada de consciência 

econômica e política da população.  

 

Ressalta-se que, da mesma forma que o golpe de 1964 não foi um ato isolado no Brasil, o 

declínio do regime militar, na década de 80, não foi uma conquista exclusiva da sociedade 

brasileira. Os movimentos a favor da redemocratização eram crescentes em toda a América 

Latina. Entretanto, é inegável a importância do fator econômico, conforme descrito nos 

capítulos anteriores, seja na propagação da insatisfação popular ou na adesão aos 

movimentos sociais por melhores condições de vida, e aos movimentos sindicais, por 

melhores salários. Todas essas questões, em conjunto, estavam direta ou indiretamente 

relacionadas à concentração da renda, que favorecia a classe média e o empresariado em 

detrimento da classe operária, sobre a qual recaía o maior peso do aumento do custo de vida 

ocasionado pelo aumento da inflação observada no período. Dessa forma, cinco pontos 

devem ser apontados como resultados desta pesquisa.  

 

O primeiro se refere à forma como a questão da distribuição de renda era tratada pelo 

governo e divulgada pela mídia. Através das 49 matérias dos jornais O Estado de S. Paulo 

(25) e O Globo (24) selecionadas neste trabalho, pôde-se verificar que o presidente e sua 

equipe econômica admitia a existência do problema, porém sustentava o argumento 

embasado na pesquisa de Carlos Langoni de que a concentração era “natural” do processo 

de crescimento econômico observado nos anos 60. Mesmo ao final dos anos 70, quando já 

não era mais possível sustentar esse argumento, já que a economia havia se arrefecido, 

como previsto pelo modelo de curva em U invertido, e a concentração de renda se mantinha 

praticamente inalterada, não havia qualquer manifestação do governo sobre a parcela de 

responsabilidade da política econômica implementada, chegando inclusive a tratar as 

discussões acerca do assunto como meras “acusações” feitas por aqueles que não 
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interpretavam os dados de maneira “correta”264. Por outro lado, verificou-se que havia um 

intenso debate sobre a questão, não só no ambiente acadêmico, mas também nas redações 

dos principais jornais em circulação no Brasil. Vários economistas se dispuseram a debater 

o tema em cadernos especiais de periódicos, entrevistas, seminários e congressos. A 

questão da distribuição de renda era freqüentemente abordada pelos jornalistas em 

entrevistas e, algumas vezes, censuradas pelo regime, quando tal abordagem não lhes 

convinha. 

 

O segundo ponto a ser destacado é o papel fundamental desempenhado pelos movimentos 

estudantis, sociais (especialmente o MCV) e sindicais no processo de transição política, 

considerando o enfrentamento ao aparelho repressor do governo, organizando-se de forma 

expressiva para reivindicar diretos e liberdades; a exposição dos problemas sociais e 

econômicos enfrentados pela população, principalmente os mais pobres; a conquista de 

espaço na mídia, que não podia mais esconder os maus resultados da política adotada pelo 

governo; e, principalmente, o engajamento político dos seus principais representantes, tanto 

na participação de partidos políticos como nas manifestações pró-democracia. A atuação 

desses movimentos foi crucial para mostra não apenas ao governo o poder de organização 

das massas quanto aos próprios envolvidos nos movimentos de contestação e oposição ao 

governo. O que começou com grupos de discussões, como o MCV, e mobilizou milhares de 

pessoas em atos como a Catedral da Sé, em 1978, ou uma paralisação de trabalhadores que 

desencadeou um movimento paredista em todo o país, naquele mesmo ano, serviu, 

certamente, como incentivo às manifestações pró-redemocratização observadas em meados 

dos anos 80. 

 

                                                           

264 Conforme aspas da matéria Geisel rebate críticas à concentração de renda do jornal O Globo, publicada 
em 29/11/1978. 



   

121 

O terceiro ponto corresponde à herança deixada pela política econômica adotada pelos 

governos militares. Na tabela abaixo, é possível verificar a evolução dos principais índices 

econômicos ao longo do período analisado do regime militar265. 

 

Tabela 10 

Evolução dos índices econômicos do Brasil (1964-1980) 

Pré-golpe Auge Declínio 
Índices econômicos 

1964 1973 1980 

PIB (%) 3,4 14 9,2 

Inflação (% a.a.) 92,1 15,6 110,2 

Índice de Gini(1) 0,500 0,568 0,590 

Dívida externa (em US$ milhões) 3.294 14.857 64.259 

Salário Mínimo(2) 100 64,18 66,80 

Renda per capita(2) 100 165,63 226,58 

Índice de aprovação do governo (%) 70 82  
(1) utilizados os dados de 1960, 1970 e 1980, de acordo com o Ipea. 
(2) tomando como base 100 o ano de 1964. 
 

De 1964 a 1980, o PIB brasileiro evoluiu à taxa média anual de 7,8%, enquanto a inflação 

cresceu 40,1% a.a., em média. Apesar do crescimento observado no período, pautado no 

endividamento externo (cuja dívida cresceu 1.951%), todos os demais índices foram 

desfavoráveis ao país, com inflação alta, aumento da desigualdade de renda (índice de Gini 

saltou de 0,5 para 0,6) e queda de 33,2% do valor do salário mínimo, face ao aumento em 

126,58% da renda per capita, confirmando o caráter concentrador e excludente da política 

econômica adotada pelo regime.  

 

 

 

 

                                                           

265 Embora se saiba que o regime militar durou até 1985, para essa análise, foi considerado o período de 
1964 a 1980, por ser o escopo de estudo deste trabalho. 
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Assim, buscou-se corroborar neste estudo que o modelo de crescimento adotado pelo 

governo militar, notadamente após 1968 e considerando que os primeiros anos foram 

tratados como de “ajustes econômicos”, foi concentrador de renda e excludente do ponto de 

vista social. A conta dessa expansão da economia baseada em um alto grau de 

endividamento ficou para os governos civis seguintes. Ao fim do governo militar, em 1984, 

a dívida representava 54% do PIB, segundo o Banco Central, quase quatro vezes maior do 

que na época em que foi dado o golpe, em 1964, quando o valor da dívida era de 15,7% do 

PIB. A inflação, por sua vez, chegou a 223%, em 1985 266 . Já o custo social desse 

crescimento se mantém até hoje. 

 

Por fim, o quarto ponto diz respeito à relevância histórica da criação do Partido dos 

Trabalhadores na virada dos anos 70 para os 80, não apenas como um representante da 

esquerda, mas como o resultado de um movimento que estava atento às reais necessidades 

das classes mais baixas, conquistando, com isso, a confiança de muitos eleitores. Além 

disso, as medidas adotadas durante o período no qual o partido esteve à frente do governo 

federal, notadamente na gestão Lula, ressaltam a ideia de que as lutas por valorização do 

trabalhador iniciadas na fundação do PT foram mantidas, apesar das ressalvas realizadas, 

principalmente no que se refere ao posicionamento de seus principais expoentes em relação 

às questões econômicas e ao relacionamento com o empresariado e com a mídia, na ocasião 

da publicação da “Carta aos brasileiros” em 2002. Nos três primeiros mandatos petistas, 

entre 2003 e 2014, houve um significativo avanço na questão da desigualdade de renda, 

com o índice de Gini brasileiro caindo de 0,583, em 2003, no início do governo Lula, para 

0,518, ao final do primeiro mandato de Dilma Rousseff, em 2014, uma queda média de 

0,9% a.a. Na gestão anterior, de Fernando Henrique Cardoso, a desigualdade caiu, em 

média, 0,2% a.a.267  

 

                                                           

266 El País, O lado obscuro do “milagre econômico” da ditadura: o boom da desigualdade. Disponível em:  
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/29/economia/1506721812_344807.html. Acesso em:  24/06/2018. 

267 Nexo Jornal, 10 índices econômicos e sociais nos 13 anos de governo PT no Brasil. Disponível em: 
https://www.nexojornal.com.br/especial/2016/09/02/10-%C3%ADndices-econ%C3%B4micos-e-sociais-nos-
13-anos-de-governo-PT-no-Brasil. Acesso em 24/06/2018. 
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Considerando esses quatro pontos, pode-se concluir que o agravamento da concentração da 

renda e, consequentemente, do alto custo social do modelo de crescimento por 

endividamento adotado pelo governo militar no período de 1968 a 1980, foram fatores 

propulsores da movimentação popular em favor da democracia que, apesar das inúmeras 

tentativas do governo para frear esse movimento histórico, foi restabelecida em 1985. 

Entretanto, o problema da desigualdade de renda não se restringiu ao período do regime 

militar e poucos governos civis que vieram na sequência tiveram condições e vontade 

política para tratar a questão com a devida premência e seriedade.  
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